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RESUMO 

Os episódios de eventos climáticos extremos têm acontecido com mais frequência 

nos últimos anos, o que torna as populações humanas atingidas ainda mais 

vulneráveis de acordo com cada ciclo de ocorrência desses eventos. Com os 

ribeirinhos que vivem nas ilhas das comunidades (Boa União e Novo Rumo) e que se 

localizam dentro do reservatório da Usina Hidrelétrica de Balbina, Presidente 

Figueiredo (AM), não tem sido diferente. Os agricultores e pescadores que 

desenvolvem suas atividades produtivas nas ilhas tentam se adaptar ao ambiente que 

se formou após a construção da usina, no entanto, os eventos extremos de secas 

dificultam esse processo de adaptabilidade tornando essas populações ainda mais 

vulneráveis a esses impactos. Sendo assim, o objetivo desta pesquisa foi de realizar 

uma análise sobre a vulnerabilidade socioambiental das populações humanas que 

vivem e/ou produzem nas ilhas do reservatório da usina hidrelétrica de Balbina frente 

a eventos extremos de secas. O estudo foi desenvolvido a partir de uma perspectiva 

metodológica considerada exploratória-descritiva, sendo o método qualitativo. A 

coleta de dados foi realizada por meio de formulários com entrevistas 

semiestruturadas fazendo uso do programa Kobo Toolbox em que foi possível obter 

relatórios, gráficos e tabelas após o recolhimento das informações. Os resultados da 

tese estão divididos em três capítulos. O capítulo primeiro teve como objetivo 

apresentar a história socioambiental antes, durante e após a implantação da Usina 

Hidrelétrica de Balbina. Os resultados das entrevistas mostraram como os impactos 

da construção da usina afetaram o ambiente e as populações humanas que ali viviam. 

O segundo capítulo tinha como objetivo correlacionar a produção das atividades 

produtivas com a ocorrência de eventos climáticos extremos nas ilhas do reservatório 

de Balbina, e de acordo com os resultados percebeu-se que as atividades produtivas 

de agricultura e pesca são afetadas diretamente nos períodos em que ocorrem 

extremos climáticos. E por fim, o objetivo do terceiro capítulo foi de estimar a 

vulnerabilidade socioambiental dos ribeirinhos diante do processo de adaptabilidade 

aos eventos extremos de secas. Os resultados desse capítulo demonstraram média 

e alta vulnerabilidade das populações humanas que vivem nas ilhas do reservatório 

de Balbina, principalmente no que tange aos recursos hídricos, segurança energética 

e alimentar. 

Palavras- chave: Vulnerabilidade, Eventos Extremos de Secas, Ribeirinhos, Ilhas.  

 

 

 

 



ABSTRACT 

Episodes of extreme weather events have been occurring more frequently in recent 

years, which makes the affected human populations even more vulnerable at each 

cycle of these events’ occurrence. And, to the riverside people who live on the islands 

of the communities (Boa União and Novo Rumo) that are located inside the reservoir 

of the Balbina Hydroelectric Power Plant– Presidente Figueiredo (AM) It has not been 

different. Farmers and fishermen who develop their productive activities on the islands 

try to adapt to the environment that was formed after the construction of the plant, 

however, extreme drought events make this process of adaptability quite difficult, 

making these populations even more vulnerable to these impacts. Therefore, the 

objective of this research was to carry out an analysis of the socio-environmental 

vulnerabilities of human populations that live and/or produce on the islands of the 

Balbina hydroelectric plant reservoir in the face of extreme drought events. The study 

was developed from a methodological perspective considered exploratory-descriptive, 

being the qualitative method. Data collection was carried out through forms with semi-

structured interviews using the Kobo Toolbox program, whereby it was possible to 

obtain reports, graphs and tables after collecting the information. The thesis results 

are divided into three chapters. The first chapter aimed to present the socio-

environmental history in the periods: before, during and after the implementation of 

the Balbina Hydroelectric Power Plant, the results of the interviews showed how the 

impacts of the construction of the plant affected the environment and the human 

populations that lived there. The second chapter aimed to correlate the production of 

productive activities with the occurrence of extreme weather events on the islands of 

the Balbina reservoir, and according to the results it was noticed that the production 

of productive activities of agriculture and fishing are directly affected in the periods 

when climatic extremes occur.  the objective of the third chapter was to estimate the 

socio-environmental vulnerabilities of the riverside people in the face of the process of 

adaptability to extreme drought events, the results of this chapter showed medium and 

high vulnerability of the human populations that live on the islands of the Balbina 

reservoir through access and sourcing of water resources, energy and food security 

as well. 

Keywords: Vulnerabilities, Extreme Drought Events, Riversiders, Islands. 
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INTRODUÇÃO  

O mundo está ameaçado por uma série considerável de danos e perdas de 

muitos recursos naturais, incluindo os recursos pesqueiros, os recursos hídricos e 

florestais, bem como experimenta grande redução na biodiversidade pelas mudanças 

climáticas em todo o globo (OSTROM, 2003). Esses impactos desencadeiam 

desequilíbrios que podem afetar de maneira direta e indireta o habitat de vários 

indivíduos e comunidades pertencentes a inúmeros sistemas e ecossistemas do 

nosso planeta.  

Muitos estudos tratam do assunto, e destacam que algumas ações são 

decorrentes das atividades humanas e estão contribuindo para o aumento das 

mudanças climáticas, bem como o desmatamento e a emissão de gases de efeito 

estufa. De acordo com o relatório do IPCC (2018), pressupõe-se que, para limitarmos 

o aumento de temperatura a 1,5°C, deveríamos reduzir as emissões globais em 45% 

até 2030 em relação a 2010. Aponta, ainda, a importância de se limitar o aquecimento 

global em 1,5°C em relação à era pré-industrial. 

Os impactos dessas mudanças, especificamente na Região Amazônica, são 

evidentes e são constatados na literatura (Aragão et al., 2018; Marengo e Souza, 

2018) que correlaciona as mudanças climáticas com o aumento do desmatamento e 

das queimadas. Em 2005, no período de verão, uma forte seca atingiu a Amazônia 

na sua parte Ocidental o que levou a uma diminuição dos níveis dos rios, acarretando 

impactos como: elevada mortalidade de peixes, interrupção das vias de acesso de 

famílias ribeirinhas às escolas e a hospitais, dificuldades e interrupção de 

abastecimento de comunidades, desaparecimento de lagoas, aumento acelerado de 

incêndios florestais e o isolamento de populações inteiras (MARENGO, et al., 2009). 

Conforme Almeida et al., (2017), o clima na Amazônia tenderá a ficar mais 

quente e menos úmido em decorrência do impacto das mudanças climáticas 

aceleradas pelo processo de desmatamento na região. Nos estudos de Jiménez-

Muñoz et al., (2016), foi detectado um aumento de 0,5°C desde 1980, com 

aquecimento mais intenso durante os períodos de secas, principalmente no sudeste 

da Amazônia. Embora existam algumas diferenças sistemáticas entre as tendências, 

todas as fontes mostram que as últimas duas décadas foram as mais quentes, com 
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2016 como o ano mais quente seguido por 1998. Ambos os anos foram de El Niño 

(Marengo et al., 2018). 

Apesar de todo o conhecimento hoje reunido sobre os impactos das alterações 

climáticas, devem ser destacadas a complexidade e as incertezas sobre a 

vulnerabilidade e riscos potenciais, em relação às estratégias de adaptação climática 

(COUTINHO et al., 2021). Neste contexto, torna-se essencial o estudo da 

adaptabilidade dessas populações frente aos eventos climáticos extremos. Para 

Moran (1990) “adaptação é um processo no qual o tempo e a interação são 

componentes essenciais”. Para o autor o estudo sobre o processo adaptativo se dá a 

partir de diversos níveis e, ao se estudar adequadamente, pode-se estabelecer a 

adaptabilidade de determinadas práticas. Portanto, adaptação é um processo 

compreensível em um nível específico. Deve-se dizer, também, que a adaptação não 

é uma característica apenas humana, todas as espécies passam pelo processo de 

adaptação. 

A construção da adaptação se constitui, a priori, nas relações da população 

humana com seu ambiente, seja ele físico, político ou socioeconômico. Essas 

relações são mediadas pela cultura e pelas experiências acumuladas por qualquer 

população ao longo de gerações, e pelos valores sociais e políticos que a sociedade 

impôs a tais relações.  

Segundo Moran (2010) esse ambiente apresenta respostas que refletem 

pressões ambientais presentes e passadas e que, quanto maior for o tempo durante 

o qual uma população habita um ambiente estável, maior será o grau de adaptação 

dessa população às várias pressões ambientais. Assim, uma população que foi 

deslocada recentemente para uma área com diferentes características ambientais 

mostrará muitas “adaptações” desenvolvidas a partir das condições trazidas da área 

de origem que são inadequadas à nova situação. Em uma nova área, a população de 

migrantes necessitará aprender sobre as novas condições socioambientais. Dessa 

maneira, o processo de adaptação pode seguir vários caminhos que podem ocorrer 

através da difusão cultural e/ou do desenvolvimento de novas formas de adaptação 

(MORAN, 1990). 

A Usina Hidrelétrica de Balbina, construída no rio Uatumã, afluente do rio 

Amazonas, fica localizada na Vila de Balbina – Presidente Figueiredo (AM), distante 

aproximadamente 155 km ao norte da cidade de Manaus. O “lago” que se formou, 

ocupou uma área de 2.995,5 km² e, ainda, representa um dos maiores desastres 
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socioambientais da história do Brasil. Na área de inundação se formaram cerca de 

3.300 ilhas, devido ao relevo altamente plano e entalhamentos pouco pronunciados 

(FEARNSIDE, 2015). Estudos afirmam que o reservatório atualmente ocupa uma área 

de 2.600 km² (KEMENES, 2006). Durante o período de chuvas, o reservatório de 

Balbina chega a ter aproximadamente 4.000 ilhas, a partir da verificação por imagens 

de satélite, sendo que este número diminui durante os períodos de seca, quando 

ocorre a diminuição do nível da água, ilhas que outrora eram isoladas acabam 

interligadas por massas de terra (BORGES, 2007). 

Sendo assim, a construção e implementação da usina transformou o ambiente, 

e, com isso, as populações humanas se adaptaram de forma a continuar a produzir e 

a reproduzir suas existências. Apesar dos diversos problemas de ordem 

socioambiental e territorial, ocorreu a formação de diversas comunidades no período 

pós-construção da usina, dentro do que é comumente chamado pelos habitantes 

locais como “lago” de Balbina. 

 Dessa maneira, é importante compreender como a adaptação a esse 

ambiente por parte dessas populações constituiu um dos passos para a produção e 

organização do modo de vida dos sujeitos sociais que hoje estão habitando as ilhas 

do reservatório a partir da sua adaptabilidade na dinâmica existente dentro do 

reservatório aos eventos climáticos extremos e às vulnerabilidades socioambientais 

das populações humanas que vivem nas ilhas ou que vão para lá para produzirem 

suas atividades produtivas. Atualmente, o trabalho desenvolvido nessas 

comunidades tem como base a agricultura, desenvolvida nas ilhas mais próximas, 

assim como a pesca que ocorre no próprio reservatório da usina.  

Diante dessa perspectiva, a questão norteadora desta tese é: quão vulneráveis 

aos eventos climáticos extremos são as populações humanas que habitam nas ilhas 

e aqueles que se mobilizam até elas para produzir?  

Neste trabalho de pesquisa o objetivo é realizar uma análise sobre as 

vulnerabilidade socioambiental das populações humanas que vivem e/ou produzem 

nas ilhas do reservatório da usina hidrelétrica de Balbina frente a eventos extremos 

de secas; Como objetivos  específicos temos: i) apresentar a história socioambiental 

nos períodos: antes, durante e após a implantação da Usina Hidrelétrica de Balbina; 

ii) correlacionar a produção das atividades produtivas com a ocorrência de eventos 

climáticos extremos nas ilhas do reservatório de Balbina; iii) estimar a vulnerabilidade 
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socioambiental dos ribeirinhos diante do processo de adaptabilidade aos eventos 

extremos de secas.   

Os pressupostos desta pesquisa estão focados em compreender o processo 

de adaptabilidade das populações humanas que habitam nas ilhas das comunidades 

localizadas às margens do rio Uatumã, dentro do reservatório da usina de Balbina, a 

partir da capacidade adaptativa na utilização de estratégias constituídas das pressões 

(perturbações) ocorridas anteriormente no sistema socioecológico, e que pode trazer 

resiliência para enfrentar eventos climáticos extremos.  

Com o propósito de expor mais claramente os resultados desta pesquisa, 

decidiu-se por organizar este trabalho em três capítulos, e para atingir os objetivos, 

foram utilizadas diferentes técnicas metodológicas. Foram realizados levantamentos 

bibliográficos e documentais, coletas de dados, in loco, por meio de entrevistas, 

aplicação de formulários, registros fotográficos e relatos orais. Esses dados foram 

organizados, tabulados e armazenados em planilhas eletrônicas (excel) e, em 

seguida, analisados a partir de produção gráfica e estatísticas. 

 

CONTEÚDOS DOS CAPÍTULOS 

Esta tese está organizada em capítulos que descrevem a análise e a 

interpretação dos dados que foram resultados dos objetivos elencados neste trabalho 

de pesquisa. 

O capítulo 1 intitula-se: “BALBINA: ANTES, DURANTE E DEPOIS - 

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E ASPECTOS HISTÓRICOS DA CONSTRUÇÃO 

DA USINA HIDRELÉTRICA”, no qual se apresenta a história socioambiental da área 

de Balbina, que vai se dividir em três momentos: o primeiro, no período pré-

implantação, quando vai se destacar o contexto sociopolítico do pensamento 

desenvolvimentista para a Amazônia; o segundo,   dá-se a partir da “Construção de 

fato” quando esse pensamento se consolida com o início das obras da usina 

hidrelétrica de Balbina e quando emergem conflitos motivados pela construção; e o 

terceiro e último momento ocorre com a finalização das obras e o processo de 

adaptabilidade das populações em comunidades no reservatório. 

Já no capítulo 2, “ATIVIDADES PRODUTIVAS LOCAIS E PERCEPÇÕES 

SOCIOAMBIENTAIS: OS EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS NO 

RESERVATÓRIO DE BALBINA”, será abordado o processo de ocupação e as 
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atividades produtivas desenvolvidas pelos ribeirinhos nas comunidades e ilhas do 

reservatório que se formaram a partir da construção da barragem.  A partir dessa 

ocupação, constituíram-se formas de trabalho como a agricultura, a pesca e o 

extrativismo, no entorno e dentro das ilhas do reservatório. E a percepção dos sujeitos 

sociais sobre a ocorrência e a influência dos eventos climáticos extremos nos seus 

respectivos modos de vida. 

Por fim, no capítulo 3, “ADAPTABILIDADE E VULNERABILIDADE: 

EVENTOS EXTREMOS DE SECAS EM COMUNIDADES E ILHAS DO 

RESERVATÓRIO DA HIDRELÉTRICA DE BALBINA”, são analisados os processos 

de adaptabilidade, assim como a vulnerabilidade socioambiental que podem afetar o 

cotidiano dos ribeirinhos a partir da influência dos extremos de secas na capacidade 

adaptativa de comunitários do reservatório de Balbina. 

 

MÉTODOS  

Área de estudo 

 O Município de Presidente Figueiredo, onde se localiza o reservatório da Usina 

Hidrelétrica de Balbina, foi instituído em 1981 pela Emenda Constitucional N° 12 a 

partir da divisão dos municípios de Novo Airão, Itapiranga e Urucará. Presidente 

Figueiredo está na área do baixo Rio Negro, onde também se situa a cidade de 

Manaus (AM). O nome dado ao município foi uma homenagem ao primeiro presidente 

da província do Amazonas, João Batista de Figueiredo Tenreiro Aranha (CPRM, 

1998). 

 De acordo com o IBGE (2010) a área do município de Presidente Figueiredo é 

de 25.422 km² e tem limites com os municípios de Itapiranga, Rio Preto da Eva, 

Manaus, Novo Airão, Urucará e São Sebastião do Uatumã, além do estado de 

Roraima.  
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Figura 1. Localização do Município de Presidente Figueiredo e os municípios limítrofes. 

 
Fonte: CPRM, 2012. 

 

Conforme o último censo (IBGE, 2010) a população de Presidente Figueiredo 

tinha um total de 27.175 habitantes. Porém, a população estimada no ano de 2021 é 

de 38.095 pessoas. O município faz parte da região metropolitana de Manaus, que 

também é composta pelos municípios de Careiro da Várzea, Iranduba, Itacoatiara, 

Manacapuru, Novo Airão, Presidente Figueiredo e Rio Preto da Eva. Presidente 

Figueiredo fica a cerca de 110 km de Manaus, com a qual se interliga pela rodovia 

BR-174 que leva ao município de Boa Vista - Roraima.    

A área de estudo se localiza dentro do reservatório (nas ilhas) de Balbina - Rio 

Uatumã - Presidente Figueiredo (AM). As ilhas de estudo da pesquisa fazem parte da 

microrregião geográfica em que estão inseridas as comunidades do ramal do Rumo 

Certo. Essas comunidades são: Boa União, que foi fundada em 1993 (S 01º 32‟990” 

– W 60º 10‟503”), e Novo Rumo, criada no ano de 2001 (S 01º 33‟376” – W 60º 

10‟734”), que se encontram no ramal denominado de “Rumo Certo” (KM 165 da BR - 

174).  
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Abaixo, pode-se observar no mapa (figura 2) as comunidades que abrangem 

a área de pesquisa deste estudo, Boa União e Novo Rumo, a BR - 174, e AM - 240, 

e o reservatório de Balbina. 

 

     Figura 2. Ramal do Rumo Certo e Comunidades - Reservatório de Balbina. 

     
Fonte: Grupo Água e Comunidades do Projeto PIRAHIBA (2014). 
 

 

Para chegar nessas localidades é necessário realizar primeiramente o trajeto 

por via terrestre pela BR-174 por meio de ônibus rodoviário intermunicipal ou 

automóvel particular e transcorrer cerca de 165 km até chegar na entrada do ramal 

do Rumo Certo. Abaixo a entrada das comunidades (figura 3):
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Figura 3. Entrada do ramal que dá acesso às comunidades Boa União e Novo Rumo. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 

 

O deslocamento por via terrestre de Manaus até as comunidades dura em 

torno de duas horas e meia a três horas. Para se ter acesso às ilhas que circundam 

(estão próximas) a essas comunidades é imprescindível percorrer os ramais que, 

dependendo da localização, podem ter até 10 km de distância da margem da rodovia. 

Após chegar na margem do rio Uatumã no reservatório, onde estão os pontos de 

acesso para ilhas, é necessário percorrer mais alguns quilômetros por via fluvial para 

chegar em alguma das 3.300 ilhas que estão dentro do reservatório de Balbina - 

Presidente Figueiredo (AM). Abaixo, as fotografias ilustram o percurso terrestre e 

fluvial para se chegar às comunidades e ilhas (figura 4): 
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Figura 4. Representação do percurso desenvolvido para chegar nas comunidades Boa União e Novo 
Rumo. (A) Rodovia Federal - BR - 174. (B) Ramal de acesso. (C) Margem do Rio Uatumã - Ponto de 

acesso às ilhas. (D) Dentro do reservatório. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 

 

Após trafegar pela rodovia BR - 174 e chegar na entrada do ramal do Rumo 

Certo, que fica, especificamente, no KM - 165 que dá acesso às comunidades Boa 

União e Novo Rumo e percorrer as ruas da comunidade, pode-se chegar aos 

chamados “pontos de acesso”, locais onde ficam as canoas, “rabetas” ou voadeiras 

dos ribeirinhos que possibilitam chegar às ilhas. Um desses principais pontos é o 

porto da comunidade Boa União/ Novo Rumo conforme (figura 5 – B):  

 

Figura 5. Representação do percurso desenvolvido para chegar às ilhas das comunidades Boa 
União e Novo Rumo. (A) Ramal de acesso. (B) Ponto de acesso às ilhas - Porto da comunidade Boa 

União. 

 
 Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 

 



25 
 

 O porto da comunidade é um dos principais pontos de partida das populações 

que vivem nessas comunidades à sede do município de Presidente Figueiredo, às 

comunidades e às ilhas. Essa mobilidade é necessária para diversos fins, inclusive, 

e, principalmente, para o escoamento da produção agrícola e da pesca desenvolvidas 

pelos agricultores e pescadores. 

 

BREVE HISTÓRICO: COMUNIDADES - BOA UNIÃO E NOVO RUMO 

 

COMUNIDADE BOA UNIÃO 

 

 De acordo com moradores locais, o processo de formação da comunidade 

ocorreu por volta de 1989, logo depois da finalização das obras da usina hidrelétrica 

e da abertura do ramal do Rumo Certo que dá acesso à comunidade (WACHHOLZ, 

2017). 

Conforme dados do IBGE (2010b) a vila da comunidade Boa União possuía 

cerca de 317 lotes, porém levantamentos realizados por integrantes do projeto 

PIRAHIBA (2014) foram identificados 331 lotes, o que demonstra um processo de 

crescimento da ocupação desta região. Essa comunidade está dividida em três 

distritos: Ramal do Rumo Certo, Vila e ilhas localizadas dentro do reservatório da 

Usina Hidrelétrica de Balbina. Entre as ilhas mais conhecidas se destacam: Pedral l 

e ll e Palhal; essas ilhas também são popularmente conhecidas como “cacaias”. O 

processo de formação e ocupação do Ramal do Rumo Certo, onde estão localizadas 

as comunidades Boa União e Novo Rumo, apresenta grandes lotes onde são 

desenvolvidas atividades de agricultura, pecuária e extrativismo. 

 Os lotes, em grande parte (90%), se localizam em terra firme, sendo que os 

habitantes são chamados de posseiros por não possuírem os documentos das 

propriedades, representando cerca de (76%) dos lotes ocupados (PIRAHIBA, 2014). 

 

COMUNIDADE NOVO RUMO 

 

Já na comunidade do Novo Rumo e, de acordo com dados do IBGE (2010b), 

a vila da comunidade possuía cerca de 107 lotes. A comunidade Novo Rumo, assim 
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como a comunidade Boa União, também é constituída pelo Ramal do Novo Rumo, a 

vila e a cacaia, composta por ilhas dentro do reservatório de Balbina, sendo mais 

conhecidas as ilhas de Santo Antônio e Coatá. A criação da comunidade está 

associada ao surgimento da comunidade Boa União e à abertura do ramal que dá 

acesso às duas comunidades, que é o ramal do Rumo Certo.  

 

CARACTERIZAÇÃO DO RIO UATUMÃ 

Segundo (CARVALHO, 2006), a bacia hidrográfica do rio Amazonas tem uma 

superfície estimada em cerca de 6,5 milhões de km², ela não é somente a maior bacia 

hidrográfica do nosso planeta, mas provavelmente um dos mais complexos sistemas 

fluviais do mundo.  

A bacia amazônica compreende vários países na América do Sul entre eles 

(Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Suriname e Venezuela). No Brasil, está 

presente em quase todos os estados da região norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 

Rondônia e Roraima), além do estado do Mato Grosso da região Centro - Oeste. Um 

dos atributos mais relevantes na caracterização da bacia hidrográfica do rio 

Amazonas são os tipos de rios. De acordo com Sioli (1985), tomando como parâmetro 

a cor das águas, classificou os rios amazônicos em três tipos que são: rios de águas 

pretas, rios de águas claras e rios de águas brancas. 

O rio Uatumã é um dos rios de águas pretas e se localiza na margem esquerda 

do rio Amazonas, entre a foz do rio Negro e rio Trombetas. Em todo o seu caminho o 

rio Uatumã tem uma trajetória sinuosa sendo a bacia coberta pela floresta em quase 

toda a sua extensão. Seu curso fluvial apresenta baixa declividade, porém, no médio 

curso, onde se localizam as cachoeiras Balbina e Morena, apresentam uma 

declividade mais acentuada. 

 Pesquisas realizadas indicam uma diferença topográfica entre os encontros 

dos igarapés Santo Antônio do Abonari, Taquari e o ponto de Balbina onde a altura é 

de 22m. Sendo assim, a declividade média do rio, neste trecho em específico, foi 

estimada em 0,11m/Km (ELETRONORTE, 1979). A bacia de drenagem abrange uma 

área de aproximadamente 70.600 km², suas águas pretas têm características 

similares às dos grandes rios de águas escuras da Amazônia (SANTOS e JEGU, 

1996). 
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Conforme a classificação dos rios amazônicos de SIOLI (1984), o rio Uatumã 

apresenta águas ácidas, com pH entre 3,7 e 5,8. Essas águas são pobres em íons e 

ricas em matéria orgânica dissolvida, características físico-químicas são dos rios que 

nascem no Escudo das Guianas ou nos sedimentos Terciários da Bacia Amazônica. 

A presença de florestas alagáveis e grandes áreas com processo de sedimentação, 

nestes rios, contribuem para a produção de substâncias húmicas que, aliada à falta 

de cálcio e magnésio, conferem o caráter ácido às águas (SIOLI, 1985). Abaixo, pode-

se observar o mapa com a área limítrofe da bacia do rio Uatumã, com a visualização 

do reservatório da usina hidrelétrica de Balbina e também de parte do rio Amazonas 

e a sua confluência com o rio Uatumã: 
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Figura 6. Limite da bacia do rio Uatumã. 

 
Fonte: PIRAHIBA, 2014.
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SUJEITOS DA PESQUISA 

Levando em consideração que os dados atuais das populações locais não 

foram disponibilizados, foi adotado um método estimativo baseado no modelo de 

proporção de crescimento populacional para se obter dados populacionais mais 

aproximados das comunidades estudadas. Para isso, foi necessário realizar o cálculo 

conforme a estrutura de proporcionalidade abaixo:  

Quadro 1. Estimativas populacionais do município de Presidente Figueiredo - AM (2017 - 2021). 

SIDRA – IBGE 

6579 - População residente estimada 

Variável - População residente estimada (Pessoas) 

Município Ano 

  2017 2018 2019 2020 2021 

Presidente Figueiredo (AM) 34574 35352 36279 37193 38095 
Fonte: IBGE - Estimativas de População, 2021. 

 

PopEstCom = PopEstMun (2018) = PopEstMun (2021) 

                   PopCom                           X 

 

PopEstMun (2018) -População Estimada do Município de Presidente Figueiredo - AM 

(IBGE, 2018) 

 = 35.352 hab. 

PopCom - População das Comunidades - Boa União e Novo Rumo (Secretaria de Saúde do 

Município, 2018) = 1.314 hab. 

PopEstMun (2021) - População Estimada do Município de Presidente Figueiredo - AM 

(IBGE, 2021)  

= 38.095 hab.  

X = População Estimada das Comunidades - Boa União e Novo Rumo em 2021. 

 

35.352 = 38.095 

                                                                1.314         X 

 

35.352 X = 50.056.830 

 

    X = 50.056.830         

    35.352 

 

X = 1.415 hab. 

 

Diante do resultado do cálculo de estimativa para a população das 

comunidades de estudo, acredita-se que a população, nessas comunidades, está em 

torno de 1.415 hab. o que representa aproximadamente 3,71% da população total do 
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município. Desse total da população estimada, foram realizadas entrevistas em 20 

unidades familiares entre agricultores e pescadores das ilhas pertencentes a essas 

comunidades. 

A escolha dos sujeitos da pesquisa ocorreu a partir do método de indicação 

(snowball ou bola de neve). Sendo que os 20 entrevistados das unidades familiares 

responderam a questões relacionadas aos aspectos econômicos, políticos e 

socioambientais, suas estratégias de trabalho, eventos climáticos extremos e 

adaptabilidade. 

 Para compreender sobre a história socioambiental e as suas respectivas 

percepções acerca da construção da usina hidrelétrica e seus impactos fizeram parte 

da pesquisa apenas agricultores/pescadores que presenciaram o período de 

implementação da usina e que relataram suas experiências de vida durante tal 

momento histórico. Foram entrevistadas quatro pessoas (chefes de família) utilizando 

roteiro de entrevistas semiestruturadas. O quadro dois traz a identificação dos sujeitos 

sociais que colaboraram com a pesquisa e em destaque os quatro participantes que 

contribuíram na entrevista aprofundada sobre os aspectos históricos da construção 

da hidrelétrica de Balbina. Abaixo, pode-se encontrar o (quadro 2) com a identificação 

geral dos 20 entrevistados: 

Quadro 2. Identificação/perfil dos entrevistados. 

IDENTIFICAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 

Nome/Atividade Idade Gênero Comunidade 

Sra. S.N.F. - agricultora/pescadora. 22 anos Feminino Novo Rumo 

Sr. A.L.R. - agricultor. 25 anos Masculino Novo Rumo 

Sr. D.P.S. - agricultor/pescador. 28 anos Masculino Boa União 

Sr. C.R.S. - 
agricultor/pescador/piloteiro. 

43 anos Masculino Boa União 

Sra. F.P.S. - agricultora/pescadora. 44 anos Feminino Boa União 

Sr. A.P.S. - agricultor/pescador. 50 anos Masculino Novo Rumo 

Sr. J.N.F. - agricultor/pescador. 51 anos  Masculino Boa União 
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Sra. M.A.F. - agricultora/pescadora. 54 anos Feminino Novo Rumo 

Sra. M.J.L.C. - agricultora/pescadora. 55 anos  Feminino Boa União 

Sra. M.R.A.S. - agricultora. 56 anos Feminino Boa União 

Sr. J.A.L.S. - agricultor/pescador. 59 anos Masculino Boa União 

Sra. V.H.N. - agricultora/pescadora. 60 anos Feminino Novo Rumo 

Sr. J.I.M.M. - agricultor/pescador. 61 anos Masculino Novo Rumo 

Sr. C.L.S. - agricultor/pescador. 64 anos Masculino Novo Rumo 

Sra .I.D. - agricultora/pescadora. 65 anos Feminino Boa União 

Sr. V.C. ex-presidente comunitário e 
agricultor. 

67 anos Masculino Boa União 

Sr. C.A.D. - agricultor aposentado. 68 anos  Masculino Novo Rumo 

Sra. M.C.S. - agricultora/pescadora 
aposentada. 

76 anos Feminino Boa União 

Sr. G.C.C. - agricultor/pescador 
aposentado. 

76 anos Masculino Boa União 

Sr. J.S.A. - agricultor/pescador 
aposentado. 

79 anos Masculino Novo Rumo 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Figura 7. Representação esquemática dos sujeitos sociais participantes da pesquisa.  

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
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PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

Este trabalho de pesquisa parte da concepção de que a ecologia humana tem 

por objetivo a integralização do conhecimento sobre a diversidade do comportamento 

das populações humanas com o ambiente (MORAN, 1990). Compreender a relação 

dos seres humanos com o meio é essencial para se entender como interagem as 

populações humanas com os sistemas ecológicos. 

Ainda de acordo com Moran (1990, p. 35) “uma ecologia humana que não 

contextualiza o homem dentro de seu ambiente físico, de sua história e de sua 

percepção ambiental é incapaz de explicar a complexidade das inter-relações 

humanas”. O foco de estudo da ecologia humana é o comportamento dos seres 

humanos em toda a sua variabilidade (VIERTLER, 1988). 

Dentro da ecologia humana, os adaptacionistas são aqueles que acreditam que 

os seres humanos se adaptam ao ambiente. John Bennett é um dos maiores 

expoentes dessa corrente de análise, voltando seus estudos para comunidades 

contemporâneas e para problemas ambientais da atualidade. 

 Segundo Moran (2010, p. 25) a adaptabilidade humana tem tendência a 

destacar a flexibilidade da resposta das populações humanas frente ao ambiente. 

Ainda, analisa como essas populações buscam se adaptar a problemas ambientais 

extremamente específicos, assim como as transformações que os homens realizam 

no ambiente para adequá-lo aos seus fins. 

Dentro desse processo está a resiliência que se define como “a capacidade de 

um sistema absorver perturbações e reorganizar-se enquanto passa por mudanças 

de modo ainda que mantenha essencialmente a mesma função, estrutura, identidade 

e feedbacks” (Walker et al. 2004 p.4). Um dos primeiros autores a utilizar o termo 

resiliência foi Holling (1973) que define “resiliência como um conceito que ajuda a 

entender a capacidade dos ecossistemas como atrativos alternativos de persistir no 

estado original estando sujeito a perturbações” (Gunderson, 2000); Folke (2006) e 

Scheffer (2009). 

A resiliência socioecológica diz respeito às pessoas e à natureza como 

sistemas interdependentes. Isso é verdade para as comunidades locais e seus 
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ecossistemas circundantes, mas a grande aceleração das atividades humanas, na 

Terra, agora também torna isso um problema em escalas globais (STEFFEN et al., 

2007). Dessa forma, a resiliência de um sistema depende da magnitude da 

perturbação que pode ser absorvida antes de mudar para um estado radicalmente 

diferente (Folke, 2006; Adger, 2006). No aspecto geral, a resiliência socioecológica, 

na prática, pode ser associada aos problemas relacionados às características 

específicas de um sistema que podem surgir de um conjunto de fontes ou choques 

(FOLKE et al., 2010). 

Esses choques ou perturbações podem influenciar diretamente as populações 

humanas a se tornarem vulneráveis. No que diz respeito às vulnerabilidades, alguns 

autores definem vulnerabilidade como dificuldade/incapacidade de responder de 

maneira positiva a situações adversas ao meio ou a uma maior possibilidade de sofrer 

riscos tanto sociais como ambientais (COSTA e DANTAS, 2009).  

Já as vulnerabilidades socioambientais seriam aquelas onde existem riscos 

ambientais (CERRI e AMARAL, 1998) que podem ser divididos em naturais e 

tecnológicos. De acordo com Egler (1996), os riscos naturais podem ser associados 

ao comportamento dos sistemas naturais, possuindo condições de estabilidade e/ou 

instabilidade que podem ser determinadas pela vulnerabilidade dos acontecimentos. 

Segundo Deschamps (2005), é considerada vulnerabilidade socioambiental, quando 

existe a coincidência entre vulnerabilidade social e ambiental em um mesmo local ou 

para uma mesma população.  

Adaptabilidade e vulnerabilidade foram inseridas na análise sistêmica de 

resiliência socioambiental que concebe uma recente linha de pesquisa em adaptação 

às mudanças climáticas. Ela versa sobre a capacidade dos sistemas socioambientais 

de responderem e de se recuperarem de desastres e introduz as condições 

intrínsecas que viabilizam ao sistema absorver impactos e lidar com eventos, assim 

como pós-eventos e processos adaptativos, os quais facilitam a capacidade do 

sistema de se reorganizar, mudar e aprender em resposta às ameaças (OBERMAIER 

e ROSA, 2013). 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O método de pesquisa utilizado nesta tese é o hipotético. Este método constitui-

se de: problema, hipótese, dedução de consequências observadas, contraponto da 

hipótese e corroboração da tese. A pesquisa realizada caracteriza-se como descritiva 

- exploratória, dado que “discorre sobre o comportamento dos fenômenos” (COLLIS; 

HUSSEY, 2005). Esse tipo de pesquisa possibilita ao investigador potencializar seu 

conhecimento acerca de determinado fenômeno ou problemática (TRIVINÖS, 1990).  

O estudo exploratório realizado nesta pesquisa teve como objetivo proporcionar 

maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 

hipóteses. Leituras e entrevistas exploratórias ajudaram a constituir a problemática de 

investigação. As leituras contribuíram para realizar um balanço dos conhecimentos 

relativos ao problema de partida; e às entrevistas auxiliaram na descoberta de 

aspectos que ratificam o campo de investigação (QUIVY e CAMPENHOUDT, 1988). 

Este trabalho de pesquisa se baseia em Yin (2001) e caracteriza-se por ser um 

estudo de caso único, uma vez que a pesquisa se define a partir de uma única unidade 

de análise do fenômeno. No que se relaciona à coleta de dados, ela se distribuiu da 

seguinte forma: durante as várias etapas que perfazem um projeto científico que são 

as pesquisas bibliográficas, documentais e as de campo. A pesquisa bibliográfica e a 

revisão de literatura (artigos, livros, teses e dissertações) foram a base para a 

fundamentação teórica e a discussão dos resultados  

A pesquisa documental tratou a respeito de documentos que foram necessários 

para a obtenção de dados para a pesquisa. As fontes documentais foram diversas 

(UFAM, UEA, Eletrobrás, ANEEL, Prefeitura de Presidente Figueiredo (AM), 

Associação de Trabalhadores Rurais de Presidente Figueiredo), entre outras. Além de 

dados secundários coletados como: imagens, fotografias, relatos de experiências, 

reportagens de jornais e revistas etc. 

 No trabalho de campo, foram realizadas observações diretas e indiretas, além 

da aplicação de entrevistas semiestruturadas aos ribeirinhos. Sobre as observações 

direta e indireta Thiollent (1987) vai descrever que a situação de observação, 

questionários e entrevistas são consideradas como técnicas de observação direta, 

pelo fato de estabelecerem uma relação efetiva entre o pesquisador e a área de 

investigação.  Já a observação indireta consiste em análise de documentos e/ou 
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imagens relativas ao fato. A principal das técnicas de observação indireta é a análise 

de conteúdo, que é frequentemente aplicada.  

Nas entrevistas, foram abordadas perguntas sobre diversas temáticas, 

incluindo: aspectos econômicos, sociais, ambientais, políticos, fundiários, transporte, 

mobilidade, trabalho, adaptabilidade, conflitos e vulnerabilidades existentes do 

cotidiano dos ribeirinhos.  

O critério utilizado para selecionar os entrevistados foi a partir de uma rede de 

referências ou indicações. O método de indicação (snowball ou bola de neve) é uma 

técnica de amostragem que é comumente utilizada em pesquisas qualitativas, há 

alguns anos, principalmente, porque possibilita o alcance de populações pouco 

conhecidas ou com dificuldades de acesso. Sendo assim, a amostra do tipo bola de 

neve se destaca em pesquisas que optam por amostras não probabilísticas em 

estudos de natureza qualitativa.  

Para a produção de uma amostragem em bola de neve, é essencial que se 

tenha um intercessor inicial, também denominado de "semente'', que indica alguns 

sujeitos com perfil necessário para a realização da pesquisa. As pessoas indicadas 

são então solicitadas a sugerir mais pessoas. Dessa maneira, a amostra estende-se, 

na maioria das vezes, de forma satisfatória.  

Sendo assim, a técnica de bola de neve pode ser entendida como uma técnica de 

amostragem que utiliza cadeias de referência (BALDIN e MUNHOZ, 2011). Os pontos 

positivos desse tipo de pesquisa abrangem seus custos, haja vista que não é uma 

forma de amostragem que necessite de muitos recursos para serem colocadas em 

prática, e maior facilidade na obtenção dos resultados devido a relação de confiança 

outrora estabelecida entre os sujeitos que indicam e os indicados para as entrevistas 

(DEWES, 2013). Existem situações em que a pesquisa com amostragem não 

probabilística como no caso da “snowball ou bola de neve” (VINUTO, 2014) é 

adequada e até mesmo preferível à probabilística. Conforme, Curwin e Slater (1991, 

p.8) que validam essa afirmação, declaram que uma pesquisa com amostragem não 

probabilística que é bem conduzida pode produzir resultados satisfatórios mais 

rápidos e com menor custo que uma pesquisa com amostragem probabilística. 

Portanto, o snowball ou bola de neve é um tipo de amostra não probabilística 

que usa redes de referência e indicações. Além disso, é muito útil para pesquisar 
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grupos difíceis de serem estudados/acessados ou também quando não se conhece 

profundamente o universo da pesquisa. 

O levantamento de dados ocorreu a partir da pesquisa de campo realizada 

entre os dias 26 e 28 de abril de 2021 nas comunidades do reservatório da hidrelétrica 

de Balbina: Boa União e Novo Rumo - Presidente Figueiredo (AM). Foram 

entrevistados 20 sujeitos sociais entre agricultores/pescadores dentre os quais foram 

indicados quatro deles (que vivenciaram o antes/durante/depois da construção da 

usina) o que contribuiu para a composição de dados relativos aos aspectos da história 

socioambiental da região. As entrevistas semiestruturadas foram realizadas por meio 

de formulários do programa Kobo Toolbox que, ao registrar as respostas, produziu 

relatórios, gráficos e tabelas das informações levantadas. 

 Os dados das cotas/níveis do reservatório de Balbina foram adquiridos a partir 

da base de dados históricos do Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS. Já as 

informações relacionadas aos dados pluviométricos foram obtidas a partir dos dados 

disponibilizados pelo portal Hidroweb que é uma ferramenta integrante do Sistema 

Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) e oferece o acesso ao 

banco de dados que contém todas as informações coletadas pela Rede 

Hidrometeorológica Nacional (RHN), reunindo dados de níveis fluviais, vazões, 

chuvas, climatologia, qualidade da água e sedimentos. 

O Hidroweb é um portal vinculado à Agência Nacional de Águas - ANA. Deste 

portal foram coletados dados históricos de chuvas de três estações pluviométricas 

(Abonari - FUNAI - 160000; UHE Balbina jusante - 159001; Cachoeira da Morena - 

259000) o critério de escolha de tais estações se deu devido à proximidade geográfica 

do reservatório de Balbina. A série temporal de comparação entre os dados 

pluviométricos das estações selecionadas foi de 1991 a 2021. Período escolhido 

devido ao início efetivo da totalidade de funcionamento da usina, que ocorreu a partir 

do ano de 1991. 

 De posse das informações das precipitações das estações pluviométricas do 

período selecionado, verificou-se a necessidade de estabelecer um limiar entre as 

cotas/níveis do reservatório e as precipitações ocorridas naquela região, o que 

possibilitou instituir uma correlação dos períodos de secas e cheias entre os eventos 

fluviais/pluviais considerados normais e os extremos no período de 1999 a 2020 para 

as cotas fluviais do reservatório e 1991 a 2021 para os dados pluviométricos. As 
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precipitações quantificadas, nas três estações, foram calculadas com o objetivo de 

classificar as magnitudes delas em positivas ou negativas. Após os cálculos foram 

determinados os índices de anomalias de chuvas (IAC), cálculos estes desenvolvidos 

por Rooy (1965): 

 

 

Para mensurar a vulnerabilidade das populações humanas das comunidades 

Boa União e Novo Rumo, foi utilizada como base a plataforma Adapta Brasil MCTI do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), lançada em outubro de 2021 

que disponibiliza informações para analisar os impactos das mudanças do clima e 

contém diversos indicadores temáticos, entre eles estão os utilizados nesta pesquisa 

que foram: Recursos Hídricos, Segurança Energética e Segurança Alimentar.  
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Figura 8. Estruturação do índice de vulnerabilidade às mudanças climáticas. 

 
Fonte: Elaborado a partir da plataforma Adapta Brasil (MCTI), 2022. 
 
 

Neste ambiente virtual, encontram-se índices que avaliam a vulnerabilidade 

socioambiental relacionada às mudanças climáticas para os municípios brasileiros. A 

composição do índice vai se dar a partir da junção dos (índices de sensibilidade + 

índices de capacidade adaptativa = Vulnerabilidade Socioambiental). Diante disso, foi 

organizado um cálculo estimativo que pudesse mensurar os índices municipais para 

as realidades das comunidades locais (Boa União e Novo Rumo). As estimativas 

produzidas nos resultados tinham o objetivo de aproximar os dados municipais em 

relação às estimativas das comunidades estudadas, conforme as fórmulas abaixo:  
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Ex.: IVCom =   IVM   x PerPopCom 

              PopTM           10 

 

IVCom =   0,49   x 3,71% 

            38.095      10 

 

IVCom = 0,47 

  

 A pesquisa de campo só ocorreu após a diminuição no número de casos da 

pandemia SARS-CoV-2 (Covid-19, ou “coronavírus”) em todo o estado do Amazonas. 

Durante a realização da pesquisa in loco foram tomadas as medidas de prevenção 

conforme se destacam as normas dos órgãos de vigilância em saúde e da 

Organização Mundial da Saúde - OMS.  

 

COMITÊ DE ÉTICA 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

da Universidade Federal do Amazonas (número CAAE 35513120.2.0000.5020). 

Número do Parecer: 4.188.902. A proposta para o comitê continha termo de 

consentimento livre e esclarecido, com informações gerais da pesquisa, os objetivos 

do projeto, de que forma os dados adquiridos com os participantes seriam utilizados, 

além de detalhar os direitos dos sujeitos da pesquisa de retirarem as suas 

informações, a qualquer momento, além da garantia de anonimato que lhes foi 

apresentada verbalmente.
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Figura 9. Estrutura do trabalho de pesquisa. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2021.
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AS ANÁLISES 

A abordagem metodológica desenvolvida neste trabalho de pesquisa é 

qualitativa. Mesmo sendo de cunho qualitativo, uma parte dos dados recebeu uma 

análise quantitativa e estatisticamente descritiva que teve por objetivo contribuir para 

as análises qualitativas. Em uma pesquisa quantitativa, o foco é na análise, pelo 

exame dos elementos, individualmente, enquanto a qualitativa pretende 

“compreender o significado de uma experiência dos participantes, em um ambiente 

específico, bem como o modo como os componentes se mesclam para formar o todo” 

(JONES, 2007, p. 298). 

Para a estruturação das perguntas dos formulários de entrevista, foi utilizado o 

aplicativo de ferramentas de coleta de dados chamado KoBo Toolbox que é de acesso 

livre. A estatística básica foi utilizada na mensuração dos dados. E, para a 

organização destes, foram utilizadas planilhas eletrônicas que contribuíram para a 

produção dos gráficos que compõem a tese.  

A pesquisa quantitativa permite a determinação de indicadores e de tendências 

presentes na realidade, ou seja, dados representativos e objetivos, opondo-se à 

ciência aristotélica, com a desconfiança sistemática das evidências e experiência 

imediata. Seu eixo central é a materialização físico-numérica no momento da 

explicação, com uma desvalorização da subjetividade e da individualidade (MUSSI, 

2019, p. 418). 

As abordagens quantitativas não são capazes de resolver ou responder a 

todos os problemas sociais, porém possibilitam, diante do rigor metodológico, o 

acesso e divulgação de valiosas informações sobre os sujeitos populacionais. Mas, 

ao mesmo tempo, cumprindo as exigências no controle investigativo, os resultados 

não se transferiram para outras situações sociais (RICHARDSON, 2011). 

Já na análise dos conteúdos dos discursos das percepções dos entrevistados, 

a fim de compreender as interações socioambientais, os processos de adaptabilidade 

e as vulnerabilidades, foi desenvolvida a pesquisa qualitativa que, conforme (GOMES, 

2009, p.79), esse tipo de pesquisa permite, através de seus métodos, estudar as 

especialidades de cada sociedade posto que “seu foco é a exploração do conjunto de 

opiniões e representações sociais sobre o tema que pretende investigar”. 

Dessa forma, a pesquisa qualitativa nos permite caminhar em direção a 

questões que os números muitas vezes não conseguem responder. É importante 
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considerar que a pesquisa qualitativa é caracterizada por uma abordagem peculiar, 

uma vez que respeita e valoriza a subjetividade como fonte de informação válida. “A 

pesquisa qualitativa enfatiza a ‘essência’ do fenômeno. A visão de mundo das 

pessoas varia de acordo com a percepção de cada um, sendo bastante subjetiva” 

(JONES, 2007, p. 298). 

Os conteúdos foram organizados e neles sucederam-se a identificação das 

temáticas abordadas. Esses dados advindos das entrevistas foram digitados e 

sistematizados em planilhas do Microsoft Excel. Abaixo, pode-se visualizar a 

representação esquemática dos procedimentos metodológicos deste projeto de 

pesquisa (figura 10): 
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Figura 10. Representação esquemática dos procedimentos metodológicos da tese. 

 
   Fonte: Elaborado pelo autor, 2021.
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CAPÍTULO 1 

BALBINA: ANTES, DURANTE E DEPOIS - IMPACTOS 
SOCIOAMBIENTAIS E ASPECTOS HISTÓRICOS DA CONSTRUÇÃO 

DA USINA HIDRELÉTRICA

 

INTRODUÇÃO 

BREVE HISTÓRICO DA CONSTRUÇÃO DA UHE DE BALBINA 

 

A Usina Hidrelétrica de Balbina, que se localiza no município de Presidente 

Figueiredo, é cerca de 200 km distante da capital Manaus no estado do Amazonas. 

A sua construção teve como objetivo principal o desenvolvimento local, regional e 

nacional, porém foram muitas as consequências para as populações que ali 

habitavam à época da sua implementação. 

As perspectivas relacionadas à construção de uma Usina Hidrelétrica na região 

e, especificamente, próximo à cidade de Manaus, foram divulgadas pela Eletronorte 

em meados de 1975. O início programado da construção da usina seria o ano de 

1979, porém muitos acontecimentos ocorreram durante todo o período de 

levantamento estrutural da usina a ser implementada. Para se ter ideia das mudanças 

que precisaram serem consideradas ao longo desse levantamento estrutural da UHE 

Balbina, nota-se um breve resumo da modificação do prazo de construção, iniciada 

em maio de 1981, teve suas metas reprogramadas a partir de 1982, as quais 

culminaram no período de ação entre 1983 a 1987; em seguida, o programa de ação 

foi reposicionado para o prazo de 1988 a 1989; um terceiro ajuste crivou o fim das 

obras para 1988, mas isso só acabou mesmo ocorrendo em outubro de 1987, sendo 

que a geração energética ficou para 1989 (OLIVEIRA, 2000). 

Segundo fontes do relatório técnico de Balbina (ELETROBRÁS, 1979), que 

realizou um estudo para averiguação de possíveis áreas próximas a Manaus com 

condições para construção de uma usina, a área original que seria mais apropriada 

ficaria na cachoeira da Morena no mesmo rio (Uatumã). No entanto, deveria ter sido 

construída alguns quilômetros à jusante (área mais abaixo), próximo à foz na 

confluência com o rio Amazonas. Conforme a imagem de radar, que foi captada no 

período de estudos da área, não era possível uma avaliação quantitativa do potencial 



55 
 

para a produção energética. Os estudos que foram feitos pela Eletronorte revelaram 

esta potencialidade momentaneamente, ou seja, apesar do Ramal da Morena ter 

maior potencialidade, não significava que não existiam outras áreas mais propícias 

para essa implementação.  As maiores possibilidades concentravam-se ao norte do 

rio Amazonas e isso criava problemas de integração com os sistemas já instalados 

ao sul do rio, e as grandes profundidades de seu talvegue e a larga extensão da 

planície, certamente solicitaram tecnologias de transmissão ainda não empregadas 

no Brasil (RADAMBRASIL, 1976). 

Abaixo se encontra a imagem com área (figura 11), onde, segundo estudos 

realizados pela Eletronorte, deveria ter sido instalada a usina, contudo os problemas 

relacionados aos sistemas já instalados impossibilitaram essa construção. 

 

Figura 11. Trecho favorável para a instalação da rede hidrelétrica. 

 
Fonte: RADAMBRASIL. 1976. 

 

Mesmo as autoridades governamentais estando ciente dos possíveis 

problemas estruturais e ambientais que poderiam ser ocasionados com a implantação 

da Usina Hidrelétrica, ela foi efetivada. Além da UHE de Balbina, outros dois projetos 

do governo federal se efetivaram entre as décadas de 1960 e 1980. Um desses 

projetos foi a construção da BR - 174, que liga Manaus a Caracaraí e Boa Vista. Essa 

estrada é construída com fins meramente estratégicos para o governo brasileiro, onde 

se enfoca o caráter econômico e militar.  Em relação ao primeiro, a exploração de 
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minérios e, por conseguinte, a única rota militar fronteiriça entre o Brasil e a 

Venezuela. À medida que as máquinas iam avançando na área de Balbina, a 

desterritorialização se configurava com a abertura de clareiras nas matas conforme 

mostra a (figura 12): 

 

Figura 12. Abertura da BR - 174. 

 
 Fonte - UHE Balbina - Memória Técnica (1997).  

 

Fora a construção da estrada, outro projeto concretizado em 1980. Como se 

não bastassem as constantes investidas do Estado brasileiro para efetuar o 

desenvolvimento com foco na integração, uma empresa privada de mineração, a 

Paranapanema S.A., instalou o “Projeto Pitinga”, dentro do território dos Waimiri-

atroari. Nesse processo de construção e implementação de Balbina, pode-se destacar 

a desterritorialização das populações ribeirinhas e povos indígenas (Waimiri- atroari), 

que habitavam a área do que hoje é o Reservatório da Usina Hidrelétrica. Além disso, 

vale destacar, também, a perda de espécies da fauna e da flora, o que contribui para 

maior desequilíbrio no sistema ecológico local. 

Após encher por completo o Reservatório da UHE, a região alagada formou a 

montante 3.300 ilhas, devido ao relevo plano e entalhamentos pouco pronunciados, 

com margens irregulares e grande quantidade de “paliteiros” (árvores afogadas). 

Abaixo da represa, vizinha à obra, foi criada a partir de 1987 a vila de Balbina, 

povoada por cerca de 4 mil pessoas, dois terços dela trabalhadores da usina, e os 

demais moradores sendo antigos residentes da área, onde a UHE foi implantada. 

(RODRIGUES, 2013). 
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A montante, o lago formado em 1989, dois anos após o fechamento das 

comportas, ocupou uma área de floresta de 2.928 km² (estando a represa a uma cota 

acima de 51,5 metros) e 2.400 km² (acima de 46 metros). Portanto, 1.274 km² (44%) 

e 1.044 km² (36%) a mais, respectivamente, do que o governo registrou no decreto 

nº 85.598, de 13/04/1981. Ao ser inundada, a barragem condicionou a existência de 

um lago desproporcional à sua modesta capacidade energética, cuja geração média 

de energia é de 112 MW. A seguir, encontra-se um mapa que mostra o “lago” formado 

pelo represamento das águas do rio Uatumã – Balbina – AM. O mapa abaixo (figura 

13) demonstra a área de inundação do reservatório de Balbina. 
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Figura 13. Área de inundação da (UHE) de Balbina - Rio Uatumã - AM. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor em parceria com Daiane Lopes (2016). 
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No que diz respeito às populações atingidas pelos empreendimentos 

hidrelétricos, Bermann (2007) apresenta dados relacionados às construções de 

usinas hidrelétricas no Brasil, que já decorreu em mais de 34.000 km² de áreas 

inundadas para a implementação de reservatórios e na remoção de dezenas de 

famílias, em sua maior parte, composta por populações ribeirinhas e povos indígenas.  

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Durante o período de coleta de dados em campo, foram realizadas entrevistas 

com questões abertas e em profundidade com quatro do total de participantes da 

pesquisa, e que seguiram o mesmo método “bola de neve”, cujos sujeitos sociais 

foram indicados durante o período de coletas. Para se ter as informações 

necessárias, o perfil desses participantes incluía a vivência no período pré-construção 

da usina, suas experiências durante a implementação e o conhecimento sobreas 

consequências socioambientais pós-implantação da usina na região em que vivem 

atualmente.  

Diante disso, o período que antecede à construção da usina hidrelétrica é 

marcado pela implementação/pavimentação da BR-174, pelos conflitos com os 

indígenas (Waimiri-atroari) e pela grande movimentação relacionada à abertura da 

floresta na região do Uatumã. Os investimentos do governo federal, no início da 

década de 1960, tinha como objetivo principal “levar desenvolvimento” para a 

Amazônia, muitas ações desenvolvimentistas foram direcionadas para essa região do 

país. Em 1966, o até então presidente Castelo Branco fala em "Integrar para não 

Entregar". Durante esse período, muitas estradas e rodovias foram abertas 

ocasionando grande desmatamento na floresta amazônica.  

Em 1972 é inaugurada a Transamazônica, pouco tempo depois é a vez da 

rodovia Belém - Brasília. Ainda nesse período ocorre a criação da Sudam 

(Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia) que incentivava os 

interessados em produzir na região. Sendo assim, a Amazônia passa a ser prioridade 

para o governo militar da época. Na década de 1980 outros projetos foram criados, 

visando conciliar a propriedade da terra com os interesses do capital, como o 

Programa Grande Carajás, o Polo Noroeste, o Projeto Calha Norte, o Programa de 
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Desenvolvimento da Faixa de Fronteira da Amazônia Ocidental, o Programa Nossa 

Natureza e o Programa Planafloro (OLIVEIRA, 2000). 

Dessa maneira, muitos projetos foram implantados na Amazônia, como os de 

mineração no rio Trombetas e em Carajás, a construção da UHE de Tucuruí, 

mineração de bauxita, construção de mais usinas hidrelétricas, conflitos sociais pela 

terra, entre outros. Todo esse processo estimulou um grande fluxo migratório para a 

região ocasionando um crescimento exponencial na população. 

No fluxo dessa migração muitas pessoas se direcionaram para a região de 

Presidente Figueiredo para trabalhar nas obras de abertura da BR-174, outras 

chegaram um pouco mais tarde para labutar na hidrelétrica de Balbina ou em busca 

de oportunidades conforme relato: 

“[...] Cheguei aqui novo, meu pai veio atrás de trabalho na usina [...] na 
construção e acabamos ficando por aqui”. (Sr. C.R.S. 43 anos - 
agricultor/pescador/piloteiro - Boa União, Presidente Figueiredo - AM, 2021). 

 

Já o (Sr. J.S.A. 79 anos - agricultor/pescador aposentado - Novo Rumo, 

Presidente Figueiredo - AM, 2021) teve o primeiro contato com o rio Uatumã há cerca 

de 40 anos.: 

“[...] Eu cheguei aqui no dia 10 de junho de 1974, no Amazonas [...] tenho uns 
40 anos na região do rio [...] na comunidade, tenho uns 20 anos”.  

 

A (Sra. M.C.S. 76 anos - agricultora/pescadora aposentada - Boa União, 

Presidente Figueiredo - AM, 2021) natural de Rio Branco (AC) descreve o período 

que se encontra na região: 

“[...] Já vivo aqui há mais de 30 anos, mas não nessa comunidade [...] vim pra 
trabalhar na agricultura”. (Sra. M.C.S. 76 anos - Boa União, Presidente 
Figueiredo - AM, 2021). 

 

 Quando o (Sr. V.C., 67 anos - ex-presidente comunitário e agricultor - Boa 

União, Presidente Figueiredo - AM, 2021), chegou na região há quase 30 anos “o 

lago” ainda não havia se formado: 

“[...] Quando eu vim pra cá para o Amazonas eu trabalhava como carreteiro, 
de Manaus eu puxava ferro e cimento para a usina [...] nesse tempo já tinha a 
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barragem [...] mas não era represa ainda não [...] eles já estavam aterrando o 
rio”.  

 

A FORMAÇÃO DAS ILHAS NO RESERVATÓRIO 

Com a construção da barragem (figura 14) e o consequente represamento das 

águas do rio Uatumã, ocorreu a formação do reservatório - “lago de Balbina”.  Foi a 

partir daí que surgiram as milhares de ilhas que existem até hoje dentro do 

reservatório.  

 
Figura 14. Canteiro de obras da UHE de Balbina na década de 1980. 

 
Fonte: Instituto Socioambiental (2022). 

 

Segundo Félix (2016), nesse processo de inundação, formou-se um 

reservatório de 2.560 km² com aproximadamente 3.300 ilhas. O enchimento do 

reservatório possibilitou a formação de uma área dendrítica (formam um traçado de 

troncos que lembram os galhos da copa de uma árvore), devido ao relevo da região, 

o que proporcionou o aparecimento de grande quantidade de “paliteiros” (tronco de 

árvores mortas), essa região alagada com os troncos de árvores mortas ficou 

popularmente conhecida como “cacaia”. 
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Fearnside (2008) descreve que ficaram submersos em torno de 59 milhões m³ 

de cedro, angelim, andiroba, castanheira, jatobá e maçaranduba, dos quais, pelo 

menos 9,3 milhões de m³ poderiam ter sido aproveitados para serraria, segundo 

inventário realizado, à época, pelo Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 

(INPA). 

Com a área inundada (figura 15), milhares de espécies da fauna e da flora 

acabaram morrendo, e de acordo com Kemenes (2008) e Fearnside (2008), essas 

extensões de floresta natural que foram alagadas, ao morrerem, sofrem 

decomposição, liberam gás carbônico e metano, além de outros, como compostos 

orgânicos que se depositam a partir de material em suspensão e em forma de 

sedimento no fundo do reservatório. 

Figura 15. "Paliteiros" - troncos de árvores alagadas no reservatório. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 

 

OS RIBEIRINHOS 

No que se relaciona com a quantidade de ribeirinhos que tiveram que sair dos 

locais onde viviam às margens do rio Uatumã, durante o enchimento do reservatório, 

os dados mostram-se divergentes. Segundo informes, foram registradas cerca de 47 

famílias localizadas nas margens da rodovia BR-174, distribuídas pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em lotes de aproximadamente 

100 hectares (ELETRONORTE, 1988). Fearnside (1990) informa que organizações 

que se opunham à construção do projeto, realizaram levantamentos que chegaram a 

contabilizar 217 famílias com um total de aproximadamente 1000 pessoas. Outra 
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empresa favorável à barragem verificou a existência de 11 famílias, totalizando 42 

pessoas. Todavia, várias populações foram afetadas direta ou indiretamente pela 

construção do reservatório. À jusante, colônias de ribeirinhos em processo de 

crescimento com número aproximado de 359 habitantes foram atingidos; 

comunidades da rodovia BR-174 e da estrada de acesso ao local da obra, de caráter 

predominantemente rural; os trabalhadores da empresa Mineração Taboca e a 

população dos índios Waimiri-Atroari (BRANDÃO, 2010, p.56). 

OS POVOS INDÍGENAS: WAIMIRI - ATROARI 

Além dos ribeirinhos que viviam às margens do rio Uatumã quando ele foi 

represado, os indígenas pertencentes ao povo Waimiri- atroari (figura 16) também 

sofreram consequências socioambientais antes, durante e após a implementação da 

usina.  

Figura 16. Índios Waimiri em 1970. 

 
Fonte: Instituto Socioambiental (2022). 

 

De acordo com Thomé (1993), a tentativa de explorar as riquezas do território 

do povo Waimiri – atroari não é recente. Como por exemplo a implantação de projetos 

na região durante a década de 1970, esta ambição tomou proporções de caráter 

violento e contribuíram para o genocídio de uma boa parte desse povo, ou seja, essa 
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população já sofria perseguição por suas terras antes mesmo do projeto da usina de 

Balbina. 

A realidade daquele momento também foi percebida pelos moradores 

conforme as estrofes a seguir: 

“[...] Ela (usina) fez mal na época que foi feita, principalmente, para os índios, 
morreram muitos índios, muitos animais, muitas árvores”. (Sr. V.C. 67 anos - 
ex-presidente comunitário e agricultor - Boa União, Presidente Figueiredo - 
AM, 2021). 

“[...] Antes não tinha isso daqui (reservatório) nesta região, não tinham muitos 
moradores, eu andei muito nesse rio (Uatumã) pessoal dizia que tinham 
muitos índios e que muitos morreram por causa da usina”. (Sra. M.C.S. 76 
anos - agricultora/pescadora aposentada - Boa União, Presidente Figueiredo 
- AM, 2021). 

 

 Durante esse período de ocupação da área para a construção da BR- 174 e 

em seguida da usina, ocorreram muitos conflitos envolvendo a tomada de terras 

indígenas. O presidente da fundação nacional do índio (FUNAI) da época, o general 

Oscar Jeronymo Bandeira de Mello, solicitou a presença e a intervenção de 

autoridades eclesiásticas que pudessem ajudar nas negociações entre 

representantes do Estado e os Waimiri- atroari. Abaixo, na (figura 17), pode-se ver 

uma comunidade indígena abandonada durante o período de conflitos por terras na 

região de Balbina. 
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Figura 17. Comunidade abandonada pelos Waimiri-atroari durante ação do governo na região. 

 
Fonte: Instituto Socioambiental (2022). 
 

Nesse caso, compreende-se que, mesmo antes da construção da UHE de 

Balbina, os povos indígenas Waimiri- atroari sofreram e perderam muitas de suas 

terras e suas ligações sociais e culturais com elas. É o que afirma Thomé (1993, p. 

104):  

Fica caracterizado claramente que mesmo antes da interferência da UHE de 
Balbina, o povo Waimiri-atroari tinha sido vítima de dois “Grandes Projetos 
Integracionistas”: a abertura de estradas e a exploração mineral, duas das 
principais vias que procuravam ocupar a Amazônia, consideradas essenciais 
para integrá-las ao restante do país. 

 

Segundo as informações da revista Manchete (1968), o padre Giovanni Calleri 

comandou uma expedição que tinha por objetivo transferir os índios de suas aldeias 

da bacia do Uatumã para o Alalaú. O fim inesperado da expedição é conhecido: os 

índios divergiram em relação aos membros da expedição e ocorreu o massacre que 

dizimou o padre e aqueles que iam junto com ele.  

Além do padre Calleri, o sertanista Gilberto Pinto Figueiredo Costa também se 

tornou outra vítima dos conflitos com os indígenas alguns anos depois. Thomé (1993) 

escreve que na fase de construção da estrada vários trabalhadores e agentes da 

FUNAI foram mortos (cerca de 40), no entanto, as vítimas por parte dos indígenas 

nunca foram contabilizadas e reveladas. No decorrer dos anos, com a estrada aberta 
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para o trânsito, a passagem pelo território indígena só era permitida em comboios 

com acompanhamento de membros do exército. 

De acordo com Silva Filho (2014), após o fechamento da represa em 1987, 

aproximadamente um terço da população dos Waimiri-atroari foi deslocada de suas 

terras, o que compreendia as regiões dos vales dos Igarapés de Santo Antônio do 

Abonari, Taquari e os seus afluentes. A população da aldeia Tobypyna foi realocada 

para Samaúma, às margens do rio Curiuaú, enquanto a população que vivia em 

Taquari foi transferida para Monawa, em um Igarapé próximo a um afluente do rio 

Alalaú, a poucos quilômetros da BR 174. 

Mesmo assim, informações relacionadas a quantidade total, número de 

atingidos e os indígenas que foram realocados são díspares. A desinformação foi uma 

das principais estratégias governamentais diante de suas pretensões relacionadas ao 

desenvolvimento. Schwade (1985) traz uma estimativa de cunho histórico (tabela 1), 

onde se fundamenta em diversos autores que se interessaram, por diversos motivos, 

pelo destino desta população indígena: 

Tabela 1. Estimativa populacional do povo Waimiri - atroari. 

QUANTIDADE TOTAL ESTIMADA DO POVO WAIMIRI - ATROARI 

ANO POPULAÇÃO FONTE 
1905 6.000 HUBNER, Georg e KOCH- GRUNBERG 
1968 3.000 CALLERI, João – Prelazia de Roraima 
1972 3.000 FUNAI 
1974 Entre 600 - 1.000 PINTO, Gilberto – FUNAI 
1982 571  CRAVEIRO, Giusepe  
1984 350 STEPHEN, Baynes 

Fonte: Schwade, 1985. Elaborado/adaptado pelo autor (2022). 

 

O relatório do Programa FUNAI/ELETRONORTE (1987) afirma que, até 1974, 

a população Waimiri-Atroari era estimada em 1.500 indivíduos e distribuída em 12 

aldeias. Em 1987, foram reduzidos a 374 indígenas, distribuídos em 8 aldeamentos. 

Conforme Félix (2016), esse processo de deslocamento não pode ser deixado de 

lado, pois à medida que os povos indígenas são retirados de seus territórios e se 

insere no seu meio um projeto que lhes é questionável, nada resta mais a eles, pois, 

a decisão já foi tomada por eles e sobre eles. Dessa forma, deixam de ser sujeitos 

para se tornarem objetos de toda essa conjuntura social e econômica. 
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Na proporção em que ocorria o processo de deslocamento dos indígenas da 

área de Balbina, surgiam outros desafios inerentes à realocação desses povos. A 

necessidade de se adaptar ao novo ambiente e de constituir uma nova relação 

homem x meio transformou-se em mais um novo desafio para os Waimiri - atroari. A 

perda da floresta e de sua vegetação é uma das principais problemáticas relacionadas 

às grandes represas como a de Balbina. Segundo Fearnside (2015), a área 

prejudicada é muito maior que os 2.360 km2 oficialmente inundados, já que a inclusão 

de ilhas (figura 18) aproximadamente duplica a área afetada. Apesar da divulgação 

pela Eletronorte de que nas ilhas existiam “condições de vida para animais e plantas”, 

sabe-se que uma floresta dividida em pequenos fragmentos perde muitas espécies 

de animais e plantas à medida em que os pedaços isolados de floresta se degradam. 

 
Figura 18. Ilhas do reservatório da UHE de Balbina. 

 
Fonte: Eduardo M. Venticinque. 
  

O processo de decomposição da vegetação na água produz o gás sulfídrico 

(H2S), resultando em um forte odor, o que lembra “ovo podre”. Além do mau cheiro. 

H2S produz chuva ácida. Apesar das preocupações populares com a poluição do ar 

como um aspecto do impacto ambiental do projeto, o H2S é um fenômeno 

relativamente temporário e restrito (FEARNSIDE, 2015, p. 106). 

  Para Kemenes (2006) e de acordo com seus cálculos, as emissões de metano 

(CH4) no lago e do rio à jusante da barragem somam o equivalente a 73 mil toneladas 

de carbono. Em comparação, esta quantidade equivale a entre 5 e 10% das emissões 
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anuais com a queima de combustíveis fósseis na cidade de São Paulo. Vale lembrar 

que o metano, devido às suas características moleculares, é um gás que absorve 

mais calor, sendo pior para o aquecimento global do que o dióxido de carbono (CO2). 

Conforme Brandão (2010), aqueles que permaneceram a jusante do rio 

Uatumã ou nas proximidades do lago enfrentaram sérios problemas com as águas 

insalubres dos poços perfurados pela Eletronorte, a poluição do rio Uatumã, a 

mortandade dos peixes e outras espécies animais que serviam de alimentação para 

a população ribeirinha.  

 No que se refere às populações que moram à jusante dos reservatórios 

Fearnside (2015, p. 18 e 19) vai descrever: 

 

No caso da hidrelétrica de Balbina, os primeiros 45 km a jusante ficaram secos 
durante a fase de enchimento. Depois que a represa encheu, a água liberada 
pelos vertedouros e turbinas era praticamente destituída de oxigênio, 
provocando mortandade de peixes no rio a jusante, ao longo de uma distância 
significativa abaixo da represa. A falta de oxigênio, também, inibe o 
restabelecimento das populações de peixe. 

 

 Esse processo de desmatamento, associado ao aumento da exploração das 

atividades da pesca e da caça, aumentam a ameaça à fauna e à flora no entorno da 

construção do empreendimento, podendo ocasionar a extinção de espécies de 

animais e vegetais.  

 Atualmente, as populações que vivem ou se deslocam para as ilhas com o 

intuito de produzir têm muitas dificuldades relativas à mobilidade, ao acesso entre as 

sedes das comunitárias e as ilhas e também sobre os eventos climáticos extremos. 

Os relatos que se seguem, descrevem um pouco dessa realidade: 

 

“[...] Aí dentro do lago, o sofrimento é muito grande, porque agora quando tá 
cheio (lago), esses ribeirinhos navegam bacana pra lá e pra cá, agora, quando 
seca, fica de um lado para outro entre 2h e 30 min à 3h de rabeta, aí não tem 
como vir para escoar a mercadoria”. (Sr. V.C. 67 anos - ex-presidente 
comunitário e agricultor - Boa União, Presidente Figueiredo - AM, 2021). 

 
“[...] Quando teve a seca em 2016 muitos moradores das ilhas de Boa União 
e Novo Rumo se mudaram para a comunidade Galiléia do outro lado da BR – 
174. Quando encheu de novo o lago, eles voltaram tudinho”. (Sr. C.R.S. 43 
anos - agricultor/pescador/piloteiro - Boa União, Presidente Figueiredo - AM, 
2021). 

 

 Conforme a narrativa acima, o período pós-construção da usina, e que 

consequentemente formou as ilhas com o enchimento do reservatório, trouxe uma 
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outra dinâmica na relação dos ribeirinhos com o ambiente estabelecido desde a 

implantação. 

 E, ao perguntar para os ribeirinhos sobre a importância das ilhas e do lago para 

a vida das populações que vivem ali, um dos entrevistados disse o seguinte: 

 
“[...] O lago é bom de criar, de plantar, dá menos praga em plantação, tem o 
peixe. Agora com a situação econômica do país, carne muito cara, a tendência 
é o povo ir lá pra dentro (do lago - nas ilhas) ir morar e virar (chocó – 
passarinho que come peixe) risos. A formação do lago trouxe benefícios 
também”. (Sr. C.R.S. 43 anos - agricultor/pescador/piloteiro - Boa União, 
Presidente Figueiredo - AM, 2021). 

 

 Ao questionar um ribeirinho sobre a possibilidade de o “reservatório acabar”, o 

mesmo explicou, no seu entender, o que aconteceria: 

 
“[...] Se a usina acabar vai ser complicado. Vai ter um problema maior que 
pouca gente enxerga, se o lago secar, vai ficar só capim, os caras vão tacar 
fogo e vai ser uma segunda destruição ambiental, então é melhor tá do jeito 
que tá”. (Sr. V.C. 67 anos - ex-presidente comunitário e agricultor - Boa União, 
Presidente Figueiredo - AM, 2021). 
 
 
“[...] Apesar de todo o fracasso, esse lago beneficiou muita coisa, se acabar 
esse lago, meu Deus do céu, aí que vai ser o fim de tudo mesmo”. (Sr. J.S.A. 
79 anos - agricultor/pescador aposentado - Novo Rumo, Presidente Figueiredo 
- AM, 2021) 

 
 

CONSIDERAÇÕES  

 Não é de hoje que se sabe sobre as consequências e impactos 

socioambientais que foram ocasionados pela construção da usina hidrelétrica de 

Balbina. Diversos estudos em diferentes temáticas relacionadas à usina já foram 

realizados, dada à magnitude das problemáticas ocasionadas pela sua 

implementação. 

 No entanto, devido à complexidade envolta no sistema socioecológico em que 

se inserem, e as populações que ali ainda se encontram, é primordial a continuação 

de estudos e pesquisas nesta área. Não obstante a isso, observou-se com o 

levantamento de dados da pesquisa que a construção da usina hidrelétrica se 

constitui a partir de um pensamento sociopolítico instituído naquele momento 

histórico. 

 As experiências vividas pelos moradores naquele período ajudam a contar a 

história socioambiental do lugar a partir de suas percepções sobre o que acontecera. 
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E, diante disso, vimos que entre os principais impactos resultantes da implantação da 

usina estão nas unidades familiares ribeirinhas que ali viviam e que necessitavam se 

deslocar, apesar do desencontro de informações relacionadas ao quantitativo total de 

pessoas que necessitaram se retirar das áreas onde a usina seria instalada.  

Também foram citados os povos indígenas Waimiri - atroari que, segundo 

relato dos moradores, muitos deles foram mortos durante o processo de ocupação da 

região do rio Uatumã em Balbina. Assim, como os ribeirinhos, os Waimiri-atroari 

também foram deslocados de seus territórios, neste caso, esse cenário começou a 

se estabelecer bem antes, durante o período de abertura da rodovia BR-174, e se 

acentuou com a ocupação da área do que hoje é a usina hidrelétrica. 

Outros impactos citados pelos entrevistados relacionam-se ao desmatamento, 

à mortandade dos peixes do lago, principalmente, nos anos iniciais após a 

implementação da usina, o forte odor advindo do lago, ocasionados pelos “paliteiros” 

- troncos de árvores que foram alagadas e que ficaram parcialmente submersas com 

o represamento das águas. Além da diminuição de animais de caça que também se 

fazem presentes na alimentação dos ribeirinhos. No que concerne aos aspectos 

atuais do pós-implementação da usina, foram relatadas muitas dificuldades dos 

ribeirinhos no acesso e mobilidade entre ilhas e sedes comunitárias para o 

escoamento de suas respectivas produções, fato que ocorre principalmente, nos 

extremos de secas. 

Portanto, no contexto geral, a realidade percebida pelos entrevistados vai de 

encontro com muitas informações já levantadas sobre as circunstâncias ocorridas 

antes, durante e após a construção da hidrelétrica. E de fato, muitas situações que se 

sucederam naquele momento histórico também ficaram submersas, assim como a 

floresta que foi “engolida viva” pelas águas do rio Uatumã durante o enchimento do 

reservatório. 
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CAPÍTULO 2 

ATIVIDADES PRODUTIVAS LOCAIS E PERCEPÇÕES 
SOCIOAMBIENTAIS: OS EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS NO 

RESERVATÓRIO DE BALBINA 

 

INTRODUÇÃO 

 O aquecimento global é considerado um fenômeno climático de larga 

proporção atingindo toda a superfície terrestre e ocasionando o aumento das 

temperaturas médias em todo o planeta Terra. O desmatamento e as queimadas têm 

contribuído efetivamente para o aumento dos gases de efeito estufa (dióxido de 

carbono (CO2), gás metano (CH4), óxido nitroso (N2O), o hexafluoreto de enxofre 

(SF6), o CFC - clorofluorcarboneto - e os PFC - perfluorcarbonetos) na atmosfera. 

 Esse aumento na temperatura, causado pelos gases de efeito estufa, vem 

gerando mudanças climáticas. As causas antropogênicas dessas mudanças estão 

fortemente ligadas à interação entre os seres humanos e as suas relações com os 

sistemas em que estão inseridos. Os impactos ocasionados pelas mudanças 

climáticas sobre os sistemas socioecológicos que, na Amazônia, expressam-se pelos 

altos níveis dos rios e pela maior duração das vazantes, podem causar mortes e 

aumentar impactos na saúde, nas características das plantas e no desenvolvimento 

dos ecossistemas, tal como causar danos indiretos, e a interrupção das atividades 

econômicas e sociais das populações humanas (MARENGO et al. 2013).  

Outros impactos relacionados às mudanças climáticas estão presentes no 

Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2013), que adverte sobre os 

impactos aos biomas brasileiros ocasionados pela dinâmica do clima em relação à 

vulnerabilidade dos eventos extremos. Diante disso, destaca-se a importância desse 

alerta de que cada bioma, em sua especificidade, constitui diferentes formas de vidas 

vulneráveis ao desequilíbrio desses ambientes. É o que vai destacar (MARENGO e 

SOUZA, 2018, p. 02) sobre as mudanças climáticas e seus impactos: 

 
 
A mudança climática já está acontecendo e já está produzindo impactos, e 
quanto maior for o aquecimento, maiores serão os impactos futuros e riscos 
que a humanidade vai enfrentar, incluindo a possibilidade de danos 
irreversíveis em ecossistemas, na biodiversidade, na produção agrícola e na 
economia e sociedade em geral. A inclusão efetiva de adaptação às 
mudanças de clima pode ajudar a construir uma sociedade mais resiliente no 
médio prazo.  
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O impacto da mudança climática sobre as florestas tropicais é complexo, pois 

ainda que a produtividade cresça com o aumento dos níveis de gás carbônico, a 

elevação da temperatura e as secas devem diminuí-la (CLARK, 2004).  

Atualmente, as florestas tropicais e seus habitantes sofrem o impacto de 

alterações climáticas globais induzidas pelo homem, causadas pela emissão de 

gases do efeito estufa, alterações da cobertura terrestre e do ciclo hidrológico 

(ZIMMERER, 2006). Na Amazônia, essa realidade também não é diferente, as 

mudanças climáticas vêm influenciando diretamente na ocorrência de eventos 

extremos nos últimos anos e tem ocasionado inúmeros desastres naturais. Devido à 

magnitude da região, os eventos extremos (pluviais e fluviais) ocorrem de diferentes 

formas e intensidades por toda a sua área de abrangência. Nesse sentido, os eventos 

cada vez mais frequentes de extremos climáticos é um dos cenários mais divulgados 

pelos relatórios do Painel Intergovernamental Sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

2014). Na Amazônia, esses eventos têm ocorrido em intervalos de tempo 

relativamente mais curtos. A região enfrentou três eventos de seca extrema no 

intervalo de 10 anos, um em 2005, outro em 2010 e por último em 2016 (MARENGO 

et al. 2011; INPE, 2019), sendo o evento de 2010 reconhecido como o mais drástico 

dos últimos 100 anos (INPE, 2011). 

A variabilidade climática natural na forma de ciclos plurianuais acarreta a 

deficiência e/ou excesso de chuvas em toda a região amazônica. De tempos em 

tempos, essas mudanças vão produzindo secas e inundações. No entanto, vários 

estudos têm documentado uma alta frequência/sequência de secas e inundações 

extremas sobre a bacia amazônica durante as últimas décadas (MARENGO et al., 

2008; ZENG et al., 2008; ESPINOZA et al., 2013, 2014; GLOOR et al., 2013, citado 

por MARENGO, 2015, p. 01). 

 Na Amazônia, o modo de vida das populações ribeirinhas tem relação direta 

com o ciclo hidrológico das águas nos períodos de seca/cheia e vazante/enchente, 

respeitando a sazonalidade dos ciclos pluviais e fluviais. Os ribeirinhos estabelecem 

uma relação harmônica com o rio, pois além de ser o lugar de moradia, é também o 

espaço de produção, de onde é retirado o sustento de sua família (SANTOS et al., 

2020). 
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Segundo Sternberg (2016, p. 14) citado por Santos (2020), “a água constitui o 

elemento da paisagem através do qual mais agudamente se sentem as vinculações 

do homem com o meio”. Diante disso, pode-se compreender a importância do 

movimento das águas em sua sazonalidade na dinâmica da vida dos ribeirinhos. 

Scherer (2004) descreve que os povos das águas estão condicionados ao ciclo da 

natureza, no qual os fenômenos de enchente e vazante norteiam grande parte da sua 

rotina diária, de maneira que as relações de trabalho e sociais obedecem ao ciclo 

sazonal das águas.  

 Quando o cotidiano do ribeirinho é afetado pelas mudanças ocasionadas pelos 

eventos climáticos extremos (secas e cheias) essas populações ficam expostas e se 

tornam vulneráveis, tendo em conta as consequências sociais, econômicas e 

ambientais decorrentes dos eventos extremos. Para Maluf e Rosa (2011), a 

vulnerabilidade seria a incapacidade das populações de enfrentarem os impactos 

advindos de eventos extremos, tanto por conta da fragilidade de sua situação social, 

como da sua condição ambiental. 

 Conforme Marengo et al., (2013) são muitos os impactos diretos ocasionados 

por esses eventos extremos na Amazônia. Na seca, em específico a de 2005, teve 

como consequências impactos nos setores da agricultura, pesca, saúde e 

transportes. O isolamento de muitas comunidades implicou na diminuição do 

comércio e no setor de saúde, um aumento exponencial de casos de doenças 

respiratórias e de outros males que acarretam doenças que se relacionam ao uso da 

água. 

 No que se relacionam às cheias nos anos de 2009 e 2012 ocorreram 

inundações em diversos rios da bacia hidrográfica amazônica, onde muitas cidades 

decretaram estado de emergência, pois as inundações prejudicaram pontes e 

estradas afetando o transporte/tráfego. Milhares de casas foram atingidas 

necessitando serem reconstruídas. Os impactos negativos também influenciaram na 

agricultura, comércio e na saúde dos ribeirinhos amazônidas (MARENGO et al., 

2013). 

 Os eventos climáticos extremos estão diretamente relacionados às mudanças 

climáticas e à ocorrência de fenômenos climáticos que se sucedem na Amazônia 

como o El Niño e/ou La Niña que são respectivamente, o aquecimento e o 
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resfriamento das águas do Oceano Pacífico gerando a redução ou o aumento da 

precipitação (ZENG et al., 2008).  As ocorrências de secas na Amazônia que estão 

diretamente relacionadas a fenômenos climáticos como o El Niño aconteceram em 

1997, 1998 e 2010 (MARENGO et al., 2008), e a outros fenômenos como a seca de 

2005 que ocorreu devido a anomalias de TSM (Temperaturas da Superfície do Mar) 

do Atlântico Tropical Norte (SANTOS et al., 2017). Em contrapartida, algumas 

enchentes foram associadas ao fenômeno da La Niña (por exemplo, 1989, 1999, 2011 

e 2012) (MARENGO et al., 2010; ESPINOZA et al., 2014). No entanto, o evento 

extremo de chuva observado em 2009 esteve relacionado com o aquecimento 

anômalo do Oceano Atlântico Tropical Sul (MARENGO et al., 2013 citado por 

SANTOS et al., 2017). 

Os estudos sobre os eventos extremos de seca e cheia se desenvolveram 

muito ao longo dos últimos anos dada a importância de se analisar a frequência e os 

resultados desses eventos na região, uma vez que que esses podem contribuir para 

o planejamento de políticas que possam colaborar para a diminuição de impacto 

desses extremos em populações que são mais vulneráveis. 

O presente capítulo traz uma análise no que diz respeito a vulnerabilidade 

socioambiental das populações humanas ribeirinhas que vivem às margens do lago 

ou em ilhas no reservatório de Balbina, frente aos eventos extremos de secas e cheias 

que ocorrem nos sistemas socioecológicos em que habitam. Dentro dessa 

perspectiva, foi realizada uma investigação associando eventos extremos x 

vulnerabilidade socioambiental com agricultores e pescadores das comunidades Boa 

União e Novo Rumo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diante dos dados levantados nas 20 entrevistas realizadas entre 

agricultores/pescadores nas ilhas do reservatório de Balbina, foi possível identificar 

que (60%) das pessoas entrevistadas eram do gênero masculino (40%) do gênero 

feminino. A faixa etária dos sujeitos da pesquisa variou entre 22 e 79 anos como 

mostra o (gráfico 1) a seguir:  
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Gráfico 1. Faixa etária dos entrevistados da pesquisa. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
 

 Conforme dados acima, percebe-se que a maior parte dos sujeitos sociais 

participantes da pesquisa encontram-se na faixa etária entre 56 a 70 anos de idade, 

sendo a grande maioria composta por homens. Entre eles ainda ocorreu a 

identificação quanto à comunidade que habitavam: (55%) pertencentes às ilhas da 

comunidade Boa União e (45%) de ilhas da comunidade do Novo Rumo. 

 Sobre os dados gerais, 70% se declararam casados(a)s, 20%, solteiros(a)s e 

10%, viúvos(a)s. Já em relação aos níveis de estudos alcançados pelos participantes 

obteve-se o seguinte resultado (gráfico 2): 
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Gráfico 2. Nível de estudos dos participantes. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 
 No que se refere ao acesso à educação, a partir da verificação dos níveis de 

ensino alcançados pelos entrevistados(a)s, observa-se que a maior parte não 

conseguiu completar o ensino fundamental II, outros também não conseguiram se 

alfabetizar e poucos completaram o ensino médio. No que concerne ao tempo de 

moradia nas respectivas ilhas/comunidades, os sujeitos sociais responderam o 

seguinte: 
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Gráfico 3. Tempo que reside na comunidade. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

 Perante os dados apresentados no (gráfico 3) é possível perceber uma 

variação de respostas relacionadas ao tempo em que se encontram nas 

comunidades, porém cerca de 50% dos sujeitos estão entre 11 à 30 anos habitando 

aquela região do reservatório da usina hidrelétrica de Balbina, o que lhes podem 

conferir uma relação de vivência com o sistema socioecológico em que estão 

inseridos. 

 Cerca de 85% dos entrevistados habitaram somente nas respectivas 

ilhas/comunidades em que se encontram atualmente, enquanto outros (15%) 

chegaram a morar em outras comunidades do lago anteriormente. As unidades 

familiares, onde são desenvolvidas as atividades produtivas, são compostas 

quantitativamente de 01 a 03 pessoas (60%), de 03 a 05 pessoas (30%) e entre 05 a 

07 pessoas (10%).  

ATIVIDADES PRODUTIVAS NAS ILHAS DO RESERVATÓRIO 

De acordo com Diegues (2000, p.51) “as populações tradicionais não-

indígenas da Amazônia caracterizam-se sobretudo pelas suas atividades 

extrativistas, de origem aquática ou florestal terrestre”. Com isso, conhecer e entender 

a importância das atividades produtivas para as populações amazônicas é primordial. 
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E, diante disso, uma das primeiras perguntas realizadas com os ribeirinhos 

relacionada com o campo do trabalho foi sobre a principal atividade de trabalho 

desenvolvida. Constata-se que a maior parte dos entrevistados respondeu que a 

principal atividade exercida é a agricultura (95%), ou seja, a maioria é formada por 

agricultores, os outros (5%) são de pescadores que desenvolvem suas atividades nas 

comunidades ou nas ilhas do reservatório (gráfico 4). 

 
Gráfico 4. Principal atividade desenvolvida pelos ribeirinhos no reservatório. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A AGRICULTURA E O EXTRATIVISMO VEGETAL  

Em relação à agricultura como principal atividade, Félix (2016) já ressaltava 

que nessa região ela é praticada sob o regime da agricultura familiar, uma forma de 

produção em que predomina a interação socioprodutiva, uma maneira de gerir em 

que o componente mais importante é o trabalho entre os familiares. Foi perguntado 

também sobre quais eram as atividades secundárias ou complementares à atividade 

principal. O (gráfico 5) mostra quais atividades foram mais citadas como 

complementares: 
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Gráfico 5. Atividades produtivas secundárias. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A atividade complementar mais citada foi a pesca (60%), seguida do 

extrativismo vegetal (30%) e outras como - pecuária, criação animal, comércio, 

serviços e turismo representaram (10%) das atividades secundárias desenvolvidas. 

Portanto, após a agricultura, as atividades de pesca e extrativismo vegetal são 

consideradas atividades secundárias para a maior parcela dos entrevistados desta 

pesquisa. 

 Conforme relatado pelos entrevistados, a agricultura, a pesca e o extrativismo 

vegetal são atividades produtivas voltadas para a própria alimentação, ou seja, a 

agricultura familiar é desenvolvida a partir do princípio de trabalho/alimentação para 

a sobrevivência. Também passa a ser desenvolvida para a venda/comercialização 

das suas respectivas produções como forma de garantia de renda. O gráfico 06 

demonstra a perspectiva dos ribeirinhos quanto aos objetivos das produções de suas 

atividades. 
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Gráfico 6. Produz para própria alimentação, venda/comercialização ou ambos? 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A maioria das respostas revelam que as atividades produtivas desenvolvidas 

são para alimentação própria e para venda/comercialização (80%), enquanto (10%) 

responderam que produziam apenas para alimentação e os outros (10%) apenas para 

venda/comercialização.  

Em relação à agricultura, o IBGE (2021) descreve que ela é dividida em dois 

tipos de lavouras que são: temporárias e permanentes. As lavouras temporárias são 

aquelas de curta ou média duração, com ciclo inferior a um ano. As lavouras 

permanentes têm o ciclo mais longo, permitindo a colheita por muitos anos, sem 

necessidade de replantio. 

As atividades agrícolas desenvolvidas nas comunidades do reservatório da 

hidrelétrica de Balbina, em específico, em Boa União e Novo Rumo, não se 

diferenciam das culturas produzidas pelo município de Presidente Figueiredo e que o 

colocam em destaque em relação à produção de atividades primárias do estado do 

Amazonas. Abaixo, pode-se verificar algumas das culturas desenvolvidas nas 

unidades familiares das comunidades Boa União e Novo Rumo (figura 19). 
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Figura 19. Agricultura desenvolvida nas ilhas do reservatório. (A) Banana - maça ou nanica. (B) 
Variedade de Jerimuns. (C) Melancia. (D) Laranja. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 

 

No (gráfico 7) é possível visualizar quais culturas foram mais citadas pelos 

entrevistados como atividades produtivas que anualmente são produzidas: 

 

Gráfico 7. Culturas mais produzidas pela agricultura familiar. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 
Nesta pergunta, os entrevistados podiam citar mais de uma cultura, ou seja, 

todas as culturas que cada unidade familiar produz anualmente. Como se pôde 
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perceber, entre as culturas mais produzidas se destacam: a macaxeira (Manihot 

esculenta) (85%), banana (Musa ssp) (70%), melancia (Citrullus lanatus) (25%), 

pimenta de cheiro (Capsicum chinense) (20%), coco da baía (Cocos nucifera L.) 

(20%), laranja (Citrus sinensis) (15%), cupuaçu (Theobroma grandiflorum) (15%) e 

mandioca - brava (Manihot esculenta) (15%). 

Outros cultivos citados foram: limão (Citrus limon), mamão (Carica papaya), 

maracujá (Passiflora edulis), abacate (Persea americana), goiaba (Psidium guajava), 

murici (Byrsonima crassifolia), milho (Zea mays) e maxixe (Cucumis anguria). O açaí 

(Euterpe oleracea) e a castanha do Pará (Bertholletia excelsa) foram citados como 

atividades extrativas para consumo próprio. 

Abaixo, na (figura 20), é possível perceber, conforme relatos nas entrevistas 

respondidas pelos, a periodicidade (mensal) das atividades produtivas produzidas na 

agricultura familiar pelos ribeirinhos. 

 
Figura 20. Atividades produtivas e a periodicidade do plantio. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

As comunidades Boa União e Novo Rumo contribuem para a produção agrícola 

e a pesca no município de Presidente Figueiredo. Entre as culturas desenvolvidas na 

lavoura permanente, a banana, que é produzida por (70%) dos entrevistados, 

representa uma das atividades de maior produção. Segundo dados da SEDECTI 

(2020) foram colhidos entre 8.921 e 24.000 (t) no ano de 2018 no município de 

Presidente Figueiredo, essa produção coloca o município juntamente com Manicoré 
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na liderança desse fornecimento no estado do Amazonas. Na (figura 21) verifica - se 

uma lavoura de banana em uma das ilhas do reservatório. 

 

Figura 21. Lavoura de banana em uma das ilhas do reservatório de Balbina. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 
 
 

 Outra atividade difundida é da cultura do coco da baía com uma produção entre 

1.001 e 2.400 (t) de cocos anualmente, o que torna Presidente Figueiredo o líder em 

todo o Amazonas. O limão também tem destaque na produção que varia de 341 e 

1.040 (t). sendo novamente Presidente Figueiredo o primeiro em produção. Além 

destes, destacam-se a produção de laranja, entre 2.001 e 7.090 (t), e a de maracujá 

entre 343 e6 616 (t) (SEDECTI, 2020). A (figura 22) destaca a plantação de banana 

e os pés de laranja regional: 
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Figura 22. Cultivos nas ilhas. (A) Plantação de banana. (B) Pés de laranja regional. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 

 

 Em relação à lavoura temporária se sobressaem a macaxeira, entre 7.381 a 

60.000 (t), a melancia entre 1.249 a 2.600 (t), o milho entre 193 a 550 (t). Já no que 

cerne as atividades extrativas, o açaí produz de 2.921 a 5.750 (t), a castanha até 85 

(t), o carvão vegetal entre 61 e 150 (t), a lenha até 3.500 (t), a madeira em tora entre 

30.001 a 75.000 (t) se destacam no município (SEDECTI, 2020). 

Um dos maiores cultivos do município de Presidente Figueiredo é a macaxeira. 

São encontradas pequenas plantações ao longo dos ramais, mas, segundo feirantes 

do Mercado Municipal de Presidente Figueiredo, a maior parte da produção que vai 

para a feira, vem do Projeto de Desenvolvimento Sustentável Morena, localizado ao 

sul da Vila de Balbina, às margens do Rio Uatumã e das ilhas do reservatório de 

Balbina. Desses lugares que saem a maior parte da macaxeira e de seus derivados, 

como farinha d’água, goma, tapioca, tucupi e pé de moleque, consumidos e 

comercializados na sede municipal (JÚNIOR e WACHHOLZ, 2017). 

Já as plantações de banana são encontradas principalmente no Assentamento 

Canoas e nas ilhas do reservatório, a maior parte da produção é destinada a Manaus. 

Nas ilhas e ramais adjacentes, ainda se produzem hortaliças e frutas como laranja, 

limão e coco-da-baía, sendo que é dessa região que sai a maior parte dos produtos 

comercializados no Mercado Municipal do município de Presidente Figueiredo 

(JÚNIOR e WACHHOLZ, 2017). 

Pode-se visualizar abaixo, na (figura 23), as plantações de macaxeira e 

pimenta de cheiro ou pimenta doce nas ilhas pertencentes às comunidades de Boa 

União e Novo Rumo: 
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Figura 23. Lavouras temporárias. (A) Macaxeira. (B) Pimenta de cheiro ou doce. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 
 

A agricultura permanente e a temporária assumem grande importância para a 

comercialização de atividades agrícolas na economia local. Sendo que as lavouras 

são complementares, pois quando algumas culturas da agricultura permanente estão 

em baixa, outras da agricultura temporária estão em pleno ápice de produção (LIMA, 

2015). 

As atividades produtivas desenvolvidas na agricultura familiar das 

comunidades e ilhas do reservatório, quando produzidas mais que o suficiente para a 

sobrevivência dos ribeirinhos, são destinadas à comercialização. Sendo assim, 

muitos desses produtos chegam às feiras da cidade de Manaus, à sede do município 

de Presidente Figueiredo e até a outras cidades como Iranduba.  

 O transporte desses produtos é realizado a partir da parceria entre a secretaria 

de produção rural do estado do Amazonas - SEPROR (AM), secretaria municipal de 

desenvolvimento agrícola e abastecimento de Presidente Figueiredo, associações de 

produtores e cooperativas. Portanto, as parcerias comerciais facilitam o 

desenvolvimento das atividades agrícolas dos pequenos e médios agricultores, 

possibilitando que esses produtos sejam comercializados e fortalecendo, assim, a 

economia dessas comunidades do reservatório. 

Ao que tudo indica, a agricultura estabelece-se como uma das atividades mais 

rentáveis para as populações humanas que habitam nas ilhas ou em comunidades 

do reservatório. A agricultura é um meio de trabalho que vem possibilitando 

transformações sociais significativas para os ribeirinhos que têm seu modo de vida 

estabelecido nos cultivos. 
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A PESCA  

Ao longo de toda a história da Amazônia, incluindo o período anterior ao seu 

descobrimento pelos europeus, a pesca de água doce tem sido uma das mais 

importantes atividades humanas (FURTADO, 1981). Ela representa uma atividade 

produtiva substancial para as comunidades ribeirinhas na Amazônia. Devido a sua 

grande relevância socioeconômica para as populações humanas que necessitam 

direta ou indiretamente dela para sua sobrevivência. Ela é destinada à alimentação e 

ao comércio.  

De acordo com Cerdeira et al., (1997) a quantidade de consumo de pescado 

na Amazônia está entre as maiores do mundo, com média por volta de 369 g/ per 

capita/ dia ou 135 kg/ ano, chegando a cerca de 600 g/ dia ou 22 kg/ per capita/ ano 

em algumas regiões do baixo rio Solimões e alto Amazonas. Nesse sentido, é a 

principal fonte nutritiva na alimentação das populações locais. 

Acredita-se que a bacia amazônica tem aproximadamente 3.000 espécies de 

peixes, no entanto, dessa grande variedade, somente em torno de 100 espécies são 

exploradas como forma de alimentação, e entre essas, apenas uma pequena parte é 

responsável por mais de 90% da produção (FERREIRA, 2009). 

As modalidades de pesca podem ser variadas, segundo a Portaria IBAMA nº 

4, de 19/03/2009. Dentre as modalidades permitidas, tem destaque a pesca amadora 

que é aquela praticada por brasileiros ou estrangeiros com a finalidade de lazer, 

turismo e desporto, sem finalidade comercial, permitido o direito à cota de transporte 

de pescado prevista na legislação. Também é importante a pesca profissional, em 

que o pescador profissional faz da pesca sua profissão habitual ou meio principal de 

vida, exercendo essa atividade de forma artesanal, individualmente ou em regime de 

economia familiar ou, ainda, com o auxílio eventual de parceiros, sem vínculo 

empregatício; ou a pesca de subsistência, praticada pelo pescador exclusivamente 

para assegurar-lhe a alimentação própria e de sua família. 

Como já mencionado, a pesca é exercida como uma atividade complementar, 

segundo eles, voltada para a própria subsistência/alimentação. Ainda de acordo com 

os sujeitos da pesquisa os peixes que mais são pescados pelos ribeirinhos são: o 

Tucunaré (Cichla spp) (90%), o Aruanã (Ostoglossum icirrhosm) (80%), Acará 

(Geophagus brasiliensis) (80%), Traíra (Hoplias malabaricus) (75%), Sulamba 

(Osteoglossum bicirrhosum) (70%), Pescada (Plagioscion auratus) (70%), Piranha 
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preta (Serrasalmus rhombeus) (50%), Cubiu (Anodus elongatus) (45%). O (gráfico 8) 

demonstra os tipos de peixes mais citados pelos ribeirinhos, (nesta pergunta eles 

podiam indicar mais de uma opção de peixe que é pescado no reservatório). 

 

Gráfico 8. Peixes mais pescados conforme citação dos ribeirinhos entrevistados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A pesca, no lago de Balbina, ocorre durante o ano inteiro, com predominância 

da espécie tucunaré que é bastante encontrada, assim como a piranha preta e os 

aruanãs por também serem abundantes nessa região (CAÑAS, 2012). O padrão de 

comportamento dessas espécies se adaptou muito bem aos novos ambientes criados em 

decorrência da construção de hidrelétricas na Amazônia (HORIE, 2014).  

A (figura 24) demonstra a periodicidade (mensal) dos peixes pescados pelos 

ribeirinhos das comunidades Boa União e Novo Rumo: 
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Figura 24. Periodicidade da pesca. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

  
Assim como no reservatório de Tucuruí, em Balbina, espécies predadoras 

como as piranhas e os tucunarés tiveram considerável aumento populacional nos 

primeiros anos do reservatório (FEARNSIDE, 2001). Em geral, nos primeiros anos de 

formação do reservatório, a eliminação ou grande diminuição das espécies de 

ambientes lóticos é acompanhada pelo crescimento populacional de espécies de 

peixes de ambientes lênticos e com hábitos oportunistas (SANTOS, 2015). 

No que diz respeito à pesca no reservatório, logo após o seu enchimento, um 

dos entrevistados na pesquisa descreve: 

 

“[...] olha, deu muita diferença em termo de peixe e de caça [...] o segundo e 
terceiro ano não foi muito bom de peixe [...] porque diz o pessoal que as águas 
foi enchendo e muita árvore e cipó porque elas também matam o peixe [...] 
matou depois que aquela madeira apodreceu”. (Sr. V.C. 67 anos - ex-
presidente comunitário e agricultor - Boa União, Presidente Figueiredo - AM, 
2021). 

 

Em relação a esse aspecto, Mérona et al., (2003), citado por Santos (2015), 

descreve que quando ocorre a transformação de um rio em um lago, acontece um 

grande aumento na produção autóctone, que se torna fonte de alimento às 

assembleias de peixes. No entanto, esse dinamismo pode ocorrer muito lentamente 

em reservatórios estabelecidos em áreas de florestas onde a decomposição da 

madeira submersa é muito lenta. 
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Com o processo adaptativo algumas espécies se tornaram dominantes como 

a piranha-preta (Serrasalmus rhombeus) e o tucunaré-comum (Cichla monoculus), 

possivelmente favorecidos em ambientes represados (FERREIRA,1993) diminuindo 

a variabilidade de espécies e aumentando a quantidade de peixes dominantes dentro 

do reservatório. 

Em 2010, existiam 277 pescadores registrados na Colônia de Pescadores. E 

estimava-se que a produção da pesca extrativa girava em torno de 300 toneladas/ano. 

O principal local de desembarque desse pescado é Manaus, com cerca de 80% da 

produção total (GANDRA, 2010). A (figura 25) mostra a atividade de pesca por um 

ribeirinho usando malhadeira em uma das ilhas do reservatório de Balbina. 

 
Figura 25. A pesca no reservatório de Balbina. (A) Pescador jogando a malhadeira. (B) Peixes 

pescados. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 
 

EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS  

Os eventos hidrológicos extremos têm ocorrido cada vez mais nos últimos 

anos, ou seja, a frequência desses eventos vem se sucedendo em períodos mais 

curtos. A periodicidade dos mais recentes extremos de vazante/seca aconteceram 

nos anos de 2005, 2010 e 2016. Já as inundações, no caso das cheias/enchentes, 

transcorreram nos anos de 2009, 2012 e 2021. 

 Para Marengo e Espinoza (2015), os níveis dos rios são a melhor maneira de 

avaliar os riscos climáticos, quando se esbarra com a vulnerabilidade das pessoas 

que vivem às margens dos principais rios da Amazônia. Esse é o caso das populações 
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ribeirinhas que habitam às margens do rio Uatumã no reservatório/lago de Balbina e 

que vivem em situações de vulnerabilidade socioambiental em extremos hidrológicos 

que já acontecem há alguns anos. Mesmo o rio Uatumã sendo um rio regulado pela 

barragem da usina hidrelétrica (LOBO, 2017), os ribeirinhos que habitam as 

comunidades às margens do reservatório e/ou em sítios nas ilhas também são 

suscetíveis aos impactos negativos dos eventos hidrológicos extremos na região. 

 Em relação ao rio regulado, Assahira et al., (2017) destacam que nos 

ambientes controlados por barragens a dinâmica das águas é uniformizada, 

estabelecendo uma padronização no processo natural de enchente e vazante, 

diminuindo ou aumentando a amplitude do alagamento. As modificações ocorridas 

que transformam um ambiente lótico para um ambiente lêntico resultam no 

desaparecimento de espécies fluviais da fauna e da flora e na adaptabilidade de modo 

geral das espécies remanescentes (CASTRO e ARCIFA, 1987; TUNDISI, 1986).  

As hidrelétricas atingem diretamente o curso dos rios e os ecossistemas 

ligados a eles. O barramento ou represamento de rios não apenas interrompe o fluxo 

hídrico, transformando ambientes dinâmicos em estacionários na parte de cima, como 

também desequilibra o ciclo hidrológico através da manipulação do pulso de 

inundação tanto acima quanto abaixo da barragem, ocasionando severos impactos 

ao meio ambiente (JUNK e MELLO, 1990). 

No Rio Uatumã o pulso de inundação foi severamente alterado, deixando de 

ser monomodal e previsível pela instalação da UHE de Balbina (ASSAHIRA et al., 

2017). Desde o início da construção em 1983 e o fechamento das comportas em 1987 

a amplitude média de inundação foi reduzida, enquanto as partes mais altas se 

tornaram permanentemente secas, as topografias mais baixas do igapó ficaram 

permanentemente inundadas (ASSAHIRA et al., 2017). 

 Abaixo, pode-se observar, no (quadro 3) os eventos climáticos extremos de 

seca e enchente nos últimos 100 anos na Amazônia: 
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Quadro 3. Histórico de secas e inundações na Amazônia, indicando se estão relacionadas ao El niño, La niña ou relativos a outros fenômenos climáticos. 

Eventos Climáticos Extremos na Amazônia 

ANO SAZONALIDADE RELAÇÃO COM REFERÊNCIA 

1906 SECA El Niño Sombroek (2001) 

1912 SECA El Niño Williams et al (2005); Marengo et al (2008a) 

1916 SECA El Niño Sombroek (2001); Jenkins (2009) 

1925/26* SECA El Niño Sternberg (1987); Meggers (1994); Williams et al (2005); 
Marengo et al (2008); Sheffield & Wood (2011) 

1948 SECA El Niño Sombroek (2001) 

1963/64 SECA TNA Sombroek (2001); Marengo et al (2008); Sheffield & Wood 
(2011) 

1979/81 SECA TNA Sheffield & Wood (2011) 

1982/83 SECA El Niño + TNA Sombroek (2001); Richey et al (1989); Ronchail et al 
(2005); Marengo (1992, 2008) 

1995 SECA El Niño + TNA Espinoza et al (2011) 

1997/98 SECA El Niño + TNA Sombroek (2001); Marengo et al (2008); Marengo et al 
(2011); Zeng et al (2008); Espinoza et al (2011); Cox et al 
(2008); Tomasella et al (2011, 2013); Coelho et al (2013) 

2005* SECA TNA Marengo et al (2008); Marengo et al (2011) Zeng et al 
(2008); Espinoza et al (2011); Cox et al (2008); Aragão 

(2007); Coelho et al (2013) 
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2010* SECA El Niño + TNA Lewis et al (2011); Marengo et al (2011); Espinoza et al 
(2011); Coelho et al (2013) 

2016 SECA El Niño + TNA Marengo & Anderson (2018) 

1953 CHEIA Sem Dados Salati & Vose (1984); Ronchail et al (2005); Marengo et al 

(2010) 

1976 CHEIA La Niña Marengo et al (2010); Satyamurty et al (2013);  

1989 CHEIA La Niña Ronchail et al (2006); Marengo et al (2011, 2013); 
Espinoza et al (2013) 

1999 CHEIA La Niña Ronchail et al (2006); Marengo et al (2011, 2013); 
Satyamurty et al (2013) 

2009* CHEIA TSA+CALOR Marengo et al (2010); Filizola et al (2014); Sena et al 
(2012); Vale et al (2011) 

2012* CHEIA La Niña + TSA Marengo et al (2013); Espinoza et al (2013); Satyamurty et 
al (2013) 

2014 CHEIA IP+SSA Espinoza et al (2014) 

El Niño; La Niña; TNA, Atlântico Norte Tropical; TSA, Atlântico Sul Tropical; SSA, Subtropical Sul Atlântico; IP, Indo-Pacifico Oceânica. 
*Eventos caracterizados na época como “uma vez em um século”. 

Fonte: adaptado de Marengo & Espinoza, 2015.
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 Ao analisar o quadro acima, percebe-se que a maior parte dos eventos 

extremos está associada aos fenômenos climáticos El Niño e La Niña e que esses 

eventos têm ocorrido em intervalos de tempo mais curtos nos últimos 50 anos. 

Portanto, tendo em conta a profunda inter-relação dos ribeirinhos com os rios 

da Amazônia em sua sazonalidade, no rio Uatumã, e em específico, o lago de Balbina, 

apresenta-se como uma importante fonte de estudo para avaliar como os ribeirinhos 

que habitam esse ambiente se comportam frente aos eventos hidrológicos extremos 

mesmo em um ambiente onde a água é regulada pela UHE há um pouco mais de 30 

anos. 

Para se ter uma base para comparação entre a percepção dos ribeirinhos do 

reservatório de Balbina e o regime das águas do rio Uatumã, utilizou-se como método 

o padrão do ciclo hidrológico do rio Negro constituídos por Bittencourt e Amadio (2007) 

que avaliaram os dados do porto de Manaus, no período que vai de 1903 à 2003, em 

que foram definidos a partir do processo hidrológico: enchente, cheia, vazante e seca, 

conforme se pode observar no (gráfico 9) abaixo: 

           Gráfico 9. Curva dos períodos hidrológicos anuais do rio Negro. 

 
 Fonte: Bittencourt e Amadio, 2007. 
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Baseando-se no método de Bittencourt e Amadio (2007), é possível ter um pilar 

na compreensão da dinâmica temporal no que se refere ao período de cada fase do 

ciclo hidrológico do rio Uatumã e como isso vai refletir nas populações humanas que 

vivem em comunidades dentro do reservatório de Balbina. Abaixo, observa-se a 

duração de cada fase do ciclo hidrológico (tabela 2). 

 

Tabela 2. Períodos do ciclo hidrológico. 

Periodicidade Natural Atípico - Prolongado Atípico - Reduzido 

Enchente Entre 90 e 160 dias mais de 160 dias menos de 90 dias 

Cheia Entre 60 e 160 dias mais de 160 dias menos de 60 dias 

Vazante Entre 30 e 70 dias mais de 70 dias menos de 30 dias 

Seca Entre 30 e120 dias mais de 120 dias menos de 30 dias 

Fonte: Vasconcelos, 2020. 

 

Diante disso, é importante correlacionar os episódios dos eventos hidrológicos 

extremos com a percepção dos ribeirinhos no que se refere a esses momentos e suas 

experiências (empirismo). Sobre o empirismo Gava (2016) descreve que o conceito 

foi então definido como a teoria segundo a qual todo conhecimento deriva da 

experiência. Já para Nagel (2006), a experiência é a única fonte de comprovação para 

afirmações no que se refere ao mundo. A experiência de populações na Amazônia se 

institui através do conhecimento tradicional e dos saberes locais em todos os 

momentos dos seus respectivos modos de vida. Porém, antes de chegar nesta 

abordagem foi necessário realizar uma descrição sumária sobre características dos 

sujeitos sociais integrantes dessa pesquisa.  

 

PERCEPÇÃO SOCIOAMBIENTAL DOS RIBEIRINHOS E A SAZONALIDADE DAS 

ÁGUAS NO RESERVATÓRIO DE BALBINA 

A percepção socioambiental caracteriza-se por ser um processo cognitivo que 

se estabelece a partir da interação do indivíduo com o ambiente em que se insere. 

Esse dinamismo se constitui através de funções propriamente perceptivas e, 

principalmente, cognitiva. Esses mecanismos incluem o humor, a motivação, as 

necessidades, os conhecimentos tradicionais ou anteriores, além de crenças, 

concepções e perspectivas (DEL RIO, 1999). Sendo assim, a percepção nada mais é 
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do que a representação de experiências vividas por cada ser em uma determinada 

população.   

Para mostrar a percepção e o conhecimento dos ribeirinhos que habitam nas 

comunidades Boa União e Novo Rumo, foi necessário compreender a importância 

tanto do conhecimento científico quanto do tradicional que se refere ao conhecimento 

dos ribeirinhos em relação ao ambiente em que vivem. É a partir dessa relação entre 

o conhecimento científico e os saberes locais que se tornou possível construir este 

estudo que se baseia nas observações e na experiência humana (GAVA, 2016). 

A partir da construção de um pensamento que corrobora a experiência humana 

como possibilidade de estudo, esta pesquisa utilizou-se dessas experiências e as 

correlacionou com outros dados primários e secundários para fundamentar as 

proposituras aqui realizadas. 

Diante disso, uma das abordagens iniciais foi a respeito da percepção dos 

ribeirinhos entrevistados no que se referia ao conhecimento deles em relação à 

sazonalidade das águas no reservatório de Balbina. Foi perguntado quais seriam os 

meses de enchente e cheia. Para a maioria, o mês de enchente é o mês de abril 

(100%), seguido do mês de março (90%), fevereiro (85%), maio (70%), janeiro (45%) 

e junho (10%).  
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Gráfico 10. Frequência de meses de enchente que foram mais citados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 Relacionando as respostas acima com a proposta de identificação rápida dos 

períodos hidrológicos no rio Solimões-Amazonas, desenvolvida por Bittencourt e 

Amadio (2007), pode-se constatar que as respostas relacionadas à enchente vão 

concatenar. Na proposta de identificação rápida os meses de enchente são janeiro, 

fevereiro, março e abril. E, as respostas dadas pelos entrevistados foram as mesmas, 

o que apenas diferenciou foram os meses de maio e junho. As respostas relacionadas 

aos meses de cheia (gráfico 11), foram maio (85%), junho (55%), abril (15%) e julho 

(5%). Correlacionando as respostas, os meses de abril, maio, junho e julho foram 

concernentes ao período hidrológico natural diferenciando apenas o mês de agosto 

que não foi um mês citado como parte do período de cheia no reservatório. 
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Gráfico 11. Frequência de meses de cheia que foram mais citados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 A respeito dos meses de vazante (gráfico 12), os ribeirinhos responderam que 

em relação a vazante (gráfico 09), conforme suas percepções são: junho (10%), julho 

(5%), agosto (40%), setembro (45%), outubro (65%), salientando agosto e setembro 

como os meses registrados de vazante.  
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Gráfico 12. Frequência de meses de vazante que foram mais citados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 
Já os meses de seca (gráfico 13), foram descritos como: junho (20%), julho 

(30%), agosto (65%), setembro (95%), outubro (85%), novembro (70%) e dezembro 

(20%), sendo outubro, novembro e dezembro os meses reconhecidos como de seca. 

 
Gráfico 13. Frequência de meses de seca que foram mais citados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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 Ao analisar os dados, percebe-se que as respostas relacionadas à vazante 

coincidem com os períodos registrados na sazonalidade que foram agosto (40%) e 

setembro (45%). E sobre a seca, os meses de outubro (85%), novembro (70%) e 

dezembro (20%) foram os meses que coincidiram nessa pergunta.  

 Segundo estudos de Junk (1989), o ciclo hidrológico, também conhecido como 

pulso de inundação pode ser definido como a flutuação do nível do rio (enchente, 

cheia, vazante e seca), ocasionado pela variação nos padrões de precipitação na 

bacia. A construção da barragem de Balbina transformou o pulso de inundação 

monomodal do rio Uatumã, nos últimos 30 anos a regulação do regime hidrológico 

suprimiu a inundação nas porções topograficamente elevadas e aumentou o período 

de inundação nas cotas mais baixas (ASSAHIRA et al., 2017) 

Nos ambientes controlados por barragens como no caso do reservatório de 

Balbina, a dinâmica de pulso de inundação é uniforme, o que diminui a amplitude do 

alagamento, que passa a inundar apenas as cotas mais baixas da área de inundação 

(ASSAHIRA et al., 2017). Essa característica demonstra que além de aspectos 

hidrológicos modificou-se também a percepção sobre a sazonalidade das águas 

devido a esta singularidade. 

Assahira et al., (2017), vai descrever que após a construção da UHE Balbina 

ocorreram alterações no regime hidrológico e processos ecológicos do rio Uatumã 

tanto a montante quanto à jusante da barragem. Essa situação se deve a regulação 

do regime hidrológico do rio Uatumã, a qual promoveu um aumento em 104 cm do 

nível mínimo da água na porção topográfica mais baixa da floresta alagável, causando 

anos consecutivos de inundação permanente (LOBO, 2017). 

Fora isso, após a construção da UHE Balbina, o nível da capacidade de 

inundação, na parte mais elevada da floresta alagável, foi reduzido em 94 cm, 

restringindo, em cerca de 26%, as áreas potencialmente ocupadas por floresta 

alagável (ASSAHIRA et al., 2017).  

Mesmo com o padrão de inundação do rio Uatumã ocorrer sobre um ambiente 

que é regulado, como o caso do reservatório da usina de Balbina, os eventos 

hidrológicos extremos vão afetar as populações ribeirinhas que vivem dentro do 

sistema socioecológico presente no reservatório. 
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PERCEPÇÃO SOCIOAMBIENTAL DOS RIBEIRINHOS SOBRE A OCORRÊNCIA 

DE EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS NO RESERVATÓRIO DE BALBINA 

Sabe-se que foram muitos os impactos socioambientais advindos da 

construção de Balbina (FEARNSIDE, 2015). Além dessas problemáticas provenientes 

da construção da hidrelétrica, outras surgiram devido aos eventos hidrológicos de 

secas e cheias extremas na Amazônia (IPCC, 2014a). 

Ainda segundo o IPCC (2014a), os extremos climáticos evidenciaram-se muito 

nos últimos anos e principalmente na última década no Brasil. A Amazônia 

experimentou secas em 2005, 2010 e 2016 e enchentes de 2009, 2012 e 2014 

(MARENGO e SOUZA, 2018).  

E, ao serem inqueridos sobre a ocorrência de eventos de secas e cheias 

extremas nos últimos anos, os entrevistados, conforme visualiza-se no (gráfico 14), 

responderam:  

 

Gráfico 14. Ocorreram eventos extremos nos últimos anos? 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 Nessa pergunta, procurou-se saber primeiramente sobre a existência de 

eventos extremos de cheia e seca na região do reservatório. Sendo assim, os que 

responderam sim (75%) representaram a maior parte dos entrevistados, seguidos 

daqueles que não souberam informar (20%) e os que disseram que não houve (5%). 
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EVENTOS EXTREMOS DE CHEIAS 

 Dos que responderam sim à pergunta sobre a ocorrência de eventos de secas 

e cheias extremas nos últimos anos, (gráfico 14), foram direcionados à próxima 

pergunta, sobre suas percepções em relação aos anos de eventos extremos de 

cheias, cujas respostas estão demonstradas abaixo (gráfico 15). 

 

Gráfico 15. Percepção dos ribeirinhos quanto aos anos de cheias extremas no reservatório. 

  
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 
 

 Durante a pergunta sobre os anos de cheia extrema no reservatório, cada 

entrevistado destacou o ano da última grande cheia e que, segundo sua percepção, 

afetou diretamente a dinâmica ambiental nas comunidades e ilhas. E, diante dos 

resultados, obteve-se as seguintes respostas: 2009 foi lembrada como uma grande 

cheia por (26,6%), 2012 (40%), 2014 (6,7%), 2019 (20%) e 2020 por (6,7%). 

 Ao correlacionar os dados acima com as cheias extremas na Amazônia, é 

possível salientar que, conforme o (quadro 3), a cheia de 2009 é considerada extrema 

(MARENGO et al., 2010; FILIZOLA et al., 2014; SENA et al., 2012; VALE et al., 2011); 

assim como a de 2012 (MARENGO et al., 2013; ESPINOZA et al., 2013; 

SATYAMURTY et al., 2013); a de 2014 (ESPINOZA et al., 2014) e de 2019 colocando-

se entre as dez maiores cheias dos últimos cento e vinte anos segundo dados do 

Porto de Manaus (2022). 
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 As grandes cheias ou cheias extremas se destacam por alcançarem níveis de 

cotas altimétricas mais altas e por apresentarem maior velocidade na subida das 

águas, o que se diferencia das cheias consideradas normais (STERNBERG, 1998). 

De maneira semelhante, as grandes vazantes/secas têm, como peculiaridade, a 

agilidade no processo de descida das águas, que sempre alcançam cotas em níveis 

mais baixos na comparação de vazantes que acontecem com regularidades 

classificadas como normais (NASCIMENTO, 2017). 

 

EVENTOS EXTREMOS DE SECAS 

No que se relaciona aos anos de eventos extremos de secas, é possível 

observar as respostas no (gráfico 16): 

 

Gráfico 16. Percepção dos ribeirinhos quanto aos anos de secas extremas no reservatório. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

  
 Nas respostas dos ribeirinhos sobre os anos de secas extremas no 

reservatório, (66,6%) disseram que lembravam da seca de 2016, (20%) dos 

entrevistados descreveram 2015 como um ano de seca e, por fim, o ano de 1999 com 

(13,4%).  

 Ao estabelecer uma relação entre a percepção ribeirinha sobre os anos 

considerados como de seca extrema, pode-se considerar a seguinte perspectiva a 
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partir de dados do (quadro 3), a seca extrema de 2016 (66,6%) destacou-se por ter 

sido a mais recente e devido ter ocasionado diversas problemáticas socioambientais 

e afetado várias comunidades e ilhas do reservatório (MARENGO e ANDERSON, 

2018).  

Os períodos de secas e cheias fazem parte do processo dinâmico dos rios da 

região amazônica, trata-se, pois, de um fenômeno natural, regular e considerado 

comum, principalmente em áreas com muita precipitação - úmidas (MARENGO e 

ESPINOZA, 2015). 

 Após abordar questões relacionadas às percepções dos ribeirinhos sobre os 

meses de enchente, cheia, vazante e seca e sobre os anos de ocorrência de cheias 

e secas extremas, é importante relacionar essas percepções aos dados de cotas 

mínimas e máximas registradas no reservatório de Balbina, ambiente este que se 

diferencia por ser regulado conforme já citado anteriormente. 

 Em vista disso, foram tabulados dados secundários de resultados históricos de 

cotas mensais (mínimas e máximas) do reservatório da usina hidrelétrica de Balbina, 

cujos níveis são obtidos a partir da averiguação diária, por parte da ONS, que é o 

Operador Nacional do Sistema Elétrico, órgão responsável por monitorar  a maior 

parte dos reservatórios de hidrelétricas no Brasil. Com isso, obteve-se as cotas 

mínimas e máximas necessárias para correlacionar com as percepções dos 

ribeirinhos sobre os eventos extremos de cheia e seca. 

Abaixo, avista-se o (gráfico 17) com as cotas anuais nos eventos considerados 

de cheia extrema ocorridas dentro do reservatório: 
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Gráfico 17. Cotas máximas mensais x Extremos de cheias. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, 2022. 

 

 Conforme o gráfico acima, pode-se observar que, durante as cheias extremas 

de 2009, de 2012 e de 2019; as cotas mínimas e máximas consideradas nos 

respectivos anos foram: 2009 - mínima de 48,4 m, em novembro do mesmo ano, e a 

máxima de 51 m, em maio, e que se manteve em junho, alcançando os valores 

máximos permitidos dentro do reservatório. Em 2012, a cota mínima foi de 48,2 m em 

janeiro e a máxima de 50,3 m em maio. Já no ano de 2019 a cota mínima foi de 48 m 

em novembro e a máxima foi de 50,8 m, em junho, nível que se manteve em julho. 

É importante ressaltar a percepção dos ribeirinhos frente aos anos de cheia 

extrema em que (26,6%) dos entrevistados destacaram a cheia de 2009, outros (40%) 

lembram-se da cheia de 2012 e (20%) dos ribeirinhos enfatizaram o ano de 2019, 

coincidindo e totalizando em torno de (86,6%) as respostas relacionadas às cheias 

extremas.    

Por conseguinte, obtém-se as cotas anuais nos eventos considerados de secas 

extremas ocorridas dentro do reservatório:  
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Gráfico 18. Cotas mínimas mensais x Extremos de secas. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, 2022. 
 
 

 Pode-se considerar os extremos de secas os anos de 2005, 2010 e 2016, cujas 

cotas mínimas e máximas desses respectivos anos foram: em 2005, cota mínima de 

47m, em janeiro, e cota máxima de 50,4m mantida nos meses de maio, de junho e de 

julho. Em 2010, a cota mínima coletada foi de 48,9m nos meses de janeiro e dezembro 

e a máxima em 50,7m nos meses de maio e junho. E, por fim, em 2016, obteve-se a 

cota mínima no nível de 44,3m, em fevereiro, e cota máxima de 46,3m nos meses de 

junho, de agosto e de setembro. 

 Concatenando as informações colhidas dos níveis das águas do rio Uatumã, 

no reservatório de Balbina, juntamente com as percepções dos ribeirinhos sobre os 

extremos de secas, constata-se que o último extremo de seca, que ocorreu em 2016, 

foi o mais lembrado (66,6%) dos entrevistados. Essa foi uma seca extrema marcante 

devido suas cotas mínimas terem diminuído cerca de 3,20m em relação à cota 

máxima daquele mesmo ano e 4,40m em relação às cotas médias anuais. 

A média das cotas mínimas anuais (1999-2020) foi de 47,4m e as cotas das 

médias máximas durante o mesmo período foram de 50,1m. Sendo assim, a cota 

média anual entre mínimas e máximas foi de 48,7m. No (gráfico 19) a seguir, foram 

associadas as cotas mínimas e as máximas anuais, relacionadas com a média de 

cotas encontradas durante os anos de 1999 a 2020. 
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Gráfico 19. Cotas mínimas, média e máximas anuais entre 1999-2020 no reservatório. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, 2022. 

 

  
 Ao analisar o (gráfico 19) percebe-se que durante os anos de extremos de 

cheia ou de seca não ocorre tanta variação entre as cotas mínimas e máximas no 

reservatório. Nos anos de cheia, como em 2009, a cota máxima foi de 51m. Em 2012 

em 50,3m e, em 2019, a máxima ficou em 50,8m. Portanto, todas as cotas acima da 

média e acima dos 50m. Em relação aos anos extremos de seca, as mínimas em 

2005, 2010 e 2016, foram, respectivamente, 47m, 48,9m e 44,3m. Sendo que os anos 

de 2005 e 2016 ficaram bem abaixo da média anual do nível do reservatório. 

 Por isso, é importante ressaltar que ⅓ do reservatório de Balbina está abaixo 

da cota de 4m de profundidade (FEARNSIDE, 1990), o que de fato pode condicionar 

os ribeirinhos que vivem às margens do reservatório à problemas socioambientais 

decorrentes de eventos extremos. 

 

CARACTERIZAÇÃO DA PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA 

As estações pluviométricas definidas para a coleta de dados relacionadas às 

precipitações, na região do reservatório da usina hidrelétrica de Balbina, foram: 

(Abonari - FUNAI - 160000 - (A); UHE Balbina jusante - 159001 - (B); Cachoeira da 

Morena - 259000 - (C)). A partir de então foram analisados os valores de chuvas em 

(mm), no qual foram calculadas médias em períodos mensais e anuais entre os anos 

de 1991 e 2021. 
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Pode-se perceber que o intervalo onde ocorreu maior precipitação, na região 

de estudo, centraliza-se entre os meses de março a junho, onde os totais precipitados 

variaram entre 1146,6 mm (estação A) à 1187,6 mm (estação C), representando 

respectivamente 46,81% e 44,60% do total acumulado para o período (tabela 3). 

Os meses de março, abril, maio e junho foram aqueles que apresentaram os 

maiores volumes precipitados nas três estações com amplitudes entre 238,4mm e 

331,7mm (estação A), entre 256,2mm e 315,6mm (estação B), e, por fim, entre 

263,6mm e 334,1mm (estação C). Os meses de outubro, novembro e dezembro foram 

os que apresentaram os menores totais precipitados. 

Para o mês de outubro, os valores de precipitação variaram entre 108,0mm 

(4,47% do total anual ocorrido na estação C) e 186,4mm (7% do total anual ocorrido 

na estação B). Já no mês de novembro, o menor valor precipitado ocorreu na estação 

C, o que correspondeu a 105,6mm (4,37% do total anual), e o maior foi registrado na 

estação B com 160,9 mm (6,04% do total anual). E, por fim, o mês de dezembro com 

valores que ficaram entre 106,5mm (4,35% do total anual ocorrido na estação A) e 

171,9mm (6,45% do total anual ocorrido na estação B). 

A precipitação total anual variou entre 2416,8mm (estação C) e 2663,1mm 

(estação B), em que se apresentou, como média anual, a precipitação da região de 

estudo, o valor de 2509,7mm. Portanto, não ocorreram grandes variações no que se 

refere ao quantitativo total de precipitação anual nas estações aqui citadas. Sendo os 

meses mais chuvosos: março, abril, maio e junho e com menor precipitação outubro, 

novembro e dezembro, seguindo a sequência do que se descreve, no (gráfico 9) sobre 

o período hidrológico da região. 

 

Tabela 3. Estações pluviométricas, precipitação média mensal (mm) e total anual (mm das estações 
utilizadas na pesquisa. 

Estações Pluviométricas 

Mês Abonari/FUNAI 
(160000) 

UHE Balbina 
jusante (159001) 

Cachoeira 
Morena (259000) 

Janeiro 161,6 173,0 143,5 

Fevereiro 166,5 209,2 202,0 

Março 294,5 293,9 263,6 

Abril 282,0 301,3 319,5 
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Maio 331,7 315,6 334,1 

Junho 238,4 256,2 270,4 

Julho 214,4 218,4 265,6 

Agosto 202,8 190,8 182,0 

Setembro 175,6 185,6 114,9 

Outubro 138,3 186,4 108,0 

Novembro 137,1 160,9 105,6 

Dezembro 106,5 171,9 107,6 

Total 2449,4 2663,1 2416,8 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

ÍNDICE DE ANOMALIAS DE CHUVAS - IAC 

 O índice de anomalias de chuva (IAC), desenvolvido por Rooy (1965), foi 

utilizado, nesta pesquisa, como base para classificar as magnitudes de anomalias de 

precipitação positivas e negativas que ocorreram entre 1991 e 2021 em três estações 

pluviométricas, que estão instaladas geograficamente nas proximidades do 

reservatório da UHE de Balbina. As características das estações pluviométricas estão 

descritas no (quadro 4) abaixo: 

 

Quadro 4. Características gerais das estações pluviométricas aplicadas a esta pesquisa em relação 
às coordenadas geográficas, período de coleta e a fonte de dados. 

Nome da 
estação 

Representação Latitude Longitude Período de precipitação 
coletado 

Fonte 

Abonari-FUNAI A -1,30 -60,40 1° de 1991 a 12 de 2021 Hidroweb 

UHE - Balbina 
Jusante 

B -1,95 -59,48 1° de 1991 a 12 de 2021 Hidroweb 

Cachoeira 
Morena 

C -2,10 -59,34 1° de 1991 a 12 de 2021 Hidroweb 

Fonte: Elaborado a partir de dados do portal Hidroweb da Agência Nacional de Águas - ANA, 2022. 

 

 Após a coleta de dados de precipitação das três estações citadas no quadro 

04, seguiu-se com o processamento das precipitações e, consequentemente, as 

equações a seguir foram aplicadas para a obtenção dos índices, onde o N é 

precipitação observada para ano em que será gerado o IAC (mm); N1 é precipitação 
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média anual da série histórica (mm); M é a média das dez maiores precipitações 

anuais da série histórica (mm); e X é média das dez menores precipitações anuais da 

série histórica (mm). Abaixo, pode-se visualizar as equações utilizadas para se chegar 

aos índices de anomalias: 

 

Posterior à realização dos cálculos para obtenção dos índices positivos e 

negativos, obteve-se os seguintes índices conforme a (tabela 4) abaixo: 

 

Tabela 4. Distribuição dos índices anuais de anomalias de chuvas tanto positivos quanto negativos 
das estações pluviométricas. 

Índices de Anomalias de Chuvas - IAC 

ANO Abonari-FUNAI  
(160000) 

UHE - Balbina Jusante 
(159001) 

Cachoeira Morena  
(259000) 

1991 -4,3 -7,7 -3,2 

1992 -2,3 -3,9 -3,3 

1993 1,9 0,3 1,5 

1994 -0,7 -1,5 -1,7 

1995 -0,1 -0,2 -2,1 

1996 0,2 2,8 -1,5 

1997 -3,7 -0,09 2,6 

1998 -1,3 -0,6 -7,1 

1999 4,2 6,4 1,3 

2000 1,7 1,3 2,2 

2001 0,3 2,5 0,2 

2002 0,2 -0,3 3,1 

2003 0,8 3,1 0,6 

2004 -3,9 -1,6 1,2 

2005 -2,7 -1,0 3,6 

2006 1,8 0,7 6,0 

2007 1,5 2,8 2,1 



112 
 

2008 -8,4 -0,4 -3,9 

2009 7,7 4,1 -1,3 

2010 -0,5 0,5 -4,8 

2011 3,3 4,1 -0,3 

2012 -1,2 0,5 -0,9 

2013 -1,0 -0,08 -5,7 

2014 0,4 0,1 0,5 

2015 -3,0 -1,5 -1,3 

2016 -2,4 -2,1 -2,5 

2017 2,8 4,5 6,4 

2018 1,2 2,7 1,3 

2019 0,7 3,0 2,7 

2020 1,7 1,3 1,4 

2021 7,7 5,9 5,7 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Em relação à classificação de IAC para os anos secos e úmidos, foi utilizado o 

proposto por Araújo et al., (2009), em que para resultados na faixa entre 0 e -4, a 

classificação se daria para anomalias de secas e, de 0 a 4, para anomalias de cheias, 

conforme (tabela 5) a seguir:  

 
Tabela 5. Classificação do IAC. 

Índice de Anomalia de Chuva - IAC 

Faixa do IAC Classe de Intensidade 

﹥4 Extremamente úmido 

2 a 4 Muito úmido 

0 a 2 Úmido 

0 a -2 Seco 

-2 a -4 Muito seco 
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﹤-4 Extremamente seco 

Fonte: Elaborado a partir da classificação de Araújo et al., (2009). 
 

 Com os índices estabelecidos a partir dos cálculos produzidos em cada 

mês/ano, entre 1991 e 2021 das estações pluviométricas adotadas, esses dados 

foram relacionados aos fenômenos climáticos que acontecem na região amazônica, 

como o que é apresentado no (quadro 3) que destaca o histórico de secas e 

cheias/inundações, indicando se estão relacionadas ao El Niño, La Niña ou a outros 

fenômenos climáticos recorrentes na região. 

 A tabela 04 mostra o IAC das três estações pluviométricas para o período de 

1991 a 2021, nos quais os valores máximo e mínimo para o período foram de 7,7 e -

8,4, respectivamente, e foram registrados na estação A. Em relação aos eventos de 

El Niño e La Niña (vide quadro 3), os dados das estações pluviométricas mostraram 

similaridades em suas respectivas respostas, assim como os relatos dos ribeirinhos 

sobre os anos de ocorrência dos eventos extremos. 

 Para  1995, o ano em que ocorreu o El Niño, as estações pluviométricas A (-

01) e B (-0,2) evidenciaram condições de um período de seca, enquanto a estação C 

(-2,1) caracterizou-se por ser muito seca. Em relação ao El Niño de 1997/1998, as 

estações, em 1997, vão mostrar A (-3,7), muito seca; B (-0,09), seca e, em 1998, 

expõe, na estação A (-1,3) e B (-0,6), como um ano de seca; e, na estação C  (-7,1), 

o IAC foi classificado como extremamente seco.  

 No ano de 2005, o IAC vai se destacar na estação B (-1,0) como um ano seco; 

já a estação A (-2,7), como muito seco. Já em 2010, a estação A (-0,5), classificada 

como seca, e a estação C (-4,8), com o IAC como extremamente seca. E, finalmente, 

em 2016, as estações A (-2,4), B (-2,1) e C (-2,5) foram classificadas como muito 

secas. 

 Outros índices de anomalias de chuva -IAC considerados muito secos e/ou 

extremamente secos- vão ocorrer, em 1991, nas estações A (-4,3), B (-7,7) e C (-3,2) 

e, em 1992, com índices de: A (-2,3), B (-3,9) e C (-3,3). Em 2004, na estação A (-

3,9), como muito seco, em 2008, na estação A (-8,4), extremamente seca e C (-3,9) 

como muito seco. E, em 2015, na estação A (-3,0), classificada como muito seca. 

Os dados de seca relacionados aos anos de 1998, 2015 e 2016 vão ao 

encontro com as respostas dos entrevistados sobre suas percepções acerca dos anos 
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em que ocorreram secas extremas dentro do reservatório, conforme exposto 

anteriormente no (gráfico 16).  

 No que se refere ao fenômeno La Niña, em 1999, as estações A (4,2) e C (6,4) 

ficaram com índices considerados extremamente úmidos, seguindo essa mesma 

classe de intensidade, as estações A (7,7) e B (4,1) vão também ser consideradas 

extremamente úmidas em 2009, porém, neste último ano, o fenômeno vai sofrer 

influência de massas de ar do Tropical Atlântico Sul - TSA.  

Em 2019, as estações B (3,0) e C (2,7) foram classificadas como muito úmidas 

a partir de dados do IAC. Outros índices, considerados extremamente úmidos, vão 

ser encontrados em 2006 na estação C (6,0); 2011 na estação B (4,1); em 2017 nas 

estações B (4,5) e C (6,4); e, por fim, em 2021 nas três estações A (7,7), B (5,9) e C 

(5,7). 

Dentre os dados relacionados como extremos de cheias, a partir das 

percepções dos ribeirinhos, é possível destacar que os anos de 2009 e 2019 também 

foram identificados como muito e extremamente úmidos (tabela 4). Com isso, ratifica-

se o que foi descrito pelos entrevistados sobre a ocorrência de extremos de cheias na 

região (vide gráfico 15 já apresentado). 

Vale destacar que, na Amazônia, os extremos pluviométricos não acontecem 

no mesmo espaço, no mesmo período e nem na mesma intensidade (Marengo et al., 

2008 apud Brito et al., 2022). Como exemplo, pode-se citar as secas e cheias na 

região amazônica que ocorrem devido a diversos fenômenos climáticos e que 

impactam regiões geográficas diferentes na bacia (ARAGÃO et al., 2007). 

Fundamentando-se nos dados analisados, pode-se constatar que, no evento 

de El Niño em 1995 e 2016, todas as estações tiveram diminuição na precipitação. 

Em 1997, 2005 e 2010, duas das três estações obtiveram índices negativos de 

chuvas. Já em relação aos eventos da La Niña, os anos em que se observa o aumento 

em precipitação, em todas as estações, foram 1999, 2019 e 2021.  

O (gráfico 20) também vai mostrar o desempenho de cada estação com relação 

aos IACs, onde as estações A e B vão ser similares entre os anos de 1997 e 2021. A 

estação C vai se assemelhar às outras duas estações nos anos/períodos de: 1991, 

1992, 1997, 1999-2003, 2017-2021. Em outros anos, os índices estão diametralmente 

opostos. 
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Gráfico 20. Distribuição temporal dos IACs entre 1991- 2021. 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 
 

Portanto, as situações de secas e cheias extremas vão afetar o modo de vida 

das populações ribeirinhas e o sistema socioecológico como um todo. Sobre isso, 

Borma e Nobre (2013) destacam: 
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Nos últimos anos a ocorrência de secas e cheias têm se intensificado, e esses 
eventos fazem parte de uma história climática mais recente na Amazônia e as 
possibilidades desse cenário continuar no presente e no futuro são bem altas, 
mesmo levando em conta as múltiplas indefinições das projeções climáticas. 
Os níveis dos rios são, talvez, a melhor forma de avaliar riscos climáticos na 
bacia, particularmente as secas e as cheias. As populações que são 
vulneráveis são aquelas que vivem nas margens dos principais rios, lagos e 
outros sistemas lacustres amazônicos. Elas estão entre as mais afetadas por 
esses eventos extremos; mas os ecossistemas naturais da região são também 
atingidos.  

 

Na região amazônica, o desmatamento para a agricultura e a pecuária podem 

intensificar as secas, o que está acentuando os efeitos já ocasionados pelas 

mudanças climáticas em âmbito global, como nos casos dos fenômenos do El Niño 

(ARAGÃO et al., 2018 citado por MARENGO, 2019). 

As vulnerabilidades das populações humanas frente aos extremos de chuva 

relacionados a La Niña também têm aumentado, pois os desastres naturais 

deflagrados por chuvas intensas, na forma de enxurradas, inundações e 

deslizamentos de terra continuam afetando populações ribeirinhas como um todo 

(MARENGO, 2019). 

 

ATIVIDADES PRODUTIVAS E OS EVENTOS EXTREMOS DE SECAS 

  Para Nobre, Sampaio e Salazar (2007), os impactos das mudanças climáticas, 

na Amazônia, serão ainda mais rigorosos, incluindo o aquecimento da Terra e, 

principalmente, alterações na vegetação, que são decorrentes das mudanças no uso 

do solo, devido ao desmatamento da floresta amazônica. Sendo assim, as populações 

tradicionais (extrativistas, ribeirinhos, quilombolas e indígenas), além de agricultores 

e pescadores, são um dos segmentos da sociedade mais vulneráveis às mudanças 

no clima e a seus impactos (FRANKE e HACKBART, 2008). 

 No caso dos ribeirinhos que produzem nas ilhas do reservatório de Balbina, as 

mudanças climáticas vêm afetando suas atividades produtivas mais diretamente 

durante os extremos de secas. Abaixo, no gráfico 21, é possível perceber a produção 

agrícola (lavoura permanente) desenvolvida no Município de Presidente Figueiredo 

entre os anos 2000 - 2020, onde observa-se que, nos anos de 2010 e 2016, foram 

consideradas as duas últimas secas extremas quando ocorreu uma diminuição brusca 

das atividades produtivas nos anos correspondentes de secas. 
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Gráfico 21. Atividades produtivas em (t). Lavoura permanente no município de Presidente Figueiredo 
entre 2000 - 2020. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados dos anuários estatísticos do Amazonas, SEDECTI. 
 

  
 Conforme Dantas (2016), a seca, ocorrida naquele ano no município de 

Presidente Figueiredo, afetou toda a cadeia econômica baseada na produção agrícola 

e no turismo. Sendo a falta de acesso à água uma das principais dificuldades 

enfrentadas. Sem água, as culturas de hortaliças, de frutas e de macaxeira 

despencaram, assim como a criação de galinha caipira e gado. “Segundo dados da 

Secretaria de Produção, há culturas em que o agricultor perdeu até 83% da safra”, 

descreveu o agente da Defesa Civil Israel Vieira. 

 Devido à seca, ocorreu a diminuição da produção, e consequentemente 

ocorreram “quebras” de diversos negócios que estavam em torno dos pequenos 

agricultores e comerciantes pertencentes à associação dos produtores da 

comunidade Boa União e que também representa a comunidade Novo Rumo, 

localizada no ramal do Rumo Certo (DANTAS, 2016). Além das lavouras 

permanentes, as atividades desenvolvidas nas lavouras temporárias também foram 

prejudicadas pela seca de 2016, conforme observa-se no (gráfico 22): 
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Gráfico 22. Atividades produtivas em (t). Lavoura temporária no município de Presidente Figueiredo 
entre 2000 - 2020. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados dos anuários estatísticos do Amazonas, SEDECTI. 

 
Pode-se compreender, a partir do gráfico acima, que o evento de seca pode 

ter contribuído significativamente para a queda das produções realizadas naquele 

ano. Alguns relatos evidenciam isso, como o do agricultor Anestor Farias, 63 anos, 

que disse que, nos 30 anos em que vive nessa região, nunca tinha presenciado “uma 

seca assim” (PONTES, 2016). 

Além da dificuldade de acesso à água, como descrito anteriormente, outra 

fragilidade que se apresenta diante da seca extrema é a mobilidade. “Quem ainda 

consegue colher alguma coisa não tem como trazer para a comunidade. Para escoar 

a produção eles têm de andar, pois o lago secou”, relata a comerciante Raimunda 

Oliveira, pertencente à comunidade Boa União (DANTAS, 2016). 

A falta de navegabilidade no lago de Balbina também dificulta o deslocamento 

da família do agricultor Douglas de Souza, 45 anos, “Antes eu levava 20 minutos de 

voadeira para chegar até aqui [em Rumo Certo]. Agora tenho que deixar meu barco 

na casa de um vizinho, para depois ir andando até em casa. São duas horas 

andando”, explicou Souza (PONTES, 2016). 

“As famílias que se deslocavam de forma fluvial e gastavam uma hora [para 

chegar às comunidades Novo Rumo e Rumo Certo], agora gastam de cinco a seis 

horas” afirma Afrânio Caldas, coordenador municipal da Defesa Civil (PONTES, 
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2016). Com isso, ocorreram muitas perdas, e entre elas estão as de William Marcelo, 

que mora na região há 21 anos e disse: “Minhas plantações de hortaliças, pepino, 

pimenta, brócolis, cheiro-verde, tudo morreu com a falta de água. Meus dois tanques 

de peixe, onde crio tambaquis, estão no limite e só me restam uns 200 peixes. Quando 

acabar vou ficar sem nada” (DANTAS, 2016). 

Além da agricultura, a atividade de pesca também sentiu o impacto da seca no 

ano de 2016. Sendo considerado o pior momento da história da pesca esportiva e 

comercial no município de Presidente Figueiredo. Quem pratica a pesca de tucunaré 

para vender, em Presidente Figueiredo e na Vila de Balbina, também está com a 

atividade prejudicada e sem perspectivas de melhora (DANTAS, 2016). 

 

CONSIDERAÇÕES 

 As populações ribeirinhas das comunidades Boa União e Novo Rumo que 

vivem no reservatório de Balbina desenvolvem suas atividades produtivas a partir da 

agricultura onde se destacam as produções de macaxeira e banana. Desenvolvem o 

extrativismo vegetal do açaí e da castanha do Pará, criam animais bovinos, suínos e 

galináceos. Também pescam, principalmente espécies de peixes como o tucunaré, a 

piranha, aruanã, acará e traíra. 

 Todas essas atividades desenvolvidas têm como finalidade a sobrevivência, a 

priori, de sua unidade familiar, sendo o excedente comercializado para feiras das 

próprias comunidades da sede de Presidente Figueiredo ou até mesmo de outros 

municípios, como em Manaus, isso vai depender do quantitativo produzido e do 

escoamento dessa produção. 

 No entanto, um dos principais entraves e que está diretamente relacionado às 

atividades produtivas, no sistema socioecológico, em que vivem os ribeirinhos, são os 

eventos climáticos extremos, principalmente as secas. Sabe-se que, na Amazônia, 

assim como, em todo o planeta, as mudanças climáticas têm afetado direta e 

indiretamente populações humanas e ecossistemas. E assim, os eventos extremos 

têm ocorrido frequentemente nos últimos anos. Mesmo desenvolvendo seu modo de 

vida em um ambiente regulado, os ribeirinhos também sofrem consequências de 

cheias e secas extremas, o que tem dificultado a permanência dessas populações 

nas comunidades e ilhas do reservatório. 
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 Verificou-se que cotas dos níveis do reservatório sofrem influência de secas e 

cheias extremas, durante as cheias, as cotas máximas atingem mais que a média 

anual até chegar ao topo do permitido pelo reservatório. E, nas secas, as cotas 

mínimas ficam bem abaixo da média, permanecendo em índices preocupantes para 

os ribeirinhos. 

 A averiguação das precipitações também faz parte da composição de estudos 

dos eventos extremos de cheias e secas nas comunidades do reservatório de Balbina. 

E, ao se analisar as precipitações que ocorreram entre 1991 e 2021 em três estações 

pluviométricas da região do reservatório, observou-se que os índices de anomalias de 

chuvas - IACs demonstram que, em épocas de cheias e secas extremas, que são, em 

sua maioria, idênticas aos períodos estudados e descritos como extremos por 

diversos pesquisadores na Amazônia. 

 Diante disso, as atividades produtivas desenvolvidas pelos agricultores e 

pescadores, nas ilhas do reservatório, tem sofrido a influência das mudanças 

climáticas, pois a ocorrência dos eventos extremos de secas tem dificultado o acesso 

à água por parte das populações, assim como a mobilidade para o escoamento das 

produções agrícolas e da pesca que saem das ilhas do reservatório para as sedes 

das respectivas comunidades. 

 Portanto, os eventos climáticos extremos se tornaram preocupantes e 

verdadeiras ameaças ao cotidiano e modo de vida de agricultores/pescadores no 

reservatório de Balbina, tornando-os vulneráveis aos fenômenos extremos. Diante 

desses cenários, essas populações têm buscado, com o tempo e a experiência com 

o ambiente, apesar dos obstáculos enfrentados no ambiente em que vivem, 

desenvolver formas que possibilitam a adaptabilidade e a permanência nas ilhas do 

reservatório de Balbina. 
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CAPÍTULO 3 
 

ADAPTABILIDADE E VULNERABILIDADE AOS EVENTOS 
EXTREMOS DE SECAS NAS ILHAS DO RESERVATÓRIO DA 

HIDRELÉTRICA DE BALBINA 

 

INTRODUÇÃO 

  

 As florestas tropicais formam um dos biomas mais extensos do Mundo e um 

dos mais ameaçados. As principais preocupações dos ambientalistas nos dias de hoje 

é quanto aos efeitos do desmatamento em relação à biodiversidade, alterações 

climáticas e à atmosfera (DICKINSON, 1987). 

Esses efeitos ocasionam as chamadas pressões ambientais nas populações 

humanas que as enfrentam, sendo esses habitantes aqueles que vão sofrer 

consequências diretas e indiretas a partir da alteração ocasionada no ambiente em 

que vivem. Sendo assim, a adaptabilidade humana tornou-se uma das principais 

alternativas às pressões ambientais decorrentes das mudanças climáticas. 

Populações ao redor do globo têm criado estratégias que os possibilitam viver e 

permanecer em ambientes que sofreram ou que ainda sofrem impactos 

socioambientais em suas mais diversas ordens. 

 Para Moran (2010), o estudo da adaptabilidade humana tende a enfatizar a 

flexibilidade da reação humana frente ao ambiente. E, somando-se ao conceito, o 

PBMC (2013) vai descrever que a adaptabilidade é o ajustamento nos sistemas 

naturais ou humanos em resposta a estímulos climáticos reais ou os seus efeitos, o 

que permite explorar oportunidades benéficas. 

 Esses ajustamentos descritos pelo PBMC (2013) vão no mesmo sentido de 

análise de Moran (2010) em que o autor explica que as populações humanas 

procuram se adaptar a problemas ambientais extremamente específicos, como os 

homens mudam o ambiente para adequá-lo a seus fins e, por sua vez, como são 

alterados pela dinâmica recíproca. Cada obstáculo é também uma oportunidade. 

 Os obstáculos podem ser compreendidos como as vulnerabilidades das 

populações humanas na sua relação com o ambiente. Maluf e Rosa (2010) vão 

destacar a relação de vulnerabilidade com as mudanças climáticas, que, para os 

autores, é a incapacidade das populações em enfrentarem os impactos advindos de 
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eventos extremos, tanto por conta da fragilidade de sua situação social, como da sua 

condição ambiental. 

 Os eventos climáticos extremos podem estar associados às vulnerabilidades. 

Se a vulnerabilidade socioambiental de comunidades é uma realidade, é o direito à 

vida que está sendo colocado em xeque quando eventos extremos ameaçam as 

bases de sustentação e de subsistência das populações. Nesse sentido, emerge 

então a perspectiva de construção de capacidades das comunidades vulnerabilizadas 

como estratégia de gestão de ameaças frente aos eventos climáticos extremos 

(MALUF e ROSA, 2010). 

Diante disso, Moran (1990, p.32) vai enfatizar que todo sistema adaptativo se 

caracteriza por seu caráter conservador, e as sociedades humanas não são exceções. 

A mudança em sistemas adaptativos somente ocorre quando o organismo reconhece 

que as pressões ambientais mudaram de forma acentuada e não representam 

simplesmente variações sazonais. Sendo assim, a ameaça ao processo de 

adaptabilidade aos eventos climáticos extremos caracteriza-se pela intensidade ou a 

extensão do fenômeno, além do que seria considerado normal dentro da variabilidade 

climática em determinado sistema socioecológico (GALLOPÍN, 2006). 

Dessa forma, a vulnerabilidade pode ser considerada como específica das 

ameaças que afetam o sistema adaptativo. A vulnerabilidade está vinculada a uma 

situação de sensibilidade e capacidade adaptativa do sistema de análise (GALLOPÍN, 

2006; IPCC,2014). A sensibilidade diz respeito ao grau em que o sistema em análise 

é afetado, adversamente ou beneficamente, por estímulos relacionados ao clima, de 

forma direta ou indireta (GALLOPÍN, 2006 citado por ADAPTA BRASIL, 2021). A 

capacidade adaptativa relaciona-se à habilidade do sistema (instituições, pessoas e 

organizações) de se ajustar a um distúrbio ou danos potenciais, lidando com 

oportunidades ou respondendo às consequências (capacidade de respostas) 

(ADAPTA BRASIL, 2021). 

Nesse sentido, Moran (1990, p. 26) declara que o processo adaptativo nunca 

é perfeito e que é necessário investigar os fatores que exercem pressão sobre o 

homem e que condicionam a resposta ou não às pressões existentes. A 

adaptabilidade constitui-se de um processo no qual tempo e interação são 

componentes necessários e, quanto maior for o tempo durante o qual uma população 

habita um ambiente estável, maior será o grau da adaptação dessa população às 

várias pressões ambientais (MORAN, 1990, p. 31). 
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Diante do exposto, configura-se a proposta do capítulo III desta referida tese 

que traz como abordagem o processo de adaptabilidade dos ribeirinhos ao ambiente 

do reservatório de Balbina relacionando-os aos eventos extremos de secas e suas 

vulnerabilidades, sejam elas sociais ou ambientais, no que se refere à permanência 

dentro do sistema socioecológico em que habitam, as ilhas e comunidades. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

ADAPTABILIDADE  

Um dos principais debates acerca dos eventos climáticos extremos gira em 

torno do processo adaptativo de populações humanas frente às mudanças climáticas. 

Nesse contexto, o estudo da ecologia humana reflete uma visão interdisciplinar sobre 

as relações estabelecidas entre as populações humanas e seu ambiente físico, 

político e socioeconômico (MORAN, 1990). 

A região amazônica tem enfrentado um aumento significativo nas ocorrências 

dos eventos extremos, o que tem trazido à tona as dificuldades sofridas pelos 

ribeirinhos ao longo dos últimos anos. Sabe-se que o conhecimento e os saberes 

tradicionais contribuem para o processo de adaptação que, por meio de uma 

intrincada teia de complexas interações entre elementos naturais, míticos e culturais, 

as sociedades tradicionais vêm desenvolvendo um conhecimento que lhes permitiu 

se adaptar às peculiaridades do ambiente local e promover um equilíbrio dinâmico e 

convivência harmoniosa entre homem e meio (NASUTI et al., 2013). 

Em vista disso, ao indagar os ribeirinhos sobre o processo adaptativo ocorrido 

após a construção da usina hidrelétrica de Balbina, os entrevistados responderam 

conforme demonstra-se no (gráfico 23) a seguir: 
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Gráfico 23. O senhor (a) precisou se adaptar ao ambiente após a construção da usina hidrelétrica? 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Do total de respostas, a maior parte dos entrevistados responderam que 

precisaram se adaptar ao ambiente do reservatório da usina hidrelétrica de Balbina 

(95%). Dessa maneira, é possível perceber que os ribeirinhos, com o passar dos anos, 

estabeleceram uma relação de harmonia com o ambiente no qual vivem.   

O  conhecimento e o saber local  tornam-se  notórios ao  observarmos  as  

relações  do  dia  a  dia  como:  no  convívio  com  o  regime  das enchentes e vazantes;  

na  utilização  distinta  da  floresta  de  várzea  e/ou  terra  firme;  no  cultivo  do roçado  

de  mandioca;  no  preparo  da  farinha; na relação com a água;  nos  artesanatos;  na  

utilização  das  plantas medicinais;  nas  danças,  mitos,  rituais;  e  no  modo  de  viver  

(SILVA  et  al., 2016 citado por CARVALHO et al., 2019). 

Em relação a “formação do lago” que resultou do represamento das águas para 

a construção da usina, foi questionado aos ribeirinhos sobre a contribuição do 

reservatório de Balbina para as suas consequentes adaptações ao ambiente. O 

gráfico 24 abaixo, mostra os percentuais das respostas deste questionamento. 
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Gráfico 24. A "formação do lago" de Balbina contribuiu para a sua adaptabilidade ao ambiente? 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

 E, ao serem questionados sobre a influência do reservatório no processo de 

adaptação àquele ambiente, a maior parte dos ribeirinhos (95%) responderam que 

sim, a formação do lago contribuiu para a adaptação, em suas respectivas 

comunidades. E, ao serem indagados sobre as motivações que exemplificam a 

resposta da pergunta (gráfico 24) foram obtidas as explicações apresentadas no 

quadro 04.  

Conforme Sternberg (1998), a água é o elemento da paisagem, onde são 

produzidas, de maneira mais profunda, as relações do homem com o meio. Assim 

sendo, é compreensível a importância do estudo e conhecimento da adaptabilidade 

humana em relação à sazonalidade das águas. Mesmo sendo em um ambiente 

regulado, a sazonalidade natural das águas faz parte do cotidiano e da vida dos 

comunitários no reservatório de Balbina. 

 Para os comunitários, a formação do lago de Balbina contribui para 

produzir/trabalhar (47,4%), pescar e plantar (42,2%), para a vida das pessoas 

(21,1%). Além disso, foi citado que as águas do reservatório colaboram e facilitam o 

deslocamento e o transporte dos ribeirinhos e suas respectivas atividades produtivas 

entre as ilhas e comunidades (32%). 
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Quadro 5. Se a formação do "lago de Balbina" contribuiu para a sua adaptabilidade ao ambiente, 
explique o porquê? 

Respostas - Tema Oralização 

 
 
 
 
 

Produzir e Trabalhar  

Para que as pessoas tivessem oportunidade de trabalhar e viver 
aqui nas ilhas, nas comunidades.  

Sr. C.R.S. 43 anos - agricultor/pescador/piloteiro, 2021. 
 

Sim, tem muito mais gente, gente que chegou, gente que foi 
embora, mas muitas ficaram para trabalhar, viram oportunidade 

de vida no lago. 
Sr. J.I.M.M. 61 anos - agricultor/pescador, 2021. 

 

A água do lago facilitou para ocupar as ilhas e para produzir.  
Sra. M.R.A.S. 56 anos - agricultora, 2021. 

 
 
 
 
 

Pescar e Plantar 

Para pescar, para plantar, para o povo trabalhar.  
Sr. A.P.S. 50 anos- agricultor/pescador, 2021. 

 
Ajudou muito, logo após a construção tinha muito peixe 

represado, era muita fartura.  
Sr. V.C. 67 anos - ex-presidente comunitário e agricultor, 2021. 

 
Ficou mais fácil de pescar e plantar.  

Sr. C.A.D. 68 anos - agricultor aposentado, 2021. 

 

 
 
 
 

 
 
 

Mobilidade e Transporte  

Contribuiu para ficar mais próximo dos sítios nas ilhas.  
Sr. J.A.L.S. 59 anos - agricultor/pescador, 2021. 

 

Fica melhor para sair o que a gente produz. 
Sr. D.P.S. 28 anos - agricultor/pescador, 2021. 

 

Ficou mais próximo para pescar, o lago se aproximou. Sr. J.S.A. 

79 anos - agricultor/pescador aposentado, 2021. 
 

Contribuiu muito para se deslocar, para acessar a rodovia, 
quando seca fica distante.  

Sra. M.A.F. 54 anos - agricultora/pescadora, 2021. 
 

Dá acesso aos peixes, comunidades e sítios nas ilhas.  
Sr. J.N.F. 51 anos - agricultor/pescador, 2021. 

 
 
 

Permanência 

Contribuiu para quem morava e para quem chegou depois no 
lago.  

Sr. C.L.S. 64 anos - agricultor/pescador, 2021. 
 

Não sei explicar direito, mas acho que muita gente apareceu para 
plantar e pescar depois que o lago surgiu.  

Sra. M.C.S. 76 anos - agricultora/pescadora aposentada, 2021. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Conforme descrito pelos comunitários, o reservatório foi e é importante para 

manutenção das suas vidas, pois facilita o transporte das mercadorias das atividades 
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que são produzidas nas ilhas e comunidades do entorno. Além do mais, após o fim 

das obras da construção do reservatório, muitos trabalhadores viram ali, naquele 

ambiente, uma oportunidade para morar, viver e trabalhar (figura 26):  

 

Figura 26. Reservatório de Balbina e adaptabilidade. (A) Transporte de pessoas. (B) Criação animal. 
(C) Pesca. (D) Mobilidade entre as ilhas. (E) Agricultura - macaxeira. 

 
Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 

 

Diante do exposto, se pode observar, de acordo com os relatos, que muitas 

são as contribuições do reservatório para a vida dos ribeirinhos que ali habitam. Na 

pesca, na agricultura, no transporte de pessoas e mercadorias, além da mobilidade 

através do deslocamento entre ilhas e comunidades. 

A relação da percepção de populações humanas com a ocorrência de eventos 

extremos já foi estudada por alguns autores em suas diversas conexões e interações. 

Sobre as mudanças climáticas e impactos dos eventos extremos em populações 

ribeirinhas (MARENGO et al., 2013); percepção   dos   produtores sobre mudanças 

climáticas na Amazônia (BRONDIZIO et al., 2008); percepção do risco de poluição e 

os seus componentes socioculturais que são considerados por (BICKERSTAFF, 

2004) etc. 

O conhecimento a respeito da ocorrência de extremos climáticos está 

diretamente relacionado a Brondizio et al., (2008) que descreve o discernimento que 

se dá através de sinais ambientais, além do conjunto de respostas, assim como a 

rede social, a infraestrutura e os serviços de apoio, e a cultura e a informação sobre 

o ambiente demonstram as abordagens de como se adaptar às mudanças climáticas.  
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As percepções dos ribeirinhos sobre os eventos extremos estão diretamente 

associadas à morte de peixes e de outros animais, na seca, nas e dificuldades de 

mobilidade, principalmente, no transporte de pessoas e mercadorias conforme 

(quadro 6): 

 
Quadro 6. Como o senhor(a) percebe quando ocorrem os eventos climáticos extremos? 

Respostas – Tema Oralização 

 
 

 
Morte de peixes e outros animais  

 
 
 
 
 
 
 
 

Mobilidade 
 

 
 
 
 
 
 

Seca 

Morte de peixe, dificuldade de transportar a mercadoria para 
a banca na feira em Manaus. 

Sr. J.A.L.S. 59 anos - agricultor/pescador, 2021. 
 

Na seca extrema de 2016 muitos peixes e animais mortos. 
Muito difícil para todos. 

Sra. S.N.F. 22 anos - agricultora/pescadora, 2021. 
 

Morte de muito peixe. 
Sra.I.D. 65 anos - agricultora/pescadora, 2021. 

 
Morte dos peixes/ locomoção. 

Sr.C.A.D. 68 anos - agricultor aposentado, 2021. 
 

Peixes mortos. 
Sra. M.A.F. 54 anos - agricultora/pescadora, 2021. 

 
Morte de peixes e animais. 

Sr. J.N.F. 51 anos - agricultor/pescador, 2021. 
 

Problemas no transporte. 
Sr.J.S.A. 79 anos - agricultor/pescador aposentado, 2021. 

 
Principalmente na seca. 

Sra. M.J.L.C. 55 anos - agricultora/pescadora, 2021. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 No que concerne ao processo de adaptabilidade dos ribeirinhos frente aos 

eventos extremos, a maior parte dos entrevistados responderam que se adaptaram 

aos eventos extremos (55%), enquanto (35%) responderam que se adaptaram 

parcialmente aos eventos e (10%) disseram que não se adaptaram aos extremos em 

suas respectivas comunidades (gráfico 25). Segundo Vogt et al., (2015), 

historicamente, o caboclo-ribeirinho possui um alto nível de capacidade adaptativa 

relacionando as mudanças climáticas aos seus sistemas produtivos.  

A adaptabilidade tem considerável poder explicativo, quando considerado de 

forma abrangente com o objetivo de estudar os processos pelos quais uma população 

interage com o seu ambiente (MORAN, 1990, p. 27). E, no aspecto da ecologia 

humana, pode-se observar que ela contextualiza o homem dentro de seu ambiente 
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físico, de sua história e de sua percepção ambiental para explicar a complexidade das 

interrelações humanas (MORAN, 1990, p. 35). 

 

Gráfico 25. O(a) senhor(a) e a sua família se adaptaram aos eventos extremos? 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

Ao relatarem suas experiências com os eventos de seca extrema, os ribeirinhos 

descreveram diversas dificuldades que se apresentam quando se encontram nesses 

períodos. Dentre eles, um destaca o que ocorreu entre 1997 e 1998: 

 
"[...] os caras no lago (ilhas) se iludem, fazem casas quando tá cheio e quando 
seca, acabou-se. Essa época que pegou fogo (1997-1998) a gente viajava 
para as ilhas entre 3 e 4h a pé. Secou tudo durante o dia, se via só fumaça de 
uma seca grande que deu, soltaram as comportas da usina devido algum 
problema que deu e tiveram que soltar a água, e a seca estava tão grande que 
não conseguiu encher” (Sr. V.C. 67 anos - ex-presidente comunitário e 
agricultor, 2021). 

  

Abaixo, é possível observar na (figura 27) o deslocamento de rabeta realizado 

por ribeirinho em um curso d’água que se formou a partir da seca extrema ocorrida no 

ano de 2016: 

 

 

 

 

 



136 
 

Figura 27. Ribeirinho em um curso d'água na seca extrema de 2016. 

 
Fonte: grupogeotap.com/balbina, 2016. 

 

Além da problemática citada acima, é possível destacar também a mortandade 

de peixes (63,2%), dificuldades de transporte e locomoção de pessoas e mercadorias 

que acontecem entre ilhas e comunidades (47,4%), a “morte da plantação” e 

problemas na agricultura representaram (21,1%) das citações, além da “morte de 

animais com (16%) e dificuldades na alimentação que foi lembrada por (10,6%) dos 

entrevistados. Os entrevistados relataram o que se pode observar abaixo no (quadro 

7):
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Quadro 7. Na sua opinião, quais as principais mudanças observadas nas SECAS EXTREMAS? 

Respostas - Tema Oralização 

 
 
 
 

Morte de peixes 

Mortes de peixes e outros animais.  
Sr. D.P.S. 28 anos - agricultor/pescador, 2021. 

 
Principalmente na seca com os peixes - a falta deles e de 

transporte, as pessoas ficam isoladas.  
Sr. V.C. 67 anos - ex-presidente comunitário e agricultor, 2021. 

 
Morte de peixes e dificuldade de andar entre os locais. 

Sr. J.N.F. 51 anos - agricultor/pescador, 2021. 
 

Morte de peixes, muitas dificuldades.  
Sr.C.A.D. 68 anos - agricultor aposentado, 2021. 

 
 

 
Mobilidade e Transporte 

Dificuldades para sair (locomover) e pescar.  
Sr. A.P.S. 50 anos- agricultor/pescador, 2021. 

 
Na seca muitos ficam isolados, muita dificuldade de locomoção. 

Sra. M.J.L.C. 55 anos - agricultora/pescadora, 2021. 
 

Na seca tem morte de animais, dificuldades de se locomover, de 
transportar as mercadorias.  

Sra. M.R.A.S. 56 anos - agricultora, 2021. 

 
 
 
 
 
 
 

Morte da plantação 

Alguns eventos extremos - principalmente na seca extrema - 
ocorrem no lago prejudicando os peixes e as plantações. 
Sr. C.R.S. 43 anos - agricultor/pescador/piloteiro, 2021. 

 
A seca atrapalha na pesca e na agricultura, quando ela vem 

braba deixa todo mundo que depende de plantar em 
dificuldades. 

Sra. F.P.S. 44 anos - agricultora/pescadora, 2021.  
 

Pouco peixe, morte de animais, morte da plantação que na seca 
é pior.  

Sr. C.L.S. 64 anos - agricultor/pescador, 2021.  

 
 

Morte de animais e dificuldades 
na alimentação 

Fica mais difícil sair do lago com as mercadorias, muitos peixes 
morrem. 

Sr. J.S.A. 79 anos - agricultor/pescador aposentado, 2021. 
 

Morte de peixes e outros animais na mata.  
Sr. A.L.R. 25 anos - agricultor, 2021.  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 
 

Conforme esses relatos, infere-se que as populações ribeirinhas reconhecem 

e compreendem os desafios encontrados e enfrentados na realidade social e cotidiana 

em que vivem. Entre as motivações que explicam a permanência dessas pessoas 

nesses determinados locais, temos à flexibilidade comportamental e capacidade de 

desenvolver estratégias adaptativas (PERIC e MURRIETA, 2015 citado por SANTOS, 
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2019 p. 25). A (figura 28) demonstra o extremo de seca ocorrida, entre os anos de 

2015 e 2016, em comunidades ribeirinhas do reservatório de Balbina: 

 

Figura 28. A seca extrema em ilhas do reservatório de Balbina. 

 
 Fonte: Amazônia Real Foto: Alberto César Araújo, 2016. 
 

No Brasil, os eventos climáticos extremos mais sucessivos estão relacionados 

aos fenômenos pluviométricos e hidrológicos. Esse acontecimento resulta por causa 

do território que se localiza em áreas de clima tropical, sendo estas propícias aos 

grandes acumulados de precipitação durante a estação chuvosa, à grande 

capacidade de evapotranspiração referente às altas temperaturas e à carência de 

chuvas de suas regiões semiáridas (MARENGO, 2007). 

As percepções relacionadas às dificuldades encontradas durante o processo 

adaptativo na ocorrência de eventos extremos de cheias decorrem, principalmente, 

“fartura na pesca” (60%) e mais facilidade na mobilidade e transporte (40%) durante 

o período de cheias (quadro 8): 
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Quadro 8. Na sua opinião, quais as principais mudanças observadas nas CHEIAS EXTREMAS? 

Respostas - Tema Oralização 

 
 
 
 

Pesca 

Nos períodos de cheia tem mais fartura de peixe. 
Sr. V.C. 67 anos - ex-presidente comunitário e agricultor, 2021. 

 
Mudanças dos peixes que tem mais para pescar nas cheias. 

Sr. J.I.M.M. 61 anos - agricultor/pescador, 2021. 
 

Na cheia tem mais peixe. 
Sra. I.D. 65 anos - agricultora/pescadora, 2021. 

 
 

Mobilidade e Transporte 

Na cheia é melhor para o transporte e pesca. 
Sra. M.R.A.S. 56 anos - agricultora, 2021. 

 
Na cheia tem mais fartura de peixe e fica mais fácil o transporte. 

Sr. J.N.F. 51 anos - agricultor/pescador, 2021. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 A concepção dos entrevistados em relação às cheias extremas foram 

homogêneas e não demonstraram preocupação, pelo contrário, os ribeirinhos 

destacaram que durante as cheias consideradas rotineiras, e inclusive, nas cheias 

extremas, existe facilidade para se conseguir alimentação através da pesca no 

reservatório, porém os próprios ribeirinhos salientam que a quantidade de peixes vem 

diminuindo, nos períodos de cheias (figura 29) e secas, nos últimos anos.  

 

Figura 29. Nível da água no reservatório de Balbina - 50,74m. 

 

Fonte: Ascom/Prefeitura de Presidente Figueiredo. Foto: Francisco Carioca, Rede Amazônica, 2022.  
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VULNERABILIDADE 

Os estudos relacionados à vulnerabilidade têm sido amplamente difundidos por 

diversas áreas do conhecimento nos últimos anos. Naqueles em que se analisa a 

relação das populações humanas com o ambiente segue-se uma linha mais tênue na 

terminologia, enfoque e aplicabilidade do conceito de vulnerabilidade como acontece 

nas áreas de Geografia humana e Ecologia, por exemplo (ADGER, 2006). 

De maneira geral, a vulnerabilidade é uma noção relativa, e está normalmente 

associada à exposição aos riscos e designa a maior ou menor susceptibilidade de 

pessoas, lugares, infraestruturas ou ecossistemas sofrerem algum tipo particular de 

agravo (ACSERALD, 2006). Essas condições incidem na disposição de três 

elementos que podem ser determinantes na ocorrência de processos de 

vulnerabilidades em sistemas que são: sensibilidade, capacidade adaptativa e 

vulnerabilidade (MCTI, 2021). 

 Com as três variáveis, é possível constituir índices que podem contribuir para 

analisar e dimensionar as vulnerabilidades de populações humanas. Pensando nessa 

possibilidade, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), criou 

parâmetros a partir de índices que podem avaliar as vulnerabilidades relacionadas às 

mudanças climáticas para a grande maioria dos municípios brasileiros. Os índices vão 

se dividir em: vulnerabilidade, sensibilidade e capacidade adaptativa (quadro 09).
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Quadro 9. Índices de vulnerabilidade, sensibilidade e capacidade adaptativa. 

● O índice de vulnerabilidade vai medir o grau de suscetibilidade a danos, 
com potencial para mudança ou transformação do sistema socioecológico, 
quando confrontado com uma ameaça. A vulnerabilidade está associada às 
situações de sensibilidade e capacidade adaptativa do sistema 
socioecológico às alterações climáticas. Assim, o Índice de Vulnerabilidade 
é resultante da composição dos índices de Sensibilidade e Capacidade 
adaptativa. 

● O índice de sensibilidade vai estimar se um sistema socioecológico é 
potencialmente modificado ou afetado, direta ou indiretamente, 
adversamente ou beneficamente, por estímulos relacionados ao clima. A 
sensibilidade é uma propriedade inerente de um sistema socioecológico, 
existente antes da ameaça e independentemente da exposição desse 
sistema. 

● O índice de capacidade adaptativa vai aferir a habilidade do sistema 
socioecológico de se preparar e se ajustar às alterações climáticas ou aos 
danos climáticos principalmente para diminuir os impactos negativos, 
aproveitar as oportunidades ou responder às consequências. 

Fonte: MCTI, 2021. 

 

Dentre os indicadores selecionados estão os de impactos das secas relativos 

aos recursos hídricos, segurança energética e segurança alimentar. Os impactos dos 

recursos hídricos são os efeitos sobre vidas, meios de subsistência, saúde, 

ecossistemas, economias, sociedades, culturas, serviços e infraestrutura, devido a 

alterações climáticas ou eventos climáticos que se dão dentro de períodos específicos 

de vulnerabilidade e de exposição da sociedade ou do sistema relacionados à 

segurança hídrica. Considera-se segurança hídrica como a garantia de que todos 

tenham acesso à água em quantidade suficiente, a um custo acessível, para ter uma 

vida limpa, saudável e produtiva, garantindo que o ambiente se mantenha protegido 

e valorizado (MCTI, 2021). 

O impacto para recursos hídricos está diretamente relacionado às secas, e o 

índice de vulnerabilidade é composto pelas seguintes variáveis: oferta e demanda dos 

recursos hídricos; acesso limitado e ineficiência de uso dos recursos hídricos; e riscos 

à saúde ambiental (Sensibilidade); planejamento e gestão de risco para recursos 

hídricos, capacidade de abastecimento e preservação de água, e capacidade 

socioeconômica familiar (Capacidade adaptativa) (MCTI, 2021). 

Todos os índices e indicadores temáticos foram produzidos e mensurados a 

nível municipal a partir da população total de cada município brasileiro MCTI (2021). 
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E, para se entender sobre as vulnerabilidades a nível local, foi organizado um cálculo 

de estimativa em que se baseia na proporcionalidade populacional para se ter uma 

aproximação dos índices locais em relação aos índices do município de Presidente 

Figueiredo: 

 

 

 

 Com essas estimativas, foi possível obter dados de índices aproximados e 

comparar os indicadores em níveis local das comunidades (Boa União e Novo Rumo) 

e municipais conforme os quadros 10,11 e 12. 

 

VULNERABILIDADE PARA OS RECURSOS HÍDRICOS 

Em consoante ao que estabelece as Nações Unidas, a água e o seu respectivo 

acesso são um dos alvos do desenvolvimento sustentável e corresponde a uma das 

promessas principais que constam nos objetivos da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento (NAÇÕES UNIDAS, 2019). O objetivo da agenda relacionada à 

água é a que defende o acesso universal e equitativo à água potável e ao saneamento 

até 2030. 

A água é um componente fundamental para o desenvolvimento econômico, 

para a produção energética e alimentar, e para a manutenção de ecossistemas 

saudáveis e para a permanência da espécie humana. É também essencial para fazer 

frente às alterações climáticas, servindo como conexão essencial entre ambiente e 

sociedade (NAÇÕES UNIDAS, 2019). 
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De acordo com Alpino et al., (2022), as mudanças climáticas podem impactar 

diretamente nos recursos hídricos como na redução da disponibilidade e na alteração 

da qualidade da água, além da diminuição da disponibilidade para o consumo e uso 

nas plantações e pecuária. Devido a essas condições, é importante analisar a 

sensibilidade das populações humanas frente aos recursos hídricos que os 

circundam. 

O índice de sensibilidade relativo aos recursos hídricos é composto dos 

seguintes tópicos: oferta e demanda de água (indisponibilidade hídrica superficial, 

balanço hídrico superficial e usos consultivos); acesso e ineficiência de uso (não 

atendimento pela rede de abastecimento de água, perdas de água, consumo de água, 

isolamento da população) e riscos à saúde (ocorrência de doenças e qualidade da 

água): 
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Quadro 10. Estimativas relacionadas aos recursos hídricos. 

 
            Fonte: Elaborado a partir de dados da plataforma Adapta Brasil (MCTI), 2022. 
 

 No aspecto geral, o índice de sensibilidade para os recursos hídricos municipal 

ficou em (0,36), e das comunidades em (0,34), sendo considerado de baixa 

sensibilidade em uma escala que vai de 0 a 1. No entanto, entre os subtemas 

estudados o acesso limitado e ineficiência do uso da água no sistema de 

abastecimento público foi considerado de alta sensibilidade com (0,75) pelo município 
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e (0,72) pelas comunidades onde percebe-se que o atendimento pela rede de 

abastecimento de água é insuficiente. 

 Ao questionar os ribeirinhos sobre a procedência da água (gráfico 26), utilizada 

por eles em suas casas, (45%) responderam que são provenientes de poço (cacimba), 

(45%) responderam outros (poço artesiano) e (10%) afirmaram que utilizam água que 

sai diretamente do reservatório/lago de Balbina. Outra pergunta foi relacionada ao 

tratamento da água, em que (70%) relataram que realizam o tratamento da água com 

cloro, (25%) com “fervura” da água e (5%) não realizam o tratamento da água. 

 

Gráfico 26. Qual a procedência da água utilizada para o consumo em casa? 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Devido às condições de dificuldades de acesso à água potável, doenças 

tendem a surgir dependendo das condições da água, do saneamento e de higiene 

básica. E, de acordo com a Unesco (2021), as más condições de saneamento e 

higiene, bem como a água imprópria para consumo, causam doenças diarreicas e 

enteropatias ambientais, que inibem a absorção de nutrientes, resultando em 

desnutrição. Aproximadamente 50% de todos os casos de desnutrição estão 

associados à diarreia crônica ou a infecções por vermes intestinais, como resultado 

direto do uso de água, saneamento e higiene inadequados. 
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 O município de Presidente Figueiredo declarou que não existe política e 

nenhum Plano Municipal de Saneamento Básico (SNIS, 2020). Outro dado 

preocupante é que apenas 34,44% do esgoto é coletado e não existe nenhum 

tratamento para o pouco que já é coletado (SNIS, 2020). Abaixo, pode-se visualizar o 

(gráfico 27) com o número de internações hospitalares por ano ocorridas em 

consequência de Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado 

(DRSAI). 

 

Gráfico 27. Internações hospitalares relacionadas a doenças associadas ao saneamento 
inadequado. 

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados disponibilizados pelo INFOSANBAS, 2022. 
 

Entre 1996 e 2020, foram registradas dezessete mortes por doenças 

relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI). Em 2020, não foi 

registrada nenhuma morte (INFOSANBAS, 2022). No (gráfico 28) é possível observar 

o número de mortes por ano, ocorridas em consequência de doenças relacionadas ao 

saneamento ambiental inadequado (DRSAI). 

Com isso, é possível destacar que a ocorrência de eventos extremos, como os 

eventos de escassez hídrica, expõe o despreparo das autoridades para lidar com 

essas questões, e a falta de uma cultura de prevenção na sociedade. A gestão 

preventiva dos riscos climáticos ainda está mais na teoria do que nas ações práticas 

(COUTINHO et al., 2021). 
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Gráfico 28. Óbitos decorrentes de doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado. 

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados disponibilizados pelo INFOSANBAS, 2022. 
 
  

O índice de capacidade adaptativa do município ficou em (0,38) e das 

comunidades em (0,35) demonstrando uma baixa capacidade de adaptação. Entre os 

tópicos relacionados a esse índice estão: planejamento e gestão dos recursos hídricos 

(nível de atuação, plano municipal de saneamento básico, adesão ao programa 

cidades resilientes, programas ou ações de prevenção a impactos e investimentos em 

políticas de adaptação); capacidade de abastecimento e reservação de água 

(armazenamento e reservação de água e alternativas de abastecimento de água) e a 

capacidade socioeconômica familiar (renda domiciliar não comprometida pela 

cobrança da água e domicílios com renda per capita superior a dois salários mínimos). 

E, ao associar os índices de sensibilidade ao índice de capacidade adaptativa, obteve-

se o índice de vulnerabilidade municipal e das comunidades, que, em relação aos 

recursos hídricos, ficou em (0,49) e (0,47), respectivamente, sendo considerada de 

média vulnerabilidade.  

Em geral, conforme o quadro 10, os dados dos índices de indicadores 

temáticos e de sensibilidade, capacidade adaptativa e vulnerabilidade ficaram 

similares com pouca diferença entre os índices municipais e as estimativas produzidas 

relativas às comunidades. 
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VULNERABILIDADE PARA A SEGURANÇA ENERGÉTICA 

O acesso à energia elétrica tem se universalizado, no entanto, a desigualdade 

ainda é um grande problema para atingir o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

que visa garantir energia para todos (ODS 7). Por isso, o avanço para o aumento da 

energia limpa e sustentável é fundamental para proteger a saúde humana e promover 

populações mais saudáveis, especialmente em áreas remotas e rurais (NAÇÕES 

UNIDAS, 2021). 

Segundo o WWF (2020), as populações vulneráveis, em relação à segurança 

energética, são formadas por cidadãos que, pela falta de eletricidade, não têm acesso 

também à comunicação, à educação de qualidade e à melhoria na sua produção 

agroextrativista.  

A Segurança Energética vai considerar a oferta e a demanda energética como 

principais pontos para o desenvolvimento dos indicadores do Adapta Brasil MCTI. A 

oferta de energia compreende o suprimento constante, seguro e sustentável. Isso se 

reflete, por exemplo, na diversificação da matriz energética, na utilização de recursos 

domésticos, na transição para uma economia de baixo carbono e na capacidade do 

sistema de lidar com intercorrências. Por outro lado, a demanda energética engloba 

as características das famílias, como o seu poder aquisitivo, sua localização 

geográfica e o consumo dos serviços energéticos (MCTI, 2021). 

O índice de sensibilidade da segurança energética se constitui dos seguintes 

fatores: variabilidade da geração hidrelétrica, fontes renováveis na matriz elétrica, 

consumo elétrico residencial per capita e intensidade de energia elétrica. Essa 

variável ficou em (0,63) para o município e (0,61) para as comunidades, sendo ambos 

considerados de alta sensibilidade à segurança energética.  

Já o índice da capacidade adaptativa é formado pelas unidades autoprodutoras 

de eletricidade, geração distribuída de eletricidade, armazenamento de energia em 

reservatórios de hidrelétricas, diversificação da geração de eletricidade, PIB municipal 

per capita e domicílios com renda superior a um salário-mínimo, esse índice ficou em 

(0,35) relativo ao município e (0,31) nas comunidades, sendo considerados de baixa 

capacidade adaptativa. Portanto, fatores referentes aos recursos energéticos e a 

acessibilidade a energia elétrica demonstram a fragilidades das populações no 

tocante a essas variáveis conforme o que mostra o (quadro 11) a seguir: 
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Quadro 11. Estimativas relacionadas à segurança energética. 

 
             Fonte: Elaborado a partir de dados da plataforma Adapta Brasil (MCTI), 2022. 

 
As dificuldades de acesso à energia elétrica também fazem parte da realidade 

dos ribeirinhos que habitam nas comunidades e ilhas do reservatório de Balbina, 

apesar da proximidade geográfica em relação à usina, muitas localidades não 

apresentam disponibilidade de energia e os próprios ribeirinhos necessitam adaptar 

as estruturas de serviços de energia para conseguir usufrui-la. É o que acontece com 
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agricultores/pescadores das comunidades Boa União e Novo Rumo como se pode 

perceber na (figura 30): 

 
Figura 30. Adaptabilidade estrutural - Ligação de energia elétrica entre ilhas. 

 
 Fonte: Rodrigo Félix, 2021. 
 

 Sobre a utilização e acesso à energia elétrica, os comunitários entrevistados 

responderam que sim, utilizam energia elétrica (60%) e outros (40%) disseram que 

não utilizam por não terem acesso, mostrando fragilidades em relação a este recurso. 

No total, o índice de vulnerabilidade municipal para a segurança energética ficou em 

(0,65) e a vulnerabilidade das comunidades com (0,62) sendo classificados como de 

alta vulnerabilidade.  

 Em princípio, em relação aos índices de sensibilidade a segurança energética, 

os mesmos foram correlatos entre município e comunidades, porém os índices dos 

indicadores temáticos de capacidade adaptativa demostraram menor adaptabilidade 

para as populações humanas das comunidades estudadas.  

 

VULNERABILIDADE PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR 

 Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura: “O direito a uma alimentação adequada é realizado quando cada homem, 

cada mulher e cada criança, só ou em comunidade com outros, tem física e 

economicamente acesso a qualquer momento a uma alimentação suficiente ou aos 

meios para obtê-la.” (FAO, 2014).  
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 A Constituição Federal (1988) já traz em seu art. 6° a alimentação como direito 

social que diz: “são direitos sociais à educação, à saúde, à alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma da constituição”. 

Conforme dados disponibilizados pela FAO/ONU para o Brasil, reunidos entre 

2019 e 2021, revelam que 61,3 milhões de brasileiros enfrentam algum grau de 

insegurança alimentar. Desse total, 15,4 milhões sofrem situação de insegurança 

alimentar grave (FAO, 2022).  

As mudanças climáticas também podem tornar ainda mais vulneráveis, as 

populações humanas que são afetadas por eventos climáticos extremos, pois o 

aumento na severidade das secas e inundações tendem a diminuir o rendimento das 

plantações, aumento na ocorrência de incêndios e plantações, redução nas 

plantações (quantidade e produtividade) e efeitos na estocagem de alimentos são 

alguns exemplos da insegurança alimentar relacionado às mudanças climáticas 

(ALPINO et al., 2022). 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) consiste na realização do direito de 

todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 

base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural 

e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (MCTI, 2021). 

 Quanto ao índice de sensibilidade, ele é constituído por: produção e 

comercialização de alimentos, características dos produtores e estabelecimentos 

agropecuários, saúde e consumo de alimentos e seus subíndices. O índice mostra 

uma alta sensibilidade municipal (0,62), e média sensibilidade das comunidades com 

(0,56).  

Sobre a capacidade adaptativa os índices são: logística da produção e 

abastecimento, planejamento e gestão da segurança alimentar e nutricional, 

manutenção da produção agropecuária e capacidade socioeconômica familiar. Todos 

esses índices constituíram a capacidade de adaptação que, para o município, ficou 

em (0,35), e comunidades em (0,33) caracterizando-se pela baixa capacidade 

adaptativa em ambos. Já o índice de vulnerabilidade municipal obteve média de (0,68) 

e as comunidades com (0,62) sendo tais índices considerados de alta vulnerabilidade 

de acordo com o quadro 12 abaixo:
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Quadro 12. Estimativas relacionadas à segurança alimentar. 

 
 Fonte: Elaborado a partir de dados da plataforma Adapta Brasil (MCTI), 2022. 
 

A capacidade adaptativa e a insegurança alimentar estão intrinsecamente 

ligadas, ao modo que os eventos extremos dificultam essa adaptabilidade e 

condicionam seres humanos à situações vulneráveis, ao ponto de terem dificuldades 

de acesso à alimentação, assim como, a sua modificação, principalmente, durante 

os extremos de secas. 

Ao serem questionados sobre a necessidade de mudanças na alimentação 

nos extremos de secas e cheias (85%) responderam que necessitam mudar a 

alimentação familiar durante esses períodos. Além dessa pergunta, os entrevistados 
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responderam em qual dos dois extremos (secas ou cheias) existe a necessidade de 

modificação alimentar. E, conforme o (gráfico 29) abaixo, observa-se que a maior 

parte necessita modificar, durante os períodos de secas extremas (85%), enquanto 

(15%) disseram que isso ocorre nos períodos de cheias extremas. 

 

Gráfico 29. Mudanças na alimentação nos extremos de secas e cheias? 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

  

 Dentre as várias modificações possíveis ocasionadas pelas mudanças 

climáticas, destacam-se, no setor alimentar, as perdas de produtividade devido ao 

aumento de doenças, perda de nutrientes da terra e destruição de plantios por 

chuvas e/ou escassez hídrica, e efeitos de eventos extremos sobre a infraestrutura 

podem provocar impactos sobre toda a produção alimentar (FAO, 2016).  

 Tais circunstâncias podem ocasionar mudanças nas práticas alimentares e 

na segurança alimentar, principalmente em populações mais vulneráveis. Ao indagar 

os ribeirinhos sobre quais são as mudanças na alimentação, durante os eventos 

extremos de secas, obteve-se as seguintes respostas no (quadro 13):  
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Quadro 13. Quais as modificações na alimentação durante as secas extremas? 

Resposta - Tema Oralização 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modificação na alimentação 
 
 

 

Tem menos peixe para se alimentar. 
Sr. C.R.S. 43 anos - agricultor/pescador/piloteiro, 2021. 

 
Quando há seca extrema, há muita dificuldade de acesso à 

alimentação tanto de peixe, quanto de fora das ilhas e 
comunidades. 

Sr. V.C. 67 anos - ex-presidente comunitário e agricultor, 2021. 
 

Só conseguimos comer galinha porque não tem peixe. 
Sr. A.P.S. 50 anos- agricultor/pescador, 2021. 

 
Comemos mais carne e frango. 

Sr. J.A.L.S. 59 anos - agricultor/pescador, 2021. 
 

Na seca tem menos peixe, e assim tem que comer mais carne, 
frango e até caça. 

Sra. S.N.F. 22 anos - agricultora/pescadora, 2021. 
 

Variação da quantidade de peixes, menos peixe e mais galinha, 
caça e ovos. 

Sr. A.L.R. 25 anos - agricultor, 2021. 
 

Quando seca a fartura cai e aí tem que comer mais frango, 
conserva, sardinha e ovos. 

Sra. M.J.L.C. 55 anos - agricultora/pescadora, 2021. 
 

Comer mais caça, galinha e carne. 
Sr. J.I.M.M. 61 anos - agricultor/pescador, 2021. 

 
Com a morte da plantação e a morte dos peixes tem que comer o 

que tiver para comer: carne, frango, ovos, conserva, o que der 
pra comer. 

Sra. M.R.A.S. 56 anos - agricultora, 2021. 
 

Pouco peixe, é necessário comprar mais carne, frango, salsicha e 
calabresa. 

Sra. I.D. 65 anos - agricultora/pescadora, 2021. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Segundo os relatos dos ribeirinhos, a modificação alimentar se dá 

majoritariamente durante os períodos de secas extremas e que o peixe que é uma 

das principais fontes de proteína dos moradores locais acaba sendo substituído 

devido às dificuldades de adquiri-lo durante esses eventos. Sendo os congelados de 

frango e carne, embutidos e processados como salsichas e calabresas, e enlatados 

como sardinhas e conservas, os que são mais consumidos durante esses períodos. 

Conforme Mesquita e Bursztyn (2018), os impactos do clima sob 

determinados itens que compõem a alimentação podem suceder na diminuição da 

quantidade e diversidade dos alimentos que são produzidos e consumidos, com o 
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aumento de preços, possíveis mudanças na dieta alimentar e impactos sobre os 

níveis de morbidade e mortalidade das populações vulneráveis. 

Tudo isso contribui para que se ocorra a modificação nos perfis alimentares 

transcorrendo essa migração para uma dieta de menor qualidade baseada em 

alimentos processados que são relativamente mais baratos, com maior teor de 

energia (gordura e açúcares), e com menor valor nutricional (MESQUITA e 

BURSZTYN, 2018). 

Contudo, a atuação dos poderes locais poderá ser reforçada com a busca 

pela igualdade social de seus habitantes, pelo fortalecimento da ecologia urbana e 

pela participação dos governos locais em redes de ação climática. Além disso, é 

importante um planejamento de longa duração para o aprimoramento de sistemas 

de transporte, abastecimento de água e produção de energia de modo que os 

governos locais possam superar as dificuldades previstas para as próximas décadas 

(CONINCK et al., 2018). 

 

CONSIDERAÇÕES 

 A adaptabilidade é um processo e não pode ser considerada perfeita. Ela vai 

ser sempre a busca de um equilíbrio a partir de ajustamentos que constantemente 

acontecem devido às fragilidades encontradas na relação do homem com o meio. É, 

nesta ligação, que são adquiridas as estratégias que permitem melhorar as 

condições de permanência no local em que habitam as populações humanas. 

 Os ribeirinhos das comunidades do reservatório de Balbina, sejam eles 

moradores da região desde antes da implantação da usina, sejam aqueles que 

chegaram após a construção e formação do reservatório, ou ainda, são recentes e 

viram ali uma oportunidade de vida, todos eles têm e tiveram em algum momento a 

necessidade de se adaptar. 

 Segundo dados da pesquisa, a adaptabilidade com o ambiente está 

fortemente conectada ao reservatório e propriamente relacionada com a água. Seja 

ela para produzir, trabalhar, pescar, plantar, se locomover e transportar pessoas ou 

mercadorias entre ilhas e comunidades.  

A ocorrência de eventos climáticos extremos tem sido mais frequente e estão, 

a cada dia, mais em evidência, porém só são percebidos e sentidos quando afetam 

direta ou indiretamente o cotidiano e a vida das pessoas. A percepção dos ribeirinhos 
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sobre os eventos extremos se dá principalmente nos eventos de secas com a morte 

de peixes e outros animais, além das dificuldades de mobilidade no transporte de 

pessoas e mercadorias. 

A adaptabilidade ribeirinha é dificultada nos extremos de secas o que torna 

as populações que vivem no reservatório ainda mais vulneráveis, seja em relação 

ao acesso à água, à energia ou à alimentação, pois estes são elementos básicos 

para a vivência e sobrevivência humana. Os índices de vulnerabilidade para o 

município em comparação com as estimativas produzidas para as comunidades, 

baseando-se na proporcionalidade da população, mostraram que os dados não são 

discrepantes e, na verdade, demonstraram similaridades, o que reflete a média e as 

altas vulnerabilidades em relação aos recursos hídricos, segurança energética e 

segurança alimentar, respectivamente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A história socioambiental por trás da construção da hidrelétrica de Balbina 

reverbera, cada vez mais, os impactos socioambientais decorrentes de sua 

implantação. A oralização das entrevistas, a ocorrência de situações e fatos 

ocorridos durante o período de implementação destacam, ainda mais, o seu caráter 

político e antagônico aos discursos e propostas outrora depositadas no seu projeto 

de construção. 

Com um pouco mais de trinta anos passados da implementação da usina, os 

impactos sociais e ambientais ainda são refletidos nas características do ambiente 

físico e na relação dos seres humanos com o meio. A adaptabilidade surge como 

uma forma do ribeirinho continuar exercendo a(s) sua(s) permanência(s) nos locais 

em que habitam. A percepção, os saberes e o conhecimento tradicional são 

importantes passos para se conseguir tal feito. 

Os resultados mostraram que os ribeirinhos se adaptaram ao ambiente que 

foi transformado com a construção da usina. Não somente para aqueles que já 

habitavam a região antes da implantação, como também para os que chegaram após 

o seu pleno funcionamento. Conforme relatos, a adaptabilidade se deu a partir do 
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desenvolvimento de meios que possibilitaram o trabalho, seja ele na agricultura, na 

pesca e no extrativismo. Assim como, na mobilidade, através do transporte de 

pessoas e de mercadorias para sua conseguinte comercialização. 

No entanto, eventos climáticos extremos têm dificultado a permanência das 

populações humanas nas comunidades, isso se deve às fragilidades encontradas, 

principalmente, durante os extremos de secas que inviabilizam a produção da 

agricultura e a pesca, devido a morte de muitos peixes, tal como a mobilidade que 

durante as secas, ficam mais difíceis, tornando maiores os caminhos percorridos 

entre ilhas e comunidades. 

As fragilidades dos ribeirinhos estão diretamente relacionadas com os 

impactos das secas, no que diz respeito: 

● ao acesso e utilização de água potável e ao saneamento básico; 

● ao acesso e utilização de energia elétrica (impossibilitando a 

comunicação, informação, educação etc.), 

● à dieta alimentar de menor qualidade e, consequentemente, a 

mudanças no perfil alimentar dos ribeirinhos. 

Tais condicionantes tornam os comunitários ainda mais vulneráveis durante 

os períodos extremos de secas. Dados da pesquisa evidenciam médias e altas 

vulnerabilidades que vão ocasionar insegurança energética, alimentar e aos 

recursos hídricos. 

 O estudo revelou a necessidade de medidas relacionadas à demanda e ao 

tratamento da água e saneamento básico nas comunidades do reservatório, pois tais 

medidas podem atenuar os impactos dos extremos de secas à saúde dos ribeirinhos. 

 Os resultados evidenciaram a falta de acesso e utilização de energia elétrica, 

principalmente de ribeirinhos que habitam nas ilhas do reservatório, tendo os 

mesmos que adotar medidas conjuntas que permitam a distribuição desse recurso. 

 Outros resultados apontam que a mortandade dos peixes, que pode ser 

considerada a principal fonte de proteína, os condiciona as mudanças na 

alimentação tendo eles que seguir dietas de menor valor nutricional. 

 Para continuidade nos estudos é importante refletir sobre: 

a) a necessidade de pesquisas relacionadas aos impactos das secas em 

nível local; 
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b) a produção de formulários que possam diagnosticar os perfis das 

unidades familiares e seus respectivos meios de acesso: à energia, 

água e alimentação; 

c) o levantamento de doenças associadas à qualidade da água e ao 

saneamento básico; 

d) o mapeamento das vulnerabilidades das populações humanas à 

adaptabilidade e eventos climáticos extremos nas ilhas do reservatório. 

e) As políticas de mitigação que possam atenuar as vulnerabilidades e 

proporcionar melhorias que corroborem no aumento da capacidade 

adaptativa das populações do reservatório. 

 Estima-se que os resultados desta pesquisa possam ser considerados e, a 

partir de então, fornecer informações que possibilitem a tomada de decisões para a 

implantação de políticas públicas que visem à melhoria da qualidade de vida de 

populações vulneráveis, principalmente quando ocorrem eventos extremos de 

secas. 
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ANEXO 1 - Parecer de aprovação do Comitê de ética. 
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APÊNDICE 1 - Formulário das entrevistas. 

Vulnerabilidades Socioambientais à extremos climáticos de secas em ilhas do 

reservatório da usina hidrelétrica de Balbina – Presidente Figueiredo (AM). 

Formulário de Identificação 

Nome do entrevistado (a): 

Data da entrevista: 

Sexo 

(   ) Masculino 

(   ) Feminino 

(   ) Outros 

Idade: 

Atores 

1.Localização 

1.1.Comunidade 

(   ) Boa União 

(   ) Novo Rumo 

1.2.Você nasceu em Presidente Figueiredo? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

1.2.1. Se respondeu não, qual o município de origem? 

1.3. Estado civil 

(   ) Solteiro (a) 

(   ) Casado (a) 

(   ) Divorciado (a) 

(   ) Viúvo (a) 

1.4. Há quanto tempo mora na comunidade? 

(   ) 1 à 5 anos 

(   ) 5 à 10 anos 

(   ) 10 à 20 anos 

(   ) 20 à 30 anos 

(   ) Mais de 30 anos 

Educação 
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(   ) Sem alfabetização 

(   ) Ensino Fundamental Incompleto 

(   ) Ensino Fundamental Completo 

(   ) Ensino Médio Incompleto 

(   ) Ensino Médio Completo 

(   ) Ensino Superior Incompleto 

(   ) Ensino Superior Completo 

(   ) Pós - Graduação 

2. O senhor (a) se considera? 

(   ) Agricultor(a)  

(   ) Pescador(a)  

(   ) Extrativista 

(   ) Todas as opções 

Atividades Produtivas 

2.1. Qual a sua principal atividade produtiva? 

(   ) Agricultura 

(   ) Pesca 

(   ) Pecuária 

(   ) Extrativismo 

(   ) Comércio 

(   ) Indústria 

(   ) Madeireira 

(   ) Artesanato 

(   ) Turismo 

(   ) Serviços 

2.1.1. Quais as atividades produtivas secundárias? 

(   ) Agricultura 

(   ) Pesca 

(   ) Pecuária 

(   ) Extrativismo 

(   ) Comércio 

(   ) Indústria 
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(   ) Madeireira 

(   ) Artesanato 

(   ) Turismo 

(   ) Serviços 

2.2. Produz para consumo próprio (sobrevivência) ou para venda/comercialização? 

(   ) Consumo próprio 

(   ) Venda 

(   ) Ambos 

2.3. Quais os cultivos o senhor(a) mais produz? 

_________________________________________________________________ 

Agricultura 

4.4. Quais os nomes das 
culturas/plantações que o 

senhor(a) produz durante o 
ano? 

 
Tipo 

 
Mês que inicia a plantação 

 (   ) Consumo 
Próprio 

(   )  Venda 

(   )  Ambos 

(   ) Janeiro 

(   ) Fevereiro 

(   ) Março 

(   ) Abril 

(   ) Maio 

(   ) Junho 

(   ) Julho 

(   ) Agosto 

(   ) Setembro 

(   ) Outubro 

(   ) Novembro 

(   ) Dezembro 

 

Pesca 

4.7. Quais os nomes das 
espécies de peixes que o 

senhor(a) captura durante o 
ano? 

 
Tipo 

 
Meses que faz a captura 

dessas espécies 

 (   ) Consumo 
Próprio 

(   )  Venda 

(   )  Ambos 

(   ) Janeiro 

(   ) Fevereiro 

(   ) Março 

(   ) Abril 

(   ) Maio 
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(   ) Junho 

(   ) Julho 

(   ) Agosto 

(   ) Setembro 

(   ) Outubro 

(   ) Novembro 

(   ) Dezembro 

 

Percepção Socioambiental – Ciclo fluvial 

3. O senhor(a) sabe informar quais são os meses de CHEIA do rio? 

(   ) Janeiro 

(   ) Fevereiro 

(   ) Março 

(   ) Abril 

(   ) Maio 

(   ) Junho 

(   ) Julho 

(   ) Agosto 

(   ) Setembro 

(   ) Outubro 

(   ) Novembro 

(   ) Dezembro 

3.1. O senhor(a) sabe informar quais são os meses da ENCHENTE do rio? 

(   ) Janeiro 

(   ) Fevereiro 

(   ) Março 

(   ) Abril 

(   ) Maio 

(   ) Junho 

(   ) Julho 

(   ) Agosto 

(   ) Setembro 

(   ) Outubro 

(   ) Novembro 
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(   ) Dezembro 

3.2. O senhor(a) sabe informar quais são os meses de VAZANTE do rio? 

(   ) Janeiro 

(   ) Fevereiro 

(   ) Março 

(   ) Abril 

(   ) Maio 

(   ) Junho 

(   ) Julho 

(   ) Agosto 

(   ) Setembro 

(   ) Outubro 

(   ) Novembro 

(   ) Dezembro 

3.3. O senhor sabe informar quais são os meses de SECA do rio? 

(   ) Janeiro 

(   ) Fevereiro 

(   ) Março 

(   ) Abril 

(   ) Maio 

(   ) Junho 

(   ) Julho 

(   ) Agosto 

(   ) Setembro 

(   ) Outubro 

(   ) Novembro 

(   ) Dezembro 

Eventos Climáticos Extremos 

4. O senhor(a) tem percebido a ocorrência de EVENTOS CLIMÁTICOS 

EXTREMOS na região do reservatório? 

(   ) Sim 

(   ) Não 
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(   ) Em termos/ Em partes/ Mais ou menos 

4.1. Se respondeu sim na questão anterior, quais os anos que tiveram extremos de 

cheias? 

_________________________________________________________________ 

4.2. Se respondeu sim na questão anterior, quais os anos que tiveram extremos de 

secas? 

_________________________________________________________________ 

Adaptabilidade 

5. O senhor (a) precisou se adaptar ao ambiente após a construção da Usina 

Hidrelétrica de Balbina?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não sabe informar 

5.1. Se respondeu sim na questão anterior, a formação do reservatório de Balbina/ 

“lago de Balbina”, contribuiu para a sua adaptabilidade? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não sabe informar 

5.1.1. Explique o porquê? 

_________________________________________________________________ 

Adaptabilidade e Eventos Extremos 

6. Como o senhor(a) percebe a ocorrência de eventos extremos? 

_________________________________________________________________ 

6.1. O (A) senhor(a) e sua família se adaptaram aos eventos climáticos extremos? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Em termos/ em partes/ mais ou menos 

6.2. Na sua opinião, quais as principais mudanças observadas durantes os eventos 

extremos de secas? 

_________________________________________________________________ 

6.2.1. Na sua opinião, quais as principais mudanças observadas durantes os 

eventos extremos de cheias? 



172 
 

_________________________________________________________________ 

Vulnerabilidades 

7. Qual a procedência da água que a família utiliza para o consumo em casa? 

(   ) Rede distribuição/ Manaus Ambiental 

(   ) Poço (Cacimba) 

(   ) Do reservatório/ "lago de Balbina" 

(   ) Outro(s):____________________ 

7.1. Você realiza algum tipo de tratamento na água que sua família utiliza para o 

consumo? 

(   ) Filtro 

(   ) Cloro 

(   ) Fervura 

(   ) Não sabe 

(   ) Não faz tratamento 

7.2. Você e sua família têm acesso à energia elétrica em casa? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

8. Existe a necessidade de modificação na alimentação familiar durante o período 

de CHEIAS EXTREMAS? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

8.1. Se respondeu sim ao item anterior, quais as modificações? 

_________________________________________________________________ 

9. Existe a necessidade de modificação na alimentação familiar durante o período 

de SECAS EXTREMAS? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

9.1. Se respondeu sim ao item anterior, quais as modificações? 

_________________________________________________________________ 
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ANEXO 2 - Termo de anuência – CEP. 

 

 


